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Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.
M

at
ér

ia
 P

L 
43

7/
20

18
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r U
G

O
 D

E 
LI

M
A 

PO
ZO

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

16
59

2.

autuado por Ugo de Lima Pozo em 24/08/2020 14:56:08.

 fls. 30



“Mªn“., «

g :.
' 49. ________=*:

,...—"mm;",

1—

'
'

M
at

ér
ia

 P
L 

43
7/

20
18

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r U

G
O

 D
E 

LI
M

A 
PO

ZO
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
16

59
2.

autuado por Ugo de Lima Pozo em 24/08/2020 14:56:08.

 fls. 31



Folha 30
Proc.

Nº_OZ-437/2018

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

CAMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0437/18

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado:

- Óonstituição Federal, principalmente artigos'218 a 219-B;

- Lei Federal nº 10.973, de 02 de dezembro de 2004, que dispõe sobre incentivos à
inovação e a pesquisa científica e tecnologia no ambiente produtivo e dá outras
providências (cópia anexa);

- Lei Federal nº 11.080, de 30 de dezembro de 2004, que autoriza o Poder Executivo a
instituir Serviço Social Autônomo denominado Agencia Brasileira de Desenvolvimento
Industrial — ABDI, e dá outras providências;

- Lei Federal nº 13243, de 11 de janeiro de 2016, que dispõe sobre estímulos ao
desenvolvimento científico, a pesquisa, à capacitação científica, e tecnológica e à
inovação e altera a Lei nº 10.973, de 02 de dezembro de 2004, a Lei nº6.815, de 19 de
agosto de 1980, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a Lei nº 12.462, de 04 de
agosto de 2011, a Lei nº 8.745, de 09 de dezembro de 1993, a Lei nº 8.958, de 20 de
dezembro de 1994, a Lei nº 8010, de 29 de março de 1990, a Lei nº 8.032, de 12 de
abril de 1990, e a Lei nº 12.772, de 28 de dezembro de 2012, nos termos da emenda
constitucional nº 85, de 26 de fevereiro de 2015 (cópia anexa);

- Lei Complementar Estadual nº 1.049, de 19 de junho de 2008, que dispõe sobre
medidas de incentivo à inovação tecnológica, à pesquisa científica e tecnológica, ao
desenvolvimento tecnológico, a engenharia não—rotineira e à extensão tecnológica em
ambiente produtivo, no Estado de São Paulo, e dá outras providências correlatas;

- Lei Estadual nº 13.179, de 19 de agosto de 2008, que autoriza o Poder Executivo a
instituir Serviço Social Autônomo denominado Agência Paulista de Promoção de
investimentos e Competitividade — INVESTE SÃO PAULO e dá outras providências; (1:1 .

PalácioAnchieta ViadutoJacarei, 100 SãoPaqu-SP CEP01319-900 fone(11)33964000 www.camarasggovbr
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Folha 31_
Proc. Nº_01-437/2018

Lívia Salomão Nogueira
, __,.

& RF 11.274
CÃI!I.ARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

— Lei Municipal nº 8.237, de 25 de abril de 1975, que autoriza a Prefeitura a celebrar
convênio com o Instituto de Pesquisas Tecnológicas - IPT, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 14.555, de 23 de outubro de 2007, que institui a Semana Municipal
da Ciência, Tecnologia, Inovação e Desenvolvimento no Municipio de São Paulo, e dá
outras providências;

— Lei Municipal nº 15.247, de 26 de julho de 2010, que dispõe sobre a criação do
Conselho Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação, vinculado à Secretaria
Municipal de Desenvolvimento Econômico e do Trabalho — SEMDET;

_

- Lei Municipal nº 15.838, que autoriza o Poder Executivo a instituir o Serviço Social
Autônomo denominado Agência São Paulo de Desenvolvimento — ADE SAMPA;
institui o Programa para a Valorização de Iniciativas Tecnológicas — VAI TEC, no
âmbito da ADE SAMPA; modifica dispositivos da Lei nº 14.517, de 16 de outubro de
2007;

- Lei Municipal nº 16.115, de 09 de janeiro de 2015, que dispõe sobre a estrutura
organizacional da Fundação Paulistana de Educação e Tecnologia, alterando sua
denominação para Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura; cria o
respectivo Quadro de Pessoal permanente, instituindo o plano de carreiras e salários;
concede aos servidores da entidade as vantagens pecuniárias que especifica e cria o
Centro de Formação Cultural de Cidade Tiradentes;

- Lei Municipal nº 16.750, de 08 de novembro de 2017, que altera a Lei nº 14.485, de
19 de julho de 2007, para incluir no calendário de eventos da cidade de São Paulo a
semana de inovação e tecnologia — São Paulo Tech Week (SPTW), e dá outras
providências;

- Decreto Municipal nº 57.653, de 07 de abril de 2017, que dispõe sobre a política
municipal de governança de tecnologia de informação e comunicação — PMGTIC, no
âmbito da administração pública municipal (cópia anexa);

- Decreto Municipal nº 58.017, de 05 de dezembro de 2017, que dispõe sobre a
reorganização da secretaria municipal de inovação e tecnologia, bem como altera a
denominação e a lotação dos cargos de provimento em comissão que especifica
(cópia anexa); (,ª .

PalacioAnchieta ViadutoJacarei, 100 SãoPaulo-SP CEPO1319-900 fone(11)33964000 www.camaraspgovbr
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Folha

CÁMARAMUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

- PL 479/17, que dispõe sobre a instalação de laboratórios tecnológicos — SP Labs,
das secretarias municipais, e dá outras providências!

- PL 498/12, que dispõe sobre a política municipal de inovação, e criação do fundo
municipal de fomento à ciência, pesquisa e inovação, e dá outras providências.

- PL 830/17, que dispõe sobre regras para Smart Cities (cidades inteligentes) e da outras
providências.

Ressalte—se que foi encontrada propositura semelhante à aqui analisada, porém
proposta em sessão legislativa diversa, motivo pelo qual entendemos não incidir a
hipótese do artigo 212, inciso IV, do Regimento Interno da Câmara Municipal de São
Paulo.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 29.

São Paulo, 13 de setembro de 2018.

,f-
L -Camila Morais Cajaiba Garcez Marins

Procuradora Legislativa
OAB/SP 172.690

Juli a Trind e von T Eberlin
Procuradora Supervisora Substituta do Setor de Pesquisa e Análise Prévia

OAB/SP 232.414

PalácloAnchieta VladutoJacareí,100 São Paulo—SP CEP01319-900 fone(11)3396-4000 wwwcamarasggovbr
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31/08/2018 Câmara Municipal de São Paulo Folha 33_
Câmara Municipalde São Paulo Prºc“ Nº—01“4 7/2018

' “x/
Base de dados : legis Lívia Salomão Nogueira

Pesquisa : 16703 RF 11.274
Total de referências : 1

1/1
Titulo:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Revogação:

Legislação
explicativa:

Notas complem:

LEI Nº 16.703 04/10/2017 (ver documento)
Revogado(a) parcialmente
Disciplina as concessões e permissões de serviços, obras e bens públicos que
serão realizadas no âmbito do Plano Municipal de Desestatização - PMD;
introduz alterações na Lei nº 16.211, de 27 de maio de 2015.
Projeto de Lei Nº 367/2017 (ver documento)
Executivo; João Agripino da Costa Doria Junior
Lei nº 16.811/2018 - Revoga o parágrafo único do art. 16 desta Lei. (&
documento)
Lei nº 16.211/2015 — Dispõe sobre a concessão, precedida ou não de
execução de obra pública, para administração, manutenção e conservação, a
exploração comercial e requalificação de terminais de ônibus vinculados ao
Sistema“de Transporte ColetiVo Urbano de Passageiros e do Sistemà de
Transporte Público Hidroviário na Cidade de São Paulo; e confere nova
redação ao inciso I do art. 21 da Lei nº 13.241, de 12 de dezembro de 2001.
(ver documento)
— Decreto nº 58.320/2018 - Dispõe sobre os contratos que tenham por objeto
a prestação dos serviços de gestão, operação e manutenção de parques
municipais em parceria com particulares, nos termos desta Lei.

http:/Iintranet/

[ Back ]
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Folha 34_
Proc. Nº_01-43ª/2018

Livia Salomão Nogueira
RF 11.274

CAMARAMUNICIPAL DE

sÃo PAULO

LEI Nº 16.703, DE 4 DE OUTUBRO DE 2017
(Projeto de Lei nº 367/17, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do

Legislativo)
Disciplina as concessões e permissões de serviços, obras e bens
públicos que serão realizadas no âmbito do Plano Municipal de
Desestatização - PMD; introduz alterações na Lei nº 16.211, de 27
de maio de 2015.

v ' . º . ' . '
JOÃO DORIA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são

conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de outubro de 2017,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO |

DAS DISPOSIÇÓES GERAIS

Art. 1º O Plano Municipal de Desestatização - PMD tem como objetivos fundamentais:
I — reordenar, no âmbito do Município de São Paulo, a posição estratégica da

Administração Pública Municipal na economia, transferindo a iniciativa privada as atividades
que podem ser por ela melhor exploradas;

II - permitir que a Administração Pública Municipal concentre os seus esforços nas
atividades em que a presença do Municipio seja fundamental para a consecução das suas
prioridades;

|Il - contribuir para a reestruturação econômica do setor público municipal, com
especial atenção à eficiência no cumprimentode suas finalidadese sustentabilidade;

|V - promover investimentosnos bens e serviços que forem objeto de desestatização;
V — garantir a racionalização do uso e da exploração de bens e serviços, mediante a

avaliação de seu valor econômicoe a implementaçãode novas formas de exploração;
VI - permitir que o Município regulamenta a exploração de serviços e o uso de bens

públicos a fim de distribuir equitativamente custos a eles associados;
VlI — garantir a modernização dos instrumentos regulatórios em prol da livre

concorrência;
VllI - promover a ampla conscientização dos custos e oportunidades associados à

exploração de bens municipais e à prestação de serviços públicos, bem como a transparência
dos processos de desestatização;

lX - garantir a defesa e manutenção dos serviços ambientais já existentes.
Art. 2º Ficam sujeitas ao regime desta lei as desestatizações de sen/iços e bens da

Administração Direta ou indireta, passíveis de alienação, concessão, permissão, parcerias
público-privadas e parcerias em geral, bem como direitos a eles associados.
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Art. 3º Considera-se desestatização para os nns desta lei:
I - a alienação ou outorga de direitos sobre bens móveis e imóveis de domínio

municipal;
II - a transferência, para a iniciativa privada, da gestão e execução de serviços

explorados pela Administração Direta ou Indireta;
III - a celebração de parcerias com entidades privadas.

CAPÍTULO ||
DAS MODALIDADES DE DESESTATIZAÇÃO

Art. 4º As desestatizações sujeitas ao regime desta lei poderão ser executadas nas
seguintes modalidades:

[ - alienação, arrendamento. locação, permuta e cessão de bens, direitos e instalações,
bem como concessão administrativa de uso, concessão de direito real de uso resolúvel e
direito de superfície;

II — concessão, permissão, parceria público-privada, cooperação, gestão de atividades,
bens ou serviços, bem como outras parcerias e formas associativas, societárias ou contratuais.

CAPÍTULO |||
DOS PROCESSOS DE DESESTATIZAÇÃO

Art. 5º A desestatização sujeita ao regime desta lei será precedida de estudos de
viabilidade elaborados com base na análise de seus aspectos técnico-operacionais,
econômico-financeiros e jurídicos, sem prejuízo da elaboração de outros estudos que se
mostrem necessários, a critério da Administração Pública Municipal.

Parágrafo único. Cada processo de desestatização, obedecidos os termos desta lei e
sem prejuízo dos demais dispositivos legais que lhe forem aplicáveis, gozará de ampla
publicidade, inclusive da justificativa para a desestatização.

Art. 6º Nas hipóteses em que a lei exigir licitação, o edital poderá prever a inversão da
ordem das fases de habilitação e julgamento das propostas, hipótese em que:

l - encerrada a fase de classificação das propostas ou de oferecimentode lances. será
aberto o invólucro com os documentos de habilitação do licitante classincado em primeiro lugar,
para verificação do atendimento das condições fixadas no edital;

II - verificado o atendimento das exigências do edital, o licitante será declarado
vencedor;

III — inabilitado o licitante classificado em primeiro lugar, serão analisados os
documentos de habilitação do licitante com a proposta classificada em segundo lugar, e assim
sucessivamente, até que um licitante classificadoatenda às condições fixadas no edital;

|V — proclamado o resultado do certame, o objeto será adjudicadoao vencedor segundo
as condições técnicas e econômicas por ele ofertadas.

5 1ª Aplicar-se-á o disposto no 5 3º do art. 4º da Lei Federal nº 9.491, de 9 de setembro
de 1997, aos processos de desestatização.

& 2” Fica o Executivo autorizado a contratar assessoria externa para a estruturação dos
processos de desestatização.

Art. 7º A Administração Pública Municipal poderá receber contribuições de interessados
nos processos de estruturação das desestatizações, incluída a realização de audiências e
consultas públicas e dos procedimentos de que trata o art. 21 da Lei Federal nº 8.987, de 13 de
fevereiro de 1995.
Câmara Municipalde São Paulo Lei 16.703 de 04/10/2017
Secretaria de Documentação Página 2 de 7
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo
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Folha 35
Proc.

Nº_01—437/201É

Lívia Salomão Nogueira
Art. 8º Fica autorizada a criação de fundos de natureza contábil, conta vinculada 5511274

movimentação restrita ou outros instrumentos financeiros com a finalidade de prestar garantias
de pagamento das obrigações pecuniárias assumidas pela Administração em virtude das
parcerias de que trata esta lei.

Parágrafo único. Os recursos que venham a compor o patrimônio dos fundos de
natureza contábil, da conta vinculada de movimentação restrita ou dos instrumentos financeiros
referidos no "caput" deste artigo, poderão ser aportados em empresas estatais municipais ou
fundos de investimentos que tenham por finalidade a prestação de garantia das obrigações
pecuniárias assumidas pela Administração Pública em virtude das parcerias de que trata esta
lei.

CAPÍTULO IV

DAS CONCESSÓESE PERMISSÓES

Art. 9º Fica o Executivo autorizado a outorgar concessões e permissões dos seguintes
serviços, obras e bens públicos:

| - o sistema de arrecadação das tarifas do Transporte Coletivo Urbano de Passageiros,
inclusive em cooperação com outros entes da federação; ' '

II — o Mercado Municipal Paulista (Mercadão) e o Mercado Kinjo Yamato;
IlI - parques, praças e planetários; e
IV - remoção e pátios de estacionamento de veiculos.
& 1º As concessões e permissões de serviços devem observar a obrigação do

concessionário ou permissionário de prestação do serviço adequado, satisfazendo as
condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade,
cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas.

& 2º Sem prejuízo do disposto na regulamentação aplicável, são direitos e obrigações
dos usuários dos serviços:

| - receber serviço adequado;
II - receber do poder concedente e do concessionário informações para a defesa dos

interesses individuais ou coletivos;
Ill - obter e utilizar o serviço, com liberdade de escolha entre vários prestadores de

serviços, quando for o caso, observadas as normas do poder concedente;
IV - levar ao conhecimento do poder público e do concessionário as irregularidadesde

que tenham conhecimento, referentes ao serviço prestado;
V — comunicar às autoridades competentes os atos ilícitos praticados pelo

concessionário na prestação do serviço;
VI — contribuir para a permanência das boas condições dos bens públicos através dos

quais lhes são prestados os serviços.
5 3ª Nas concessões a que se refere o "caput", serão ainda observados os seguintes

condicionamentos:
I - sera vedada a cobrança de ingresso para acesso as áreas abertas dos parques

públicos;
II - será concedido direito de preferência em igualdade de condições aos atuais

permissionáriosque atuam em mercados e sacolões municipais;
III - a concessão do sistema de arrecadação das tarifas do Transporte Coletivo Urbano

de Passageiros deverá ser precedida da demonstração da vantajosidade econômica do projeto
e respeitará o direito a privacidade dos usuários;

Câmara Municipalde São Paulo Lei 16.703 de 04/10/2017
Secretaria de Documentação Página 3 de 7

Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo
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IV - será garantida nas praças e parques, sem ônus para os organizadores, a
realização de manifestações de natureza artística de pequeno porte e não comerciais, bem
como de reuniões pacíficas;

V — na concessão do serviço previsto no inciso I do "caput" deste artigo serão
assegurados, sem prejuízo de outros, os direitos dos usuários previstos na Lei Municipal nº
8.424/1976, conforme alterada pela Lei Municipal nº 16.097/2004, na Lei Municipal nº
15.912/2013, na Lei Municipal nº 16.337/2015, na Lei Municipal nº 11.216/1992, na Lei
Municipal nº 11.250/1992, na Lei Municipal nº 14.988/2009, na Lei Municipal nº 11.840/1995 e
na Lei Municipal nº 13.211/2001.

& 4º O contrato para concessão dos serviços, obras e bens públicos referidos no
"caput" contemplará, no minimo:

I - o objeto, a delimitação da area e o prazo determinado da concessão;
Il - os critérios, indicadores, fórmulas e parâmetros de avaliação do desempenho do

concessionário, facultando-se a inclusão de mecanismos de avaliação do serviço por parte dos
usuários diretamente e de mecanismos de auditagem externa;

Ill — os direitos, garantias e obrigações do Município e do concessionário, bem como os
direitos e deveres dos usuários dos equipamentos, observadas as disposições do Capítulo II da
Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995");

IV — as formas de remuneração do concessionário e de atualização dos valores
contratuais;

.

V - a matriz de riscos da concessão;
VI - a forma de fiscalizaçãodas instalações, dos equipamentos, dos métodos e práticas

de execução das atividades;
VII - as penalidades aplicáveis em caso de inadimplemento contratual, fixadas sempre

de forma proporcional à gravidade da falta cometida e às obrigações assumidas;
VIII — os casos de extinção da concessão;
IX — a exigência da publicação de demonstrações financeiras periódicas do

concessionário;
X - os bens reversíveis;
XI - a obrigatoriedade, forma e periodicidade da prestação de contas do concessionário

ao poder concedente;
XII — o plano de investimentospara o prazo da concessão.
& 5º Os Conselhos Gestores dos parques municipais terão suas atribuições mantidas,

conforme previsto na Lei Municipal nº 15.910, de 27 de novembro de 2013.
& 6º O Poder Executivo encaminhará, em até 6 (seis) meses, projeto de lei especifico

para tratar da autorização legislativa para concessão dos demais mercados e sacolões
municipais.

5 7º As concessões e permissões de parques e praças deverão garantir a manutenção
dos serviços ambientais, suas funções ecológicas, estéticas e de equilibrio ambiental,
observadas as regras de manejo arbóreo, proteção das nascentes, cursos d gua, lagos,
fauna, flora e permeabilidadedo solo.

5 Sº Os eventos que forem realizados em parques e praças deverão zelar pela total
integridade do patrimônio ambiental, tais como vegetação, nascentes, cursos légua, lagos,
fauna e flora, com rígidos controles de ruídos e luminosidade que possam causar qualquer
dano ao ecossistema.

Art. 10. As permissões referidas no art. 9º desta lei serão formalizadas mediante
instrumento apropriado e deverão se referir à realização de projeto, atividade, serviço ou
evento para a consecução de finalidadesde interesse público.

5 1º A Administração poderá, mediante ato justificado e vinculado ao efetivo
atendimento do interesse público, revogar a qualquer tempo a permissão.
Câmara Municipal de São Paulo Lei 16.703 de 04/10/2017
Secretaria de Documentação Página 4 de 7
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo
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Folha 36_
Proc. Nº_01—437/2018

Lívia Salomão Nogueira

5 2ª Na hipótese do 5 1“ deste artigo, o permissionário terá direito à indenização: 11'274
correspondente à parcela de investimentos vinculados à atividade que não tiver sido
amortizada ou depreciada, nos termos estabelecidos no ato ou contrato de permissão e no
cronograma de amortização ou depreciação previamente homologado pela Administração
Pública.

5 Bº A indenização referida no 5 2ª deste artigo apenas será devida na hipótese de os
investimentos realizados pelo permissionário terem sido previamente autorizados e constarem
do ato de permissão e do cronograma de amortização ou depreciação previamente
homologadopela Administração Pública.

CAPÍTULOV

DISPOSIÇÓES FINAIS

Art. 11. Caberá à Secretaria Municipal de Desestatização e Parcerias executar o Plano
Municipal de Desestatização.

Art. 12. Fica o Executivo autorizado a adotar diretrizes, normas e procedimentos de
agência oficial de cooperação estrangeira ou organismo financeiro internacional, sempre que
previstos nos instrumentos 'de financiamento celebrados com essas entidades, respeitados os ' '
princípios previstos no art. 37 da Constituição Federal.

Art. 13. A fiscalizaçãodos contratos de concessão ou de outros ajustes firmados para a
consecução do PMD poderá contar com o auxilio de auditoria contratada, verificador
independente ou outras pessoas especializadas.

Parágrafo único. O verihcador independente de que trata o "caput“ deste artigo poderá
ser contratado pela Administração ou pelo contratado, desde que conte com anuência da
Administração.

Art. 14. Os contratos de concessão e outros ajustes firmados para execução do PMD
poderão prever o emprego de mecanismos privados de resolução de disputas, inclusive
mediação e arbitragem, para dirimir questões relacionadas a direitos patrimoniais disponiveis.

Parágrafo único. O contrato ou outro ajuste Firmado poderá prever o dever de o
parceiro privado contratar procedimentoarbitral e arcar com suas custas e despesas, devendo
essas, quando for o caso, ser ressarcidas conforme posterior deliberação tinal em instância
arbitral.

Art. 15. Os arts. 2º, Bº, Sº e Gº da Lei nº 16.211, de 27 de maio de 2015, passam a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 2º .

5 1º A licitação referida no "caput" deste artigo obedecerá à legislação federal e
municipal pertinente, mormente nos aspectos de sustentabilidade das edificações, e deverá
contemplar em seu escopo Projeto de Intervenção Urbana para um raio de 600 (seiscentos)
metros de cada terminal a ser concedido.

& 2ª Cada Projeto de Intervenção Urbana deverá conter o perímetro especínco e as
diretrizes especificas que orientarão a transformação urbanística pretendida para a região, de
acordo com as suas características e potencialidades, observando—se os demais requisitos
legais e regulamentares para sua elaboração.

& 3º Os terminais poderão ser licitados individualmente ou em lote.

ª 4º O Executivo poderá editar regulamento específico tratando do procedimento para
elaboração do Projeto de IntervençãoUrbana de que trata esta lei.

5 5ª (VETADO)" (NR)
"Art. 3o .................................................................

Câmara Municipalde São Paulo Lei 16.703 de 04/10/2017
Secretaria de Documentação Página 5 de 7
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo
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I — o seu prazo de vigência, compativel com a amortização dos investimentos
realizados, e eventuais hipóteses de prorrogação, excepcionada a regra prevista no art. 21 da
Lei nº 13.241, de 12 de dezembro de 2001;

II - a restituição ao Poder Concedente das áreas essenciais à operação dos terminais
de ônibus, incluidas as suas construções, equipamentos e benfeitorias, sem nenhum direito de
retenção;

..................................................................." (NR)
"Art. 5º A remuneração dos serviços e dos investimentos despendidos pela

concessionária será obtida pelas receitas decorrentes de:

II - exploração comercial, direta ou indireta, de edificações a serem construídas no
terreno da estação ou na área de abrangência do perímetro do raio do 5 1º do art. 2º desta lei,
incluindo a alienação de novas unidades incorporadas pelo delegatário em função da execução
do objeto contratual;

|V - outras fontes de receita que não onerem o Sistema de Transporte Coletivo Urbano
de Passageiros e do Sistema de Transporte Público Hidroviário;

..................................................................." (NR)
"Art. 6º O contrato terá por escopo realizar a exploração, administração,manutenção e

conservação de terminais de ônibus do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros
e do Sistema de Transporte Público Hidroviário na Cidade de São Paulo, bem como a
implantação dos respectivos Projetos de Intervenção Urbana, que poderá ser realizada
diretamente pelo concessionário ou em parceria com o Poder Público.

5 1º O reordenamento do espaço urbano com base no Projeto de Intervenção Urbana
será orientado pelas diretrizes e prioridades estabelecidas na Lei nº 16.050, de 31 de julho de
2014 (Plano Diretor Estratégico), mediante:

..................................................................." (NR)
Art. 16. Para os ativos abrangidos pelo inciso II do art. 9º da presente lei, deverão ser

obrigatoriamenteadotadas as seguintes medidas legais:
| — o modelo deverá ser de concessão para melhorias, operacionalização, manutenção

e exploração econômica dos citados ativos;
Il - a concessionária deverá ser uma Sociedade de Propósito Específico, podendoadotar qualquer forma admitida em lei;

||| — o ato constitutivo da concessão deverá indicar como finalidade exclusiva a
exploração do objeto da concessão;

|V - a concessionária deverá garantir a continuidade do trabalho dos comerciantes
cadastrados pelo poder concedente, detentores do Termo de Permissão de Uso, na data da
concessão, em suas respectivas unidades, desde que atendidas as exigências legais
pertinentes a cada categoria;

V - a concessionária garantirá aos comerciantes cadastrados pelo poder concedente
um valor de locação não abusivo e compatível com a região em que se encontra seu comércio.

Parágrafo único. O valor da locação previsto no inciso V deste artigo será compatível
com as atividades da mesma natureza, estabelecidas no entorno da unidade e, fixado, deverá
ser corrigido anualmente pelo Índice de Preços ao ConsumidorAmplo - IPCA, apurado pelo
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou pelo índice que o substituir.

Art. 17. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de outubro de 2017, 464º da

fundação de São Paulo.
JOÃO DORIA, PREFEITO

Câmara Municipal de São Paulo Lei 16.703 de 04/10/2017
Secretaria de Documentação Página 6 de 7
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo
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Folha 37_
Proc. Nª_01—437/2018

Lívia Salomão Nogueira
ANDERSON POMINI, Secretário Municipal de Justiça RF 11'274

JULIO FRANCISCO SEMEGHINI NETO, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de outubro de 2017.

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 05/10/2017, p. 1 c. 1

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma. visite o site www.camara.sº.gov.br.

Câmara Municipal de São Paulo Lei 16.703 de 04/10/2017
Secretaria de Documentação Página 7 de 7
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo
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Folha 38_
Proc. Nº_01—437/2018_QMLívia Salomão Nogueira

RF 11.274

CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

LEI ORGANICA

DO

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
(Atualizada até a Emenda 40/17)

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR
SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO

Equipe de Documentação do Legislativo
— Janeiro de 2018 —
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LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 7

Câmara Municipal ou ao Tribunal de Contas, bem como aos órgãos
do Poder Executivo.

TÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

CAPÍTULO I
DO PODER LEGISLATIVO

SEÇÃO I
DA CÃMARA MUNICIPAL

Art. 12 — O Poder Legislativo é exercido pela Câmara
Municipal, composta de 55 (cinquenta e cinco) Vereadores
eleitos dentre os cidadãos maiores de 18 (dezoito) anos e no
exercício dos direitos políticos.

Art. 13 — Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, não
exigida esta para o especificado no artigo 14, dispor sobre as
matérias de competência do Município, especialmente:

(Alterado pela Emenda 05/91)
1 — legislar sobre assuntos de interesse local;
11 — suplementar a legislação federal e estadual, no que

couber;
III — legislar sobre tributos municipais, bem como

autorizar isenções, anistias fiscais e remissão de dívidas;
IV — votar o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias

e o orçamento anual, bem como autorizar a abertura de créditos
suplementares e especiais;

V — deliberar sobre obtenção e concessão de empréstimos e
operações de crédito, bem como sobre a forma e os meios de
pagamento;

VI — autorizar a concessão de auxílios e subvenções;
VII — autorizar a concessão de serviços públicos;
VIII — autorizar a concessão do direito real de uso de

bens municipais;
IX — autorizar a concessão administrativa de uso de bens

municipais;
X — autorizar a alienação de bens imóveis municipais,

exceptuando—se as hipóteses previstas nesta Lei Orgânica;
(Alterado pela Emenda 26/05)
XI — autorizar a aquisição de bens imóveis, salvo quando

se tratar de doação sem encargos;
XII — criar, organizar e suprimir distritos e

subdistritos, observadas as legislações estadual e municipal;
XIII — criar, alterar, e extinguir cargos, funções e

empregos públicos e fixar a remuneração da administraçãodireta, autárquica e fundacional;
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Folha 39_
Proc. Nº_01—437 2018

LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE sÃo PAULO &
LIVIa SalomaoNogueíra

. . . . RF1LXIV — aprovar as diretrizes gerais de desenvolVimento274
urbano, o Plano Diretor, a legislação de controle de uso, de
parcelamento e de ocupação do solo urbano;

XV — dispor sobre convênios com entidades públicas,
particulares e autorizar consórcios com outros municípios;

XVI — criar, estruturar e atribuir funções às Secretarias
e aos órgãos da administração pública;

XVII — autorizar, nos termos da lei, a alteração de
denominação de próprios, vias e logradouros públicos;

(Alterado pela Emenda 10/91)
XVIII — legislar sobre a criação, organização e

funcionamento de Conselhos e Comissões;
XIX — delimitar o perímetro urbano e o de expansão urbana;
XX — aprovar o Código de Obras e Edificações;
XXI — denominar as vias e logradouros públicos obedecidas

as normas urbanísticas aplicáveis.
(Acrescentado pela Emenda 03/90)
. .» . . ' '
Art. 14 — Compete privativamente à Câmara Municipal:
1 — eleger sua Mesa, bem como destituí—la, na forma

regimental;
II — elaborar o seu Regimento Interno;lll — dispor sobre sua organização, funcionamento,

polícia, criação, transformação ou extinção dos cargos,
empregos e funções de seus serviços e fixação da respectiva
remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de
diretrizes orçamentárias;

IV — dar posse ao Prefeito e ao Vice—Prefeito, conhecer de
sua renúncia e afasta—los, definitivamente, do exercício do
cargo, nos termos desta Lei;

V — conceder licença, para afastamento, ao Prefeito, ao
Vice—Prefeito e aos Vereadores;

VI — fixar, por lei de sua iniciativa, para cada exercício
financeiro, os subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito e
Secretários Municipais, limitados a 90,25% (noventa inteiros e
vinte e cinco centésimos por cento) do subsídio mensal dos
Ministros do Supremo Tribunal Federal, bem como, para viger na
legislatura subsequente, o subsídio dos Vereadores, observada
para estes a razão de no máximo 75% (setenta e cinco por cento)
daquele estabelecido, em espécie, para os Deputados Estaduais,
respeitadas as disposições dos arts. 37, incisos X e XI e S 12,
39, 5 4º e 57, S 7º, da Constituição Federal, assegurados,
independentemente de lei específica, os direitos previstos nos
incisos VIII e XVII do art. 7º da Constituição Federal,
considerando—se mantido o subsídio vigente, na hipótese de não
se proceder à respectiva fixação na época própria, atualizado o
valor monetário conforme estabelecido em lei municipal
específica;
(Alterado pelas Emendas 24/01,32/09 e 40/17)

VII — autorizar o Prefeito a ausentar—se do Municipio pormais de 15 (quinze) dias consecutivos;
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LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 9

VIII — criar Comissões Parlamentares de Inquérito, nos
termos do art. 33;

IX — convocar os Secretários Municipais ou responsáveis
pela administração direta e indireta para prestar informações
sobre matéria de sua competência, sem prejuízo do disposto no
art. 32, 5 2º, inciso IV;

X — autorizar a convocação de referendo e plebiscito,
exceto os casos previstos nesta Lei;

XI — decidir sobre a perda do mandato de Vereador,
ressalvado o disposto no art.l8, S 3º;

XII — tomar e julgar as contas do Prefeito, da Mesa da
Câmara Municipal e do Tribunal de Contas do Município;

XIII — zelar pela preservação de sua competência
legislativa, sustando os atos normativos do Executivo que
exorbitem do poder regulamentar;

XIV — julgar o Prefeito, o Vice—Prefeito e os Vereadores,
nos casos previstos nesta Lei;
» XV — fiscalizar e controlar diretamente os atos do Poder
Executivo, incluídos os da administração indireta, acompanhando
sua gestão e avaliando seu resultado operacional, com o auxílio
do Tribunal de Contas do Municipio, sempre que solicitado;

XVI — escolher 3 (três) dos membros do Tribunal de Contas
do Município, após arguição em sessão pública;

XVII — aprovar previamente, após arguição em sessão
pública, a escolha dos titulares dos cargos de Conselheiros do
Tribunal de Contas, indicados pelo Prefeito;

XVIII — exercer a fiscalização financeira, orçamentária,
operacional e patrimonial do Município, auxiliada, quando
solicitado, pelo Tribunal de Contas do Município;

XIX — conceder título de cidadão honorário ou qualquer
outra honraria ou homenagem à pessoa que reconhecidamente tenha
prestado serviço ao Município, mediante decreto legislativo
aprovado pelo voto de, no mínimo 2/3 (dois terços) de seus
membros;

XX — proceder à tomada de contas do Prefeito por meio de
Comissão Especial quando não apresentadas à Câmara no prazo e
forma estabelecidas na Lei;

XXI — criar, organizar e disciplinar o funcionamento dos
Conselhos e Comissões da Câmara Municipal;

XXII — votar moção de censura pública aos secretários
municipais e aos subprefeitos em relação ao desempenho de suas
funções.

(Acrescentado pela Emenda 08/91)

SEÇÃO II
DOS VEREADORES

Art. 15 — No primeiro ano de cada legislatura, no dia lº
de janeiro, às 15 (quinze) horas, em sessão de instalação,
independente de número, sob a presidência do Vereador mais
idoso dentre os presentes, os Vereadores prestarão compromisso
e tomarão posse.
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Folha 40
Proc.Nª_01—43 /2 18

LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
LIVIa Salomao Nogueira

incluídos os da Administração Indireta, sem prejuízo R àâ274
competências constitucionais atribuídas ao Plenário da Câmara e
ao Tribunal de Contas do Municipio.

(Acrescentado pela Emenda 29/07)

Art. 33 — As Comissões Parlamentares de Inquérito terão
poderes de investigação próprios das autoridades judiciais,
além de Outros previstos no Regimento Interno, em matéria de
interesse do Município, e serão criadas pela Câmara, mediante
requerimento de 1/3 (um terço) de seus membros, aprovados pormaioria absoluta, para apuração de fato determinado, em prazo
certo, adequado à consecução dos seus fins, sendo suas
conclusões, se for 0 caso, encaminhadas ao Ministério Público,
para que promova a responsabilidade civil ou criminal dos
infratores.

(Ação Direta de Inconstitucionalidade 055.218.0/2 — 0
Tribunal de Justiça julgou procedente a demanda, decretando a
inconstitucionalidade .da _expressão ."aprovados por maioria .

absoluta", constante do art. 33.)
S lº — AS Comissões Parlamentares de Inquérito, no

interesse da investigação, além das atribuições previstas nos
incisos II, IV, IX e XII do S 20 do art; 32 e daquelas
previstas no Regimento Interno, poderão:

I — tomar depoimento de autoridade municipal, intimar
testemunhas e inquiri—las sob compromisso, nos termos desta
Lei;

11 — proceder as verificações contábeis em livros, papéis
e documentos de órgãos da administração direta, indireta e
fundacional.

S 2º — O Regimento Interno preverá o modo de funcionamento
das Comissões Parlamentares de Inquérito.

SEÇÃO VI
DO PROCESSO LEGISLATIVO

Art. 34 — O Processo Legislativo compreende a elaboração
de:

1 — emendas à Lei Orgânica;
II — leis;
III — decretos legislativos;
IV — resoluções.
Art. 35 — As deliberações da Câmara Municipal e das suas

Comissões se darão sempre por voto aberto.
(Alterado pela Emenda 19/01)

Art. 36 - A Lei Orgânica poderá ser emendada mediante
proposta:
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LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE sÃo PAULO 17

I — de 1/3 (um terço), no mínimo, dos membros da Câmara
Municipal;

11 — do Prefeito;
III — de cidadãos, mediante iniciativa popular assinada

por, no mínimo 5% (cinco por cento) dos eleitores do Município.
S lº — A Lei Orgânica não poderá ser emendada na vigência

de estado de defesa, estado de sítio ou intervenção.
5 2ª — A proposta será discutida e votada em 2 (dois)

turnos, considerando—se aprovada quando obtiver, em ambas as
votações, o voto favorável de 2/3 (dois terços) dos membros da
Câmara Municipal, com um intervalo mínimo de 48 (quarenta e
oito) horas entre um turno e outro obrigatoriamente.

(Alterado pela Emenda 14/93)
5 3º — A emenda aprovada será promulgada pelauMesa da

Câmara Municipal, com o respectivo número de ordem.

5 4ª — A matéria constante de emenda rejeitada ou havida
por prejudicada não poderá ser objeto de nova proposta na mesma,sessão legislativa.

Art. 37 — A iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou
Comissão permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aoscidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica.

S lº — Compete exclusivamente à Câmara Municipal ainiciativa das leis que disponham sobre os Conselhos de
Representantes, previstos na seção VIII deste capítulo.

5 2º — São de iniciativa privativa do Prefeito as leis que
disponham sobre:

1 — criação, extinção ou transformação de cargos, funções
ou empregos públicos na administração direta, autárquica e
fundacional;

II — fixação ou aumento de remuneração dos servidores;III — servidores públicos, municipais, seu regimejurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;IV — organização administrativa e matéria orçamentária;
(Alterado pela Emenda 28/06)
V — desafetação, aquisição, alienação e concessão de bens

imóveis municipais.
Art. 38 — O Prefeito poderá solicitar que os projetos de

sua iniciativa tramitem em regime de urgência.
S lº — Se a Câmara Municipal não deliberar em até 30

(trinta) dias, o projeto será incluído na Ordem do Dia,sobrestando—se a deliberação quanto aos demais assuntos, até
que se ultime a votação.
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Folha 41
Proc. Nº_01-4 7/2018

LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE sÃo PAULO
'

LIVIa Salomao Nogueira
RF11274

S 2º — Os prazos do parágrafo anterior não correm nos
períodos de recesso, nem se aplicam aos projetos de código.

Art. 39 — O Regimento Interno da Câmara Municipal
disciplinará os casos de decreto legislativo e de resolução.

Art. 40 — A discussão e votação de materia constante da
Ordem do Dia só poderá ser efetuada com a presença da maioria
absoluta dos membros da Câmara.

5 lº — A aprovação da matéria em discussão, salvo as
exceções previstas nesta Lei Orgânica, dependerá do voto
favorável da maioria dos Vereadores presentes à sessão.

S 2º — Os projetos de lei e a aprovação e alteração do
Regimento Interno serão apreciadas em 2 (dois) turnos de
discussão e votação. , , .

S 3º — Dependerão do voto favorável da maioria absoluta
dos membros da Câmara a aprovação e as alterações das seguintes
matérias:

1 — matéria tributária;
II — Código de Obras e Edificações e outros Códigos;
III — Estatuto dos Servidores Municipais;
IV — criação de cargos, funções e empregos da

administração direta, autárquica e fundacional, bem como sua
remuneração;

V — concessão de serviço público;
VI — concessão de direito real de uso;
VII — alienação de bens imóveis;
VIII — autorização para obtenção de empréstimo de

particular, inclusive para as autarquias, fundações e demais
entidades controladas pelo Poder Público;

IX — lei de diretrizes orçamentárias, plano plurianual e
lei orçamentária anual;

X — aquisição de bens imóveis por doação com encargo;
XI — criação, organização e supressão de distritos e

subdistritos, e divisão do território do Município em áreas
administrativas;

XII — criação, estruturação e atribuição das Secretarias,
Subprefeituras, Conselhos de Representantes e dos órgãos da
Administração Pública;

XIII — realização de operações de crédito para abertura de
créditos adicionais, suplementares ou especiais com finalidade
precisa;

XIV — rejeição de veto;
XV — Regimento Interno da Câmara Municipal;
XVI — alteração de denominação de próprios, vias e

logradouros públicos;
XVII — isenções de impostos municipais;
XVIII — todo e qualquer tipo de anistia;
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LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE sÃo PAULO 19

XIX — concessão administrativa de uso.
(Acrescentado pela Emenda 11/91)
5 4º — Dependerâo do voto favorável de 3/5 (três quintos)

dos membros da Câmara as seguintes matérias:
I — zoneamento urbano;
II — Plano Diretor;
III — Zoneamento geo—ambiental.
(Acrescentado pela Emenda 20/01)
5 50 — Dependerão do voto favorável de 2/3 (dois terços)

dos membros da Câmara a aprovação e alterações das seguintesmatérias:
1 — rejeição do parecer prévio do Tribunal de Contas,

referido no art. 48, inciso I;
» II — destituição dos membros>da Mesa; »

III — emendas à Lei Orgânica;
IV — concessão de título de cidadão honorário ou qualqueroutra honraria ou homenagem;
V — moção de censura pública aos secretários e

subprefeitos referida no inciso XXII do art. 14.
(Acrescentado pela Emenda 08/91)

Art. 41 — A Câmara Municipal, através de suas Comissões
Permanentes, na forma regimental e mediante prévia e ampla
publicidade, convocará obrigatoriamente pelo menos 2 (duas)
audiências públicas durante a tramitação de projetos de leis
que versem sobre:

1 — Plano Diretor;
II — plano plurianual;
III — diretrizes orçamentárias;
IV — orçamento;
V — matéria tributária;
VI — zoneamento urbano, geo—ambiental e uso e ocupação do

solo;
VII — Código de Obras e Edificações;
VIII — política municipal de meio—ambiente;
IX — plano municipal de saneamento;
X — sistema de vigilância sanitária, epidemiológica e de

saúde do trabalhador.
XI — atenção relativa à Criança, ao Adolescente e ao

Jovem.
(Acrescentado pela Emenda 17/94 e alterado pela Emenda

37/13)
5 lº — A Câmara poderá convocar uma só audiência

englobando dois ou mais projetos de leis relativos à mesma
matéria.
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Folha 42_
Proc.Nº_01—437/2018

LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE sÃo PAULO *_QÁSÁL
LIVIa balomao Nogueira

5 2ª - Serão realizadas audiências públicas durantêFªgl74
tramitação de outros projetos de leis mediante requerimento de
0,1% (um décimo por cento) de eleitores do Município.

Art. 42 — Aprovado o projeto de lei, na forma regimental,será enviado ao Prefeito que, aquiescendo, o sancionará e
promulgará.

S lº — Se o Prefeito julgar o projeto, no todo ou em
parte, inconstitucional ou contrário ao interesse público,veta-lo—á total ou parcialmente, no prazo de 15 (quinze) diasúteis contados da data do recebimento, e comunicará, dentro de
48 (quarenta e oito) horas, ao Presidente da Câmara Municipal
os motivos do veto.

S 2º — Sendo negada a sanção, as razões do veto serão
comunicadas ao Presidente da Câmara Municipal e publicadas.

' . ' . ' , ' . ' .
S 30 — Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias, sem a sanção

do Prefeito, observar—se—á o disposto no S 7º deste artigo.
S 40 — Esgotado, sem deliberação, o prazo estabelecido no

parágrafo anterior, o veto será incluído na Ordem do Dia da
sessão imediata, sobrestadas as demais proposições, até sua
votação final.

S Sº — A Câmara Municipal deliberará sobre o veto, em um
único turno de votação e discussão, no prazo de 30 (trinta)dias de seu recebimento, só podendo ser rejeitado pelo voto da
maioria absoluta dos vereadores.

S 6º — Se o veto não for mantido, será o projeto enviado
ao Prefeito para, em 48 (quarenta e oito) horas, promulga—lo.

S 7º — Se a lei não for promulgada pelo Prefeito, nos
casos dos 55 3º e 5º, O Presidente da Câmara Municipal a
promulgará e, se este não o fizer em igual prazo, caberá aos
demais membros da Mesa, nas mesmas condições, fazê—lo,
observada a precedência dos cargos.

Art. 43 — O projeto de lei que receber parecer contrário,
quanto ao mérito, de todas as Comissões, será tido como
rejeitado, salvo com recurso para o Plenário, nos termos do
Regimento Interno.

Art. 44 — A iniciativa dos cidadãos prevista nos arts. 5º,
36 e 37 desta Lei, será exercida obedecidos os seguintes
preceitos:

I — para projetos de emendas à Lei Orgânica e de lei de
interesse específico do Município, da cidade ou de bairros,será necessária. a manifestação de pelo menos 5% (cinco por
cento) do eleitorado;
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LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 21

II — para requerer a Câmara Municipal a realização do
plebiscito sobre questões de relevante interesse do Município,
da cidade ou de bairros, bem como para a realização de
referendo sobre lei, será necessária a nanifestação de pelo
menos 1% (um por cento) do eleitorado.

S lº — O Regimento Interno da Câmara Municipal assegurará
tramitação especial e urgente às proposituras previstas nos
incisos I e II deste artigo, garantindo a defesa oral a
representante dos seus respectivos responsáveis.

S 20 — A Câmara emitirá parecer sobre o Requerimento de
que trata o inciso II deste artigo e encaminhará, num prazo não
superior a 30 (trinta) dias, o pedido de realização do
plebiscito ou do referendo ao Tribunal Regional Eleitoral,
assegurada a divulgação dos argumentos favoráveis e contrários
à lei ou à proposta a ser submetida a consulta popular.

Art. 45 - As questões relevantes aos destinos do Município
poderão ser submetidas a plebiscito ou referendo por proposta
do Executivo, por 1/3 (um terço) dos vereadores ou por pelo
menos 2% (dois por cento) do eleitorado, decidido pelo Plenário
da Câmara Municipal.

(Alterado pela Emenda 24/01)

Art. 46 — A legislação referente ao Plano Diretor e ao
zoneamento urbano, poderá ser alterada uma vez por ano,observado o disposto no art. 41 desta Lei.

5 lº — Para os efeitos do presente artigo será considerado
o ano em que a lei tenha sido aprovada pela Câmara Municipal.

5 2º — Ficam excluídas do disposto no "caput" deste artigo
as alterações constantes de leis específicas que atendan às
seguintes condições:

a) sejam aprovadas com o quorum estabelecido para a
alteração da Lei Orgânica do Município; e

b) contenham dispositivo que autorize a exclusão do
previsto no "caput" deste artigo."

(Alterado pela Emenda 18/95)
SEÇÃO VII

DA FISCALIZAÇÃO CONTÁBIL, FINANCEIRA
E ORÇAMENTÁRIA

Art. 47 — A fiscalização contábil, financeira,
orçamentária, operacional e patrimonial do Município e das
entidades da administração direta e indireta, quanto a
legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das
subvenções e renúncia de receitas, será exercida pela Câmara
Municipal, mediante controle externo e pelo sistema de controleinterno dos Poderes Executivo e Legislativo.
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Folha 43
Proc.

NLGI—43752018

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

:.

CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

LEI ORGANICA

DO“

MUNICÍPIO DE sÃo PAULO
(Atualizada até a Emenda 40/17)

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR
SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO

Equipe de Documentação do Legislativo
— Janeiro de 2018 —
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LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 7

Câmara Municipal ou ao Tribunal de Contas, bem como aos órgãos
do Poder Executivo.

TÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

CAPÍTULO I
DO PODER LEGISLATIVO

SEÇÃO I
DA CÁMARA MUNICIPAL

Art. 12 — O Poder Legislativo é exercido pela Câmara
» Municipal, composta de 55 -(cinquenta e -cinco) Vereadores
eleitos dentre os cidadãos maiores de 18 (dezoito) anos e no
exercício dos direitos políticos.

Art. 13 — Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, não
exigida esta para o especificado no artigo 14, dispor sobre asmatérias de competência do Município, especialmente:

(Alterado pela Emenda 05/91)
1 — legislar sobre assuntos de interesse local;
II — suplementar a legislação federal e estadual, no que

couber;
III — legislar sobre tributos municipais, bem como

autorizar isenções, anistias fiscais e remissão de dívidas;
IV — votar o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias

e o orçamento anual, bem como autorizar a abertura de créditos
suplementares e especiais;

V — deliberar sobre obtenção e concessão de empréstimos e
operações de crédito, bem como sobre a forma e os meios de
pagamento;

VI — autorizar a concessão de auxílios e subvenções;
VII — autorizar a concessão de serviços públicos;
VIII — autorizar a concessão do direito real de uso de

bens municipais;
IX — autorizar a concessão administrativa de uso de bens

municipais;
X — autorizar a alienação de bens imóveis municipais,

exceptuando—se as hipóteses previstas nesta Lei Orgânica;
(Alterado pela Emenda 26/05)
XI — autorizar a aquisição de bens imóveis, salvo quando

se tratar de doação sem encargos;
XII — criar, organizar e suprimir distritos e

subdistritos, observadas as legislações estadual e municipal;XIII — criar, alterar, e extinguir cargos, funções e
empregos públicos e fixar a remuneração da administraçãodireta, autárquica e fundacional;
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Folha 44
Proc.Nº_01—43 /2018

LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
leqa balomao Nogueira

RF11274XIV — aprovar as diretrizes gerais de desenvolvimento
urbano, o Plano Diretor, a legislação de controle de uso, de
parcelamento e de ocupação do solo urbano;

XV — dispor sobre convênios com entidades públicas,particulares e autorizar consórcios com outros municípios;
XVI — criar, estruturar e atribuir funções as Secretarias

e aos órgãos da administração pública;
XVII — autorizar, nos termos da lei, a alteração de

denominação de próprios, vias e logradouros públicos;(Alterado pela Emenda 10/91)
XVIII — legislar sobre a criação, organização e

funcionamento de Conselhos e Comissões;
XIX — delimitar o perímetro urbano e o de expansão urbana;
XX — aprovar o Código de Obras e Edificações;
XXI — denominar as vias e logradouros públicos obedecidas

as normas urbanísticas aplicáveis.
(Acrescentado pela Emenda 03/90)

> . . .Art. 14 — Compete privativamente à Câmara Municipal:
I — eleger sua Mesa, bem como destituí—la, na forma

regimental;
II — elaborar o seu Regimento Interno;Ill — dispor sobre sua organização, funcionamento,polícia, criação, transformação ou extinção dos cargos,

empregos e funções de seus serviços e fixação da respectiva
remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de
diretrizes orçamentárias;

IV — dar posse ao Prefeito e ao Vice—Prefeito, conhecer de
sua renúncia e afasta—los, definitivamente, do exercício do
cargo, nos termos desta Lei;

V — conceder licença, para afastamento, ao Prefeito, ao
Vice—Prefeito e aos Vereadores;

VI - fixar, por lei de sua iniciativa, para cada exercício
financeiro, os subsídios do Prefeito, Vice—Prefeito eSecretários Municipais, limitados a 90,25% (noventa inteiros evinte e cinco centésimos por cento) do subsídio mensal dos
Ministros do Supremo Tribunal Federal, bem como, para viger nalegislatura subsequente, o subsídio dos Vereadores, observada
para estes a razão de no máximo 75% (setenta e cinco por cento)daquele estabelecido, em espécie, para os Deputados Estaduais,respeitadas as disposições dos arts. 37, incisos X e XI e S 12,
39, 5 4ª e 57, S 7“, da Constituição Federal, assegurados,
independentemente de lei específica, os direitos previstos nosincisos VIII e XVII do art. 7º da Constituição Federal,
considerando—se mantido o subsídio vigente, na hipótese de não
se proceder à respectiva fixação na época própria, atualizado ovalor monetário conforme estabelecido em lei nmnicipalespecífica;
(Alterado pelas Emendas 24/01,32/09 e 40/17)

VII — autorizar o Prefeito a ausentar—se do Município pormais de 15 (quinze) dias consecutivos;
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LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE sÃo PAULO 9

VIII — criar Comissões Parlamentares de Inquérito, nos
termos do art. 33;

IX — convocar os Secretários Municipais ou responsáveis
pela administração direta e indireta para prestar informações
sobre matéria de sua competência, sem prejuízo do disposto no
art. 32, S 2º, inciso IV;

X — autorizar a convocação de referendo e plebiscito,
exceto os casos previstos nesta Lei;

XI — decidir sobre a perda do mandato de Vereador,
ressalvado o disposto no art.18, S 3º;

XII — tomar e julgar as contas do Prefeito, da Mesa da
Câmara Municipal e do Tribunal de Contas do Município;

XIII — zelar pela preservação de sua competência
legislativa, sustando os atos normativos do Executivo que
exorbitem do poder regulamentar;

XIV — julgar o Prefeito, o Vice—Prefeito e os Vereadores,
nos casos previstos nesta Lei;

. XV — fiscalizar e controlar diretamente os atos do Poder
Executivo, incluídos os da administração indireta, acompanhando
sua gestão e avaliando seu resultado operacional, com o auxílio
do Tribunal de Contas do Município, sempre que solicitado;

XVI — escolher 3 (três) dos membros do Tribunal de Contas
do Municipio, após arguição em sessão pública;

XVII — aprovar previamente, após arguição em sessão
pública, a escolha dos titulares dos cargos de Conselheiros do
Tribunal de Contas, indicados pelo Prefeito;

XVIII — exercer a fiscalização financeira, orçamentária,
operacional e patrimonial do Município, auxiliada, quando
solicitado, pelo Tribunal de Contas do Municipio;

XIX — conceder titulo de cidadão honorário ou qualquer
outra honraria ou homenagem à pessoa que reconhecidamente tenha
prestado serviço ao Município, mediante decreto legislativo
aprovado pelo voto de, no mínimo 2/3 (dois terços) de seus
membros;

XX — proceder à tomada de contas do Prefeito por meio de
Comissão Especial quando não apresentadas à Câmara no prazo e
forma estabelecidas na Lei;

XXI — criar, organizar e disciplinar o funcionamento dos
Conselhos e Comissões da Câmara Municipal;

XXII — votar moção de censura pública aos secretários
municipais e aos subprefeitos em relação ao desempenho de suas
funções.

(Acrescentado pela Emenda 08/91)

SEÇÃO II
DOS VEREADORES

Art. 15 — No primeiro ano de cada legislatura, no dia lº
de janeiro, às 15 (quinze) horas, em sessão de instalação,
independente de número, sob a presidência do Vereador mais
idoso dentre os presentes, os Vereadores prestarão compromisso
e tomarão posse.
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Folha 45
Proc.Nº_01 43 /2018

LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
&ªÉâcZ

LIVIa Salomao Nogueira

incluídos os da Administração Indireta, sem prejuízo RÃÉ274
competências constitucionais atribuídas ao Plenário da Câmara e
ao Tribunal de Contas do Município.

(Acrescentado pela Emenda 29/07)

Art. 33 — As Comissões Parlamentares de Inquérito terão
poderes de investigação próprios das autoridades judiciais,
além de outros previstos no Regimento Interno, em matéria de
interesse do Município, e serão criadas pela Câmara, mediante
requerimento de 1/3 (um terço) de seus membros, aprovados por
maioria absoluta, para apuração de fato determinado, em prazo
certo, adequado a consecução dos seus fins, sendo suas
conclusões, se for o caso, encaminhadas ao Ministério Público,
para que promova a responsabilidade civil ou criminal dos
infratores.

(Ação Direta de Inconstitucionalidade 055.218.0/2 — O

Tribunal de Justiça julgou procedente a demanda, decretando a
inconstitucionalidade, da expressão. "aprovados. por maioria . ,

absoluta", constante do art. 33.)
S lº — As Comissões Parlamentares de Inquérito, no

interesse da investigação, além das atribuições previstas nos
incisos 11, IV, IX e XII do 5 2º do art. 32 e daquelas
previstas no Regimento Interno, poderão:

I — tomar depoimento de autoridade municipal, intimar
testemunhas e inquiri—las sob compromisso, nos termos desta
Lei;

11 — proceder as verificações contábeis em livros, papéis
e documentos de órgãos da administração direta, indireta e
fundacional.

S 20 - O Regimento Interno preverá o modo de funcionamento
das Comissões Parlamentares de Inquérito.

SEÇÃO VI
DO PROCESSO LEGISLATIVO

Art. 34 — O Processo Legislativo compreende a elaboração
de:

I — emendas à Lei Orgânica;
II — leis;
III — decretos legislativos;
IV — resoluções.
Art. 35 — As deliberações da Câmara Municipal e das suas

Comissões se darão sempre por voto aberto.
(Alterado pela Emenda 19/01)

Art. 36 — A. Lei Orgânica podera ser emendada mediante
proposta:
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LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE sÃo PAULO 17

I — de 1/3 (um terço), no mínimo, dos membros da Câmara
Municipal;

11 — do Prefeito;
III - de cidadãos, mediante iniciativa popular assinada

por, no mínimo 5% (cinco por cento) dos eleitores do Município.
S lº — A Lei Orgânica não poderá ser emendada na vigência

de estado de defesa, estado de sítio ou intervenção.
S 20 — A proposta será discutida e votada em 2 (dois)

turnos, considerando-se aprovada quando obtiver, em ambas as
votações, o voto favorável de 2/3 (dois terços) dos membros da
Câmara Municipal, com um intervalo mínimo de 48 (quarenta e
oito) horas entre um turno e outro obrigatoriamente.

(Alterado pela Emenda 14/93)
» S 3º — A emenda aprovada-será promulgada pela Mesa da
Câmara Municipal, com o respectivo número de ordem.

5 4º — A matéria constante de emenda rejeitada ou havida
por prejudicada não poderá ser objeto de nova proposta na mesma
sessão legislativa.

Art. 37 — A iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou
Comissão permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos
cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica.

S lº — Compete exclusivamente à Câmara Municipal ainiciativa das leis que disponham sobre os Conselhos de
Representantes, previstos na seção VIII deste capítulo.

5 2º - São de iniciativa privativa do Prefeito as leis que
disponham sobre:

1 — criação, extinção ou transformação de cargos, funções
ou empregos públicos na administração direta, autárquica e
fundacional;

II — fixação ou aumento de remuneração dos servidores;III — servidores públicos, municipais, seu regime
jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;

IV — organização administrativa e matéria orçamentária;
(Alterado pela Emenda 28/06)
V — desafetação, aquisição, alienação e concessão de bensimóveis municipais.
Art. 38 — O Prefeito poderá solicitar que os projetos de

sua iniciativa tramitem em regime de urgência.
5 lº — Se a Câmara Municipal não deliberar em até 30

(trinta) dias, o projeto será incluído na Ordem do Dia,
sobrestando—se a deliberação quanto aos demais assuntos, até
que se ultime a votação.
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Folha 46_
Proc. Nº_01—437 2018

LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
LIVIa balomao Nogueira

RF11274
5 2ª — Os prazos do parágrafo anterior não correm nos

períodos de recesso, nem se aplicam aos projetos de código.
Art. 39 — O Regimento Interno da Câmara Municipaldisciplinará os casos de decreto legislativo e de resolução.
Art. 40 — A discussão e votação de matéria constante da

Ordem do Dia só poderá ser efetuada com a presença da maioria
absoluta dos membros da Câmara.

5 lº — A aprovação da matéria em discussão, salvo as
exceções previstas nesta Lei Orgânica, dependerá do voto
favorável da maioria dos Vereadores presentes à sessão.

S 20 — Os projetos de lei e a aprovação e alteração do
Regimento Interno serão apreciadas em 2 (dois) turnos de
discussão e votação.» . - . . . '

S 3º — Dependerão do voto favorável da maioria absoluta
dos membros da Cãmara a aprovação e as alterações das seguintesmatérias:

1 — matéria tributária;
II — Código de Obras e Edificações e outros Códigos;
III — Estatuto dos Servidores Municipais;
IV — criação de cargos, funções e empregos da

administração direta, autárquica e fundacional, bem como sua
remuneração;

V — concessão de serviço público;
VI — concessão de direito real de uso;
VII — alienação de bens imóveis;
VIII — autorização para obtenção de empréstimo de

particular, inclusive para as autarquias, fundações e demais
entidades controladas pelo Poder Público;

IX — lei de diretrizes orçamentárias, plano plurianual elei orçamentária anual;
X — aquisição de bens imóveis por doação com encargo;
XI — criação, organização e supressão de distritos e

subdistritos, e divisão do território do Município em áreas
administrativas;

XII — criação, estruturação e atribuição das Secretarias,
Subprefeituras, Conselhos de Representantes e dos órgãos da
Administração Pública;

XIII — realização de operações de crédito para abertura de
créditos adicionais, suplementares ou especiais com finalidade
precisa;

XIV — rejeição de veto;
XV — Regimento Interno da Câmara Municipal;
XVI — alteração de denominação de próprios, vias e

logradouros públicos;
XVII — isenções de impostos municipais;
XVIII — todo e qualquer tipo de anistia;
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LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 19

XIX — concessão administrativa de uso.
(Acrescentado pela Emenda 11/91)
5 4ª — Dependerão do voto favorável de 3/5 (três quintos)

dos membros da Câmara as seguintes matérias:
1 — zoneamento urbano;
II — Plano Diretor;
III — Zoneamento geo—ambiental.
(Acrescentado pela Emenda 20/01)
5 5ª — Dependerão do voto favorável de 2/3 (dois terços)

dos membros da Câmara a aprovação e alterações das seguintes
matérias:

1 — rejeição do parecer prévio do Tribunal de Contas,
referido no art. 48, inciso I;

11 — destituiçãOvdos membros da-Mesa; -

III — emendas à Lei Orgânica;
IV — concessão de título de cidadão honorário ou qualquer

outra honraria ou homenagem;
V — unção de censura pública aos secretários e

subprefeitos referida no inciso XXII do art. 14.
(Acrescentado pela Emenda 08/91)

Art. 41 — A Câmara Municipal, através de suas Comissões
Permanentes, na forma regimental e mediante prévia e ampla
publicidade, convocará obrigatoriamente pelo menos 2 (duas)
audiências públicas durante a tramitação de projetos de leis
que versem sobre:

I — Plano Diretor;
II — plano plurianual;
III — diretrizes orçamentárias;
IV — orçamento;
V — matéria tributária;
VI — zoneamento urbano, geo—ambiental e uso e ocupação do

solo;
VII — Código de Obras e Edificações;
VIII — política municipal de meio—ambiente;
IX — plano municipal de saneamento;
X — sistema de vigilância sanitária, epidemiológica e de

saúde do trabalhador.
XI — atenção relativa à Criança, ao Adolescente e ao

Jovem.
(Acrescentado pela Emenda 17/94 e alterado pela Emenda

37/13)

5 lº — A Câmara poderá convocar uma só audiência
englobando dois ou mais projetos de leis relativos à mesma
matéria.
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Foma 47_
Proc.Nº_0 -4 /20

LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE sÃo PAULO
uwabaomaoNoguan

. .A . , . RF11174S 2º - Serão realizadas audienCias publicas durante a
tramitação de outros projetos de leis mediante requerimento de
0,1% (um décimo por cento) de eleitores do Município.

Art. 42 — Aprovado o projeto de lei, na forma regimental,será enviado ao Prefeito que, aquiescendo, o sancionará e
promulgará.

S lº - Se o Prefeito julgar o projeto, no todo ou em
parte, inconstitucional ou contrário ao interesse público,
veta—lo—á total ou parcialmente, no prazo de 15 (quinze) diasúteis contados da data do recebimento, e comunicará, dentro de
48 (quarenta e oito) horas, ao Presidente da Câmara Municipal
os motivos do veto.

S 2º — Sendo negada a sanção, as razões do veto serão
comunicadas ao Presidente da Câmara Municipal e publicadas.

.. . ' . ' . ' . '
5 3º — Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias, sem a sanção

do Prefeito, observar—se—á o disposto no S 7º deste artigo.
5 4ª — Esgotado, sem deliberação, o prazo estabelecido no

parágrafo anterior, o veto será incluído na Ordem do Dia da
sessão imediata, sobrestadas as demais proposições, até sua
votação final.

S 50 — A Câmara Municipal deliberará sobre o veto, em um
único turno de votação e discussão, no prazo de 30 (trinta)dias de seu recebimento, só podendo ser rejeitado pelo voto da
maioria absoluta dos vereadores.

S 60 - Se o veto não for mantido, será o projeto enviado
ao Prefeito para, em 48 (quarenta e oito) horas, promulga—lo.

S 7º — Se a lei não for promulgada pelo Prefeito, nos
casos dos 55 3º e 5º, O Presidente da Câmara Municipal a
promulgará e, se este não o fizer em igual prazo, caberá aos
demais membros da Mesa, nas mesmas condições, fazê—lo,
observada a precedência dos cargos.

Art. 43 — O projeto de lei que receber parecer contrário,
quanto ao mérito, de todas as Comissões, será tido como
rejeitado, salvo com recurso para o Plenário, nos termos do
Regimento Interno.

Art. 44 — A iniciativa dos cidadãos prevista nos arts. 5º,
36 e 37 desta Lei, será exercida obedecidos os seguintes
preceitos:

I — para projetos de emendas à Lei Orgânica e de lei de
interesse específico do Município, da cidade ou de bairros,será necessária a manifestação de pelo menos 5% (cinco por
cento) do eleitorado;
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LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE sÃo PAULO 21

II — para requerer a Câmara Municipal a realização do
plebiscito sobre questões de relevante interesse do Município,
da cidade ou de bairros, bem como para a realização de
referendo sobre lei, será necessária a manifestação de pelo
menos 1% (um por cento) do eleitorado.

5 lº — O Regimento Interno da Câmara Municipal assegurará
tramitação especial e urgente às proposituras previstas nos
incisos I e II deste artigo, garantindo a defesa oral a
representante dos seus respectivos responsaveis.

S 2º — A Câmara emitirá parecer sobre o Requerimento de
que trata o inciso II deste artigo e encaminhará, num prazo não
superior a 30 (trinta) dias, o pedido de realização do
plebiscito ou do referendo ao Tribunal Regional Eleitoral,
assegurada a divulgação dos argumentos favoráveis e contrários
à lei ou à proposta a ser submetida à consulta popular.

Art. 45 — As questões relevantes aos destinos do Município
poderão ser submetidas a plebiscito ou referendo por proposta
do Executivo, por 1/3 (um terço) dos vereadores ou por pelo
menos 2% (dois por cento) do eleitorado, decidido pelo Plenário
da Câmara Municipal.

(Alterado pela Emenda 24/01)

Art. 46 — A legislação referente ao Plano Diretor e ao
zoneamento urbano, poderá ser alterada uma vez por ano,observado o disposto no art. 41 desta Lei.

5 lº — Para os efeitos do presente artigo será considerado
o ano em que a lei tenha sido aprovada pela Câmara Municipal.

5 2ª — Ficam excluídas do disposto no "caput" deste artigo
as alterações constantes de leis específicas que atendam às
seguintes condições:

a) sejam aprovadas com o quorum estabelecido para a
alteração da Lei Orgânica do Município; e

b) contenham dispositivo que autorize a exclusão do
previsto no "caput" deste artigo."

(Alterado pela Emenda 18/95)
SEÇÃO VII

DA FISCALIZAÇÃO CONTABIL, FINANCEIRA
E ORÇAMENTÁRIA

Art. 47 — A fiscalização contábil, financeira,
orçamentária, operacional e patrimonial do Município e das
entidades da administração direta e indireta, quanto a
legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das
subvenções e renúncia de receitas, será exercida pela Câmara
Municipal, mediante controle externo e pelo sistema de controleinterno dos Poderes Executivo e Legislativo.
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. .. _ , . Proc. Nº_0 —4 /2 18PreSIdenCIa da Republica
Casa Civil Lívia Salomão Nogueira

Subchefia para Assuntos Jurídicos RF 11.274

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

Vide Emenda
Constitucional nº 91, Emendas Constitucionais Emendas Constitucionais de Revisão

de 2016

Ato das Disrªções ConstitucionaisTransitórias

Atos decorrentes do disposto no 5 3º do art. 5º

ÍNDICETEMÁTICO

PREÃMBULO

. Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um Estado
Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-
estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem
preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica
das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA
FEDERATIVADO BRASIL.

TÍTULO I

Dos Princípios Fundamentais

Art. 1o A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito
Federal, constitui—se em Estado Democráticode Direito e tem como fundamentos:

I — a soberania;

II - a cidadania

||| - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;

V - o pluralismo político.

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente,
nos termos desta Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Art. 3º Constituemobjetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:

I — construir uma sociedade livre, justa e solidária;

Il — garantir o desenvolvimento nacional;
III — erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais;
IV — promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de

discriminação.

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes princípios:
I - independência nacional;

|| - prevalência dos direitos humanos;

lll — autodeterminação dos povos;
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Art. 27. O número de Deputados à Assembléia Legislativa corresponderá ao triplo da representação do Estado na

Câmara dos Deputados e, atingido o número de trinta e seis, será acrescido de tantos quantos forem os Deputados
Federais acima de doze.

& 1º Será de quatro anos o mandato dos Deputados Estaduais, aplicando- sê—Ihes as regras desta Constituição
sobre sistema eleitoral, inviolabilidade, imunidades, remuneração, perda de mandato, licença, impedimentos e
incorporação as Forças Armadas.

5 2º O subsídio dos Deputados Estaduais será fixado por lei de iniciativa da Assembléia Legislativa, na razão de,
no máximo, setenta e cinco por cento daquele estabelecido, em espécie, para os Deputados Federais, observado o que
dispõem os arts. 39, 5 4ª, 57, 5 7ª, 150, II, 153, III, e 153, 5 2ª, I. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19,ª
1998)

5 3“ Compete às Assembléias Legislativasdispor sobre seu regimento interno, polícia e serviços administrativosde
sua secretaria, e prover os respectivos cargos.

5 4º A lei disporá sobre a iniciativa popular no processo legislativo estadual.

Art. 28. A eleição do Governador e do Vice-Governadorde Estado, para mandato de quatro anos, realizar—se-á no
primeiro domingo de outubro, em primeiro turno, e no último domingo de outubro, em segundo turno, se houver, do ano
anterior ao do término do mandato de seus antecessores, e a posse ocorrerá em primeiro de janeiro do ano
subsequente, observado, quanto ao mais, o disposto no art. 77. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 16,
de1997)

5 1º Perderá o mandato o Governador que assumir outro cargo ou função na administração pública direta ou
indireta, ressalvada a posse em virtude de concurso público e observado o disposto no art. 38, I, IV e V. (Renumerado do
pa_rágrafo único,_pe|a Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

5 2º Os subsídios do Governador, do Vice-Governador e dos Secretários de Estado serão fixados por lei de
iniciativa da Assembléia Legislativa, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, & 4º, 150, II, 153, III, e 153, é 2“, I.

(Incluido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

CAPÍTULO IV
Dos Municipios

Art. 29. 0 Município reger—se—á por lei orgânica, votada em dois turnos, com o interstício minimo de dez dias, e
aprovada por dois terços dos membros da Câmara Municipal, que a promulgará, atendidos os princípios estabelecidos
nesta Constituição, na Constituiçãodo respectivo Estado e os seguintes preceitos:

I — eleição do Prefeito, do Vice—Prefeito e dos Vereadores, para mandato de quatro anos, mediante pleito direto e
simultaneo realizado em todo o País;

ll - eleição do Prefeito e do Vice—Prefeito realizada no primeiro domingo de outubro do ano anterior ao término do
mandato dos que devam suceder, aplicadas as regras do art. 77, no caso de Municípios com mais de duzentos mil
eleitores; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 16, de1997)

lll - posse do Prefeito e do Vice-Prefeito no dia 1º de janeiro do ano subsequente ao da eleição;
IV — para a composição das Câmaras Municipais, será observado o limite máximo de: (Redação dada pela Emenda

Constitucional nº 58, de 2009) (Produção de efeito) (Vide ADIN 4307)

a) 9 (nove) Vereadores, nos Municípios de até 15.000 (quinze mil) habitantes; (Redação dada pela Emenda
Constitucional nº 58, de 2009)

b) 11 (onze) Vereadores, nos Municípios de mais de 15.000 (quinze mil) habitantes e de até 30.000 (trinta mil)
habitanteS; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009)

c) 13 (treze) Vereadores, nos Municípios com mais de 30.000 (trinta mil) habitantes e de até 50.000 (cinquenta mil)
habitantes; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009)

d) 15 (quinze) Vereadores, nos Municípios de mais de 50.000 (cinquenta mil) habitantes e de até 80.000 (oitenta
mil) habitantes; (Incluída pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009)

e) 17 (dezessete) Vereadores, nos Municípios de mais de 80.000 (oitenta mil) habitantes e de até 120.000 (cento e
vinte mil) habitantes; (Incluída pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009)

f) 19 (dezenove) Vereadores, nos Municípios de mais de 120.000 (cento e vinte mil) habitantes e de até 160.000
(cento sessenta mil) habitantes; (Incluída pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009)
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g) 21 (vinte e um) Vereadores. nos Municípios de mais de 160.000 (cento e sessenta mpbaqbitayªeêg, 61%?

300.000 (trezentos mil) habitantes; (Incluída pela Emenda Constitucionalnº 58, de 2009) "
! ( EV? )

h) 23 (vinte e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 300.000 (trezentos mil) habitamssslmãjámgpe(quatrocentos e cinquenta mil) habitantes; (Incluída pela Emenda Constitucional nº 58. de 2009) RF 11 274
i) 25 (vinte e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 450.000 (quatrocentos e cinquenta mil) habitantes e deaté 600.000 (seiscentos mil) habitantes; _(Incluida pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009)
]) 27 (vinte e sete) Vereadores, nos Municípios de mais de 600.000 (seiscentos mil) habitantes e de até 750.000

(setecentos cinquenta mil) habitantes; (Incluída pela Emenda Constitucional nº 58 de 2009)
k) 29 (vinte e nove) Vereadores, nos Municípios de mais de 750.000 (setecentos e cinquenta mil) habitantes e deaté 900.000 (novecentos mil) habitantes; (Incluída pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009)
|) 31 (trinta e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 900.000 (novecentos mil) habitantes e de até 1.050.000

(um milhão e cinquenta mil) habitantes; (Incluída pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009)
m) 33 (trinta e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 1.050.000 (um milhão e cinquenta mil) habitantes e deaté 1.200.000 (um milhão e duzentos mil) habitantes; (Incluída pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009)
n) 35 (trinta e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 1.200.000 (um milhão e duzentos mil) habitantes e deaté 1.350.000 (um milhão e trezentos e cinquenta mil) habitantes; (Incluída pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009)
o) 37 (trinta e sete) Vereadores, nos Municípios de 1.350.000 (um milhão e trezentos e cinquenta mil) habitantes e

le até 1.500.000 (um milhão e quinhentos mil) habitantes; (Incluída pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009)
p) 39 (trinta e nove) Vereadores, nos Municípios de mais de 1.500.000 (um milhão e quinhentos mil) habitantes ede até 1.800.000 (um milhão e oitocentos mil) habitantes; (Incluída pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009)
q) 41 (quarenta e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 1.800.000 (um milhão e oitocentos mil) habitantes ede até 2.400.000 (dois milhões e quatrocentos mil) habitantes; (Incluída pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009)
r) 43 (quarenta e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 2.400.000 (dois milhões e quatrocentos mil)

habitantes e de até 3.000.000 (três milhões) de habitantes; (Incluída pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009)
s) 45 (quarenta e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 3.000.000 (três milhões) de habitantes e de até4.000.000 (quatro milhões) de habitantes; (Incluída pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009)
t) 47 (quarenta e sete) Vereadores, nos Municípios de mais de 4.000.000 (quatro milhões) de habitantes e de até5.000.000 (cinco milhões) de habitantes; (Incluída pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009)
u) 49 (quarenta e nove) Vereadores, nos Municípios de mais de 5.000.000 (cinco milhões) de habitantes e de até6.000.000 (seis milhões) de habitantes; (Incluída pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009)

, v) 51 (cinquenta e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 6.000.000 (seis milhões) de habitantes e de até
000.000 (sete milhões) de habitantes; (incluida pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009)

w) 53 (cinquenta e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 7.000.000 (sete milhões) de habitantes e de até
8.000.000 (oito milhões) de habitantes; e (incluida pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009)

x) 55 (cinquenta e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 8.000.000 (oito milhões) de habitantes; (Incluída
pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009),

V - subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais ixados por lei de iniciativa da Câmara
Municipal, observado o que dispõem os arts. 37, Xl, 39, é 4º, 150, II, 153, III, e 153, 5 2ª, I; (Redação dada pela Emenda
constitucional nº 19, de 1998)

VI — o subsídio dos Vereadores será fixado pelas respectivas Câmaras Municipais em cada legislatura para a
subsequente, observado o que dispõe esta Constituição, observados os critérios estabelecidos na respectiva Lei
Orgânica e os seguintes limites máximos: (Redação dada pela Emenda Constitucionalnº 25, de 2000)

a) em Municípios de até dez mil habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores corresponderá a vinte por cento dosubsídio dos Deputados Estaduais; (Incluido pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000)

b) em Municípios de dez mil e um a cinquenta mil habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores corresponderá atrinta por cento do subsidio dos Deputados Estaduais; (Incluido pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000)

c) em Municípios de cinquenta mil e um a cem mil habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores corresponderá a
quarenta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; (Incluido pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000)
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d) em Municípios de cem mil e um a trezentos mil habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores corresponderá a
cinquenta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000)

e) em Municípios de trezentos mil e um a quinhentos mil habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores
corresponderá a sessenta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 25,
de 2000)

f) em Municípios de mais de quinhentos mil habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores corresponderá a
setenta e cinco por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; (Incluido pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000)

VII - o total da despesa com a remuneração dos Vereadores não poderá ultrapassar o montante de cinco por cento
da receita do Município; (Incluido pela Emenda Constitucional nº 1, de 1992)

VIII — inviolabilidade dos Vereadores por suas opiniões, palavras e votos no exercício do mandato e na
circunscriçãodo Município; (Renumerado do inciso Vl,_pe|a Emenda Constitucional nº 1, de 1992)

IX — proibições e incompatibilidades, no exercício da vereança, similares, no que couber, ao disposto nesta
Constituição para os membros do Congresso Nacional e na Constituição do respectivo Estado para os membros da
Assembléia Legislativa; (Renumerado do inciso VII,_peIa Emenda Constitucional nº 1, de 1992)

X —ju|gamento do Prefeito perante o Tribunal de Justiça; (Renumerado do inciso VIII,_peIa Emenda Constitucional
&, de 1992)

XI — organização das funções legislativas e Escalizadoras da Câmara Municipal; (Renumerado do inciso Mulª
Emenda Cºnstitucional nº 1, de 1992) _ , _ "

XII - cooperação das associações representativas no planejamento municipal; (Renumerado do inciso xªmª
Emenda Constitucional nº 1, de 1992)

XIII - iniciativa popular de projetos de lei de interesse específico do Município, da cidade ou de bairros, através de
manifestação de, pelo menos, cinco por cento do eleitorado; (Renumerado do inciso XI,_peIa Emenda Constitucional nº 1,
de 1992)

XIV - perda do mandato do Prefeito, nos termos do art. 28,4ªgrafo único. (Renumerado do inciso XI|,_p_el_a
Emenda Constitucional nº 1, de 1992)

Art. 29—A. O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, incluídos os subsídios dos Vereadores e excluídos
os gastos com inativos, não poderá ultrapassar os seguintes percentuais, relativos ao somatório da receita tributária e
das transferências previstas no 5 59— do art. 153 e nos arts. 158 e 159, efetivamente realizado no exercício anterior:
(Incluido pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000)

I - 7% (sete por cento) para Municípios com população de até 100.000 (cem mil) habitantes; (Redação dadaª
|I - 6% (seis por cento) para Municípios com população entre 100.000 (cem mil) e 300.000 (trezentos mil)

habitantes; (Redação dada pela Emenda ConstituiçãoConstitucional nº 58, de 2009),
III - 5% (cinco por cento) para Municípios com população entre 300.001 (trezentos mil e um) e 500.000 (quinhentos

mil) habitantes; (Redação dada pela Emenda ConstituiçãoConstitucional nº 58, de 2009)
IV - 4,5% (quatro inteiros e cinco décimos por cento) para Municípios com população entre 500.001 (quinhentos mil

e um) e 3.000.000 (três milhões) de habitantes; (Redação dada pela Emenda ConstituiçãoConstitucional nº 58, de 2009)
V - 4% (quatro por cento) para Municipios com população entre 3.000.001 (três milhões e um) e 8.000.000 (oito

milhões) de habitantes; .(Incluido pela Emenda ConstituiçãoConstitucional nº 58, de 2009)
VI - 3,5% (três inteiros e cinco décimos por cento) para Municípios com população acima de 8.000.001 (oito

milhões e um) habitantes. (Incluído pela Emenda ConstituiçãoConstitucional nº 58, de 2009)

5 1—º— A Câmara Municipal não gastará mais de setenta por cento de sua receita com folha de pagamento, incluído
o gasto com o subsídio de seus Vereadores. (incluído pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000)

5 29 Constitui crime de responsabilidade do Prefeito Municipal: (Incluído pela Emenda Constitucional nº zagmoo9
I — efetuar repasse que supere os limites definidos neste artigo; (incluido pela Emenda Constitucional nº 25,3000_).M
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31/08/2018 Constituicao-Compilado Folha 50_|| - não enviar o repasse até o dia vinte de cada mês; ou (Incluído pela Emenda Constituciopaêgfª gã, 0
III - envia—Io a menor em relação à proporção fixada na Lei Orçamentária. ,(Incluido&ª, de 2000) Livia Salomão Nogueira

RF 11.274
5 39 Constitui crime de responsabilidade do Presidente da Câmara Municipal o desrespeito ao 5 19 deste artigo.

(Incluido pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000)

Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

II — suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;
lIl - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como aplicar suas rendas, sem prejuízo da

obrigatoriedade de prestar contas e publicar balancetes nos prazos Exados em lei;

IV - criar, organizar e suprimir distritos, observada a legislação estadual;
V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse

local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial;

VI - manter, com a cooperação técnica e Enanceira da União e do Estado, programas de educação infantil e de
ensino fundamental; (Redação dada pela Emenda Constitucionalnº 53, de 2006)

'
VII - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União;; do Estado, serviços de atendimento à saúde da

população;

VIII — promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do
parcelamento e da ocupação do solo urbano;

IX - promover a proteção do patrimônio históricoícultural local, observada a legislação e a ação fiscalizadora
federal e estadual.

Art. 31. A fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo Municipal, mediante controle externo, e
pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo Municipal, na forma da lei.

& 1º O controle externo da Câmara Municipal será exercido com o auxílio dos Tribunais de Contas dos Estados ou
do Município ou dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos Municípios, onde houver.

g 20 O parecer prévio, emitido pelo órgão competente sobre as contas que o Prefeito deve anualmente prestar, só
deixará de prevalecer por decisão de dois terços dos membros da Câmara Municipal.

5 3º As contas dos Municípios ficarão, durante sessenta dias, anualmente, a disposição de qualquer contribuinte,
Apara exame e apreciação, o qual poderá questionar—lhes a legitimidade, nos termos da lei.

5 4º É vedada a criação de Tribunais, Conselhos ou órgãos de Contas Municipais.

CAPÍTULO v
,DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITORIOS

Seção I

DO DISTRITO FEDERAL

Art. 32. O Distrito Federal, vedada sua divisão em Municípios, reger— se—á por lei orgânica, votada em dois turnos
com interstício minimo de dez dias, e aprovada por dois terços da Câmara Legislativa, que a promulgará, atendidos os
princípios estabelecidos nesta Constituição.

5 1º Ao Distrito Federal são atribu idas as competências legislativas reservadas aos Estados e Municipios.

5 Zº A eleição do Governador e do Vice-Governador, observadas as regras do art. 77, e dos Deputados Distritais
coincidirá com a dos Governadores e Deputados Estaduais, para mandato de igual duração.

ª 3ª Aos Deputados Distritais e à Câmara Legislativa aplica—se o disposto no art. 27.

& 4º Lei federal disporá sobre a utilização, pelo Governo do Distrito Federal, das policias civil e militar e do corpode bombeirosmilitar.

Seção II

DOS TERRITÓRIOS

Art. 33. A lei disporá sobre a organização administrativae judiciária dos Territórios.

http://www,p|analto.gov.br/cciviI_03/Constituicao/ConstituicaoCompiIadohtm 19/130
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31/08/2018 Constituicao—Compilado

III - nas operações interestaduais com gás natural e seus derivados, e lubrificantes e combustíveis não incluídos
no inciso I deste parágrafo, destinadas a não contribuinte, o imposto caberá ao Estado de origem; _(Incluído pela Emenda
Constitucional nº 33, de 2001)

IV - as alíquotas do imposto serão definidas mediante deliberação dos Estados e Distrito Federal, nos termos do 5
2ª, Xll, g, observando-se o seguinte: ,(Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001)

a) serão uniformes em todo o território nacional, podendo ser diferenciadas por produto; ,(lncluido pela Emenda
Constitucional nº 33, de 2001)

b) poderão ser especificas, por unidade de medida adotada, ou ad valorem, incidindo sobre o valor da operação ou
sobre o preço que o produto ou seu similar alcançaria em uma venda em condições de livre concorrência; ,(Incluidopeª
Emenda Constitucional nº 33, de 2001)

c) poderão ser reduzidas e restabelecidas, não se lhes aplicando o disposto no art. 150, III, b._(|nc|uido peª
Emenda Constitucional nº 33, de 2001)

5 5º As regras necessárias à aplicação do disposto no 5 4ª, inclusive as relativas à apuração e a destinação do
imposto, serão estabelecidas mediante deliberação dos Estados e do Distrito Federal, nos termos do & 2º, XII, g.
,(lncluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001)

5 6º O imposto previsto no inciso III: (Incluido pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)
| — terá alíquotas minimas nxadas pelo Senado Federal; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42,39

19.12.2003) , 1. , .

Il - poderá ter aliquotas diferenciadas em função do tipo e utilização._(lncluido pela Emenda Constitucional nº 42,ª
19.12.2003)

Seção V
,DOS lMPOSTOS DOS MUNICIPIOS

Art. 156. Compete aos Municípios instituir impostos sobre:

| — propriedade predial e territorial urbana;
lI - transmissão "inter vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e

de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos a sua aquisição;
lll — serviços de qualquer natureza, não compreendidos no art. 155, II, definidos em lei complementar. _(Redaçª

dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993)

N — (Revogado pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993),

5 1ª Sem prejuízo da progressividade no tempo a que se refere o art. 182, 5 4º, inciso II, o imposto previsto no
_inciso I poderá: ,(Redaçãodada pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000)

I — ser progressivo em razão do valor do imóvel; e (incluido pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000)

II — ter alíquotas diferentes de acordo com a localização e o uso do imóvel. .(Incluido pela Emenda Constitucional
nº 29, de 2000)

5 2º O imposto previsto no inciso II:

I — não incide sobre a transmissão de bens ou direitos incorporados ao patrimônio de pessoa jurídica em realização
de capital, nem sobre a transmissão de bens ou direitos decorrente de fusão, incorporação, cisão ou extinção de pessoa
jurídica, salvo se, nesses casos, a atividade preponderante do adquirente for a compra e venda desses bens ou direitos,
locação de bens imóveis ou arrendamento mercantil;

II — compete ao Município da situação do bem.

5 3ª Em relação ao imposto previsto no inciso III do caput deste artigo, cabe à lei complementar: (Redação dada
pela Emenda Constitucional nº 37, de 2002)

| — fixar as suas alíquotas máximas e minimas; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 37, de 2002)

II — excluir da sua incidência exportações de serviços para o exterior. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 3,_d_e
1993)
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31/08/2018 Constituicao-Compilado Folha 51_
III — regular a forma e as condições como isenções, incentivos e benefícios fiscais serão CPFGÉFWºÍ)? .

_(Incluído pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) *

& 4o (Revogado pela Emenda Constitucional nº 3 de 1993), Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

_ Seção VI
DA REPARTIÇAO DAS RECEITAS TRIBUTÁRIAS

Art. 157. Pertencem aos Estados e ao Distrito Federal:

l - o produto da arrecadação do imposto da União sobre renda e proventos de qualquer natureza, incidente na
fonte. sobre rendimentos pagos, a qualquer título, por eles, suas autarquias e pelas fundações que instituírem e
mantiverem;

II — vinte por cento do produto da arrecadação do imposto que a União instituir no exercício da competência que lhe
é atribuída pelo art. 154, I.

Art. 158. Pertencem aos Municípios:

I - o produto da arrecadação do imposto da União sobre renda e proventos de qualquer natureza, incidente na
fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer título, por eles, suas autarquias e pelas fundações que instituírem e
mantiverem;

ll — cinquenta por cento do produto da arrecadação do imposto da União sobre a propriedade territorial rural,
relativamente aos imóveis neles situados, cabendo _a totalidade na hipóteseda opção a que se refere o art. 153, & 4º, Ill;

IlI - cinquenta por cento do produto da arrecadação do imposto do Estado sobre a propriedade de veículos
automotores licenciados em seus territórios;

IV — vinte e cinco por cento do produto da arrecadação do imposto do Estado sobre operações relativas à
circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação.

Parágrafo único. As parcelas de receita pertencentes aos Municípios, mencionadas no inciso IV, serão creditadas
conformeos seguintes critérios:

I - três quartos. no mínimo, na proporção do valor adicionado nas operações relativas à circulação de mercadorias
e nas prestações de serviços, realizadas em seus territórios;

II - até um quarto, de acordo com o que dispuser lei estadual ou, no caso dos Territórios, lei federal.

Art. 159. A União entregará: (Vide Emenda Constitucionalnº 55, de 2007)
I - do produto da arrecadação dos impostos sobre renda e proventos de qualquer natureza e sobre produtos

ndustrializados, 49% (quarenta e nove por cento), na seguinte forma: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº
ª, de 2014)

a) vinte e um inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal;

b) vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de Participação dos Municipios;

c) três por cento, para aplicação em programas de financiamento ao setor produtivo das Regiões Norte, Nordeste e
Centro-Oeste, através de suas instituições financeiras de caráter regional, de acordo com os planos regionais de
desenvolvimento, ficando assegurada ao semi—árido do Nordeste a metade dos recursos destinados à Região, na forma
que a lei estabelecer;

d) um por cento ao Fundo de Participação dos Municípios, que será entregue no primeiro decêndio do mês de
dezembro de cada ano; (incluido pela Emenda Constitucional nº 55, de 2007)

e) 1% (um por cento) ao Fundo de Participação dos Municípios, que será entregue no primeiro decêndio do mês
de julho de cada ano; _(Incluída pela Emenda Constitucional nº 84, de 2014)

II — do produto da arrecadação do imposto sobre produtos industrializados, dez por cento aos Estados e ao Distrito
Federal, proporcionalmente ao valor das respectivas exportações de produtos industrializados.

Ill - do produto da arrecadação da contribuição de intervenção no domínio econômico prevista no art. 177, 5 4ª,
29% (vinte e nove por cento) para os Estados e o Distrito Federal. distribuídos na forma da lei, observada a destinação a
que se refere o inciso II, c, do referido parágrafo.,(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 44, de 2004)

http:l/www.planaIto.gov,br/cciviI_OS/Constituicao/ConstituicaoCompilado.htm 711130M
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31/08/2018 “0973 Folha 52
Proc.

Nº_01—Í37;/ZOÍ

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI Nº 10.973, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2004.

Dispõe sobre incentivos à inovação e à pesquisa científica
e tecnológica no ambiente produtivo e dá outras
providências.

Textocomª
O PRESIDENTEDA REPÚBLICA Faço saber que o CongressoNacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÓES PRELIMINARES
' . * . - , o

Art. 1º Esta Lei estabelece medidas de incentivo à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no ambiente
produtivo, com vistas à capacitação tecnológica, ao alcance da autonomia tecnológica e ao desenvolvimento do
sistema produtivo nacional e regional do País, nos termos dos arts. 23, 2_4, &, ªªª, 21—8, & e 219-A da
Constituição Federal. ,(Redaçªpela Lei nº 13.243, de 2016)

Parágrafo único. As medidas às quais se refere o caput deverão observar os seguintes princípios:
,(Incluido pela Lei nº 13.243, de 2016)

I - promoção das atividades científicas e tecnológicas como estratégicas para o desenvolvimento econômico e
social; ,(Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016),

II - promoção e continuidade dos processos de desenvolvimento científico, tecnológico e de inovação,
assegurados os recursos humanos, econômicos e financeiros para tal finalidade; ,(lncluído pela Lei nº 13.243.
de 2016)

III - redução das desigualdades regionais; _(Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)
IV - descentralização das atividades de ciência, tecnologia e inovação em cada esfera de governo, com' 'esconcentraçãoem cada ente federado; (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)

V - promoção da cooperação e interação entre os entes públicos. entre os setores público e privado e entre
empresas; ,(Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)

VI — estímulo à atividade de inovação nas Instituições Cientifica, Tecnológica e de Inovação (lCTs) e nas
empresas, inclusive para a atração, a constituição e a instalação de centros de pesquisa, desenvolvimento e inovação
e de parques e polos tecnológicos no País; (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)

VII - promoção da competitividade empresarial nos mercados nacional e internacional; (Incluído pela Lei
nº 13.243, de 2016)

VIII — incentivo à constituição de ambientes favoráveis à inovação e às atividades de transferência de
tecnologia; _(lncluido pela Lei nº 13.243, de 2016),

IX - promoção e continuidade dos processos de formação e capacitaçãocientífica e tecnológica; ,(Incluído
pela Lei nº 13.243, de 2016),

X - fortalecimento das capacidades operacional, científica, tecnológica e administrativa das ICTs; _(Incluído
pela Lei nº 13.243, de 2016),

XI — atratividade dos instrumentos de fomento e de crédito. bem como sua permanente atualização e
aperfeiçoamento; (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)

XII — simplificação de procedimentos para gestão de projetos de ciência, tecnologia e inovação e adoção de
controle por resultados em sua avaliação; ,(Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)

http://www.planaIto,gov.br/CCIVIL_03/_At02004-2006/2004/Lei/L10.973.htm#view 1/13
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XIII - utilização do poder de compra do Estado para fomento à inovação; ,(Incluido pela Lei nº 132433ª)
XIV - apoio, incentivo e integração dos inventores independentes as atividades das ICTs e ao sistema produtivo.
,(Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, considera-se:
I — agência de fomento: órgão ou instituição de natureza pública ou privada que tenha entre os seus objetivos o

hnanciamento de ações que visem a estimular e promover o desenvolvimento da ciência, da tecnologia e da inovação;
Il - criação: invenção, modelo de utilidade, desenho industrial, programa de computador, topografia de circuito

integrado, nova cultivar ou cultivar essencialmente derivada e qualquer outro desenvolvimento tecnológico que
acarrete ou possa acarretar o surgimento de novo produto, processo ou aperfeiçoamento incremental, obtida por um
ou mais criadores;

III - criador: pessoa física que seja ínventora, obtentora ou autora de criação; ,(Redaçlpela Lei nº
13.243, de 2016)

III-A - incubadora de empresas: organização ou estrutura que objetiva estimular ou prestar apoio logístico,
gerencial e tecnológico ao empreendedorismo inovador e intensivo em conhecimento, com o objetivo de facilitar a
criação e o desenvolvimento de empresas que tenham como diferencial a realização de atividades voltadas à
inovação; ,(Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)

IV — inovação: introdução de novidade ou aperfeiçoamento no ambiente produtivo e social que resulte em novos
produtos, serviços ou processos ou que compreenda a agregação de novas funcionalidades ou características a
produto, serviço ou processo já existente que possa resultar em melhorias e em efetivo ganho de qualidade ou
desempenho; ,(Redaçã_opelaLei nº 13.243, de 2016)

V - Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação (ICT): órgão ou entidade da administração pública direta ou
indireta ou pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos legalmente constituída sob as leis brasileiras, com
sede e foro no Pais, que inclua em sua missão institucional ou em seu objetivo social ou estatutário a pesquisa básica
ou aplicada de caráter científico ou tecnológico ou o desenvolvimento de novos produtos, serviços ou processos;

,(Redaçã_opelaLei nº 13.243, de 2016)

Vl - Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT): estrutura instituída por uma ou mais ICTs, com ou sem
personalidade jurídica própria, que tenha por finalidade a gestão de politica institucional de inovação e por
competências minimas as atribuições previstas nesta Lei; (Redação pela Lei nº 13.243, de 2016)

VII - fundação de apoio: fundação criada com a finalidade de dar apoio a projetos de pesquisa, ensino e
extensão, projetos de desenvolvimento institucional, cientínco, tecnológico e projetos de estímulo à inovação de
interesse das ICTs, registrada e credenciada no Ministério da Educação e no Ministério da Ciência, Tecnologia e
Inovação, nos termos da Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994, e das demais legislações pertinentes nas esferas
estadual, distrital e municipal; .(Redaçã_opelaLei nº 13.243, de 2016)

VIII - pesquisador público: ocupante de cargo público efetivo, civil ou militar, ou detentor de função ou emprego *

público que realize, como atribuição funcional, atividade de pesquisa, desenvolvimento e inovação; ,(Redaçª
pela Lei nº 13.243, de 2016)

IX - inventor independente: pessoa física, não ocupante de cargo efetivo, cargo militar ou emprego público, que
seja inventor, obtentor ou autor de criação.

X - parque tecnológico: complexo planejado de desenvolvimento empresarial e tecnológico, promotor da culturade inovação, da competitividade industrial, da capacitação empresarial e da promoção de sinergias em atividades de
pesquisa científica, de desenvolvimento tecnológico e de inovação, entre empresas e uma ou mais ICTs, com ou sem
vinculo entre si; (Incluido pela Lei nº 13.243, de 2016)

XI — polo tecnológico: ambiente industrial e tecnológico caracterizado pela presença dominante de micro,
pequenas e médias empresas com áreas correlatas de atuação em determinado espaço geográfico, com vínculos
operacionais com ICT, recursos humanos, laboratórios e equipamentos organizados e com predisposição aointercâmbio entre os entes envolvidos para consolidação, marketing e comercialização de novas tecnologias;
,(Incluido pela Lei nº 13.243, de 2016)

XII - extensão tecnológica: atividade que auxilia no desenvolvimento, no aperfeiçoamento e na difusão de
soluções tecnológicas e na sua disponibilização à sociedade e ao mercado; (Incluido pela Lei nº 13.243,ªM),

XIII - bônus tecnológico: subvenção a microempresas e a empresas de pequeno e médio porte, com base emdotações orçamentárias de órgãos e entidades da administração pública, destinada ao pagamento de
compartilhamento e uso de infraestrutura de pesquisa e desenvolvimento tecnológicos, de contratação de serviços

http://www.planaltogov.br/CCIVIL_O3/_At02004-2006/2004/Lei/L10.973.htm#view 2/13
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tecnológicos especializados, ou transferência de tecnologia, quando esta for meramente ppóeplemg tag “ —Igs
serviços, nos termos de regulamento; (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016) “

SÉ Z
I

XIV - capital intelectual: conhecimento acumulado pelo pessoal da organização, passmelsdmmãlkzaçgoeemprojetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação. ,(lncluido pela Lei nº 13.243, de 2016) RF 11 274
CAPÍTULO ||

DO ESTÍMULO A CONSTRUÇÃODE AMBIENTES ESPECIALIZADOSE COOPERATIVOSDE INOVAÇÃO

Art. 3º A União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e as respectivas agências de fomento poderãoestimular e apoiar a constituição de alianças estratégicas e o desenvolvimento de projetos de cooperação envolvendo
empresas, ICTs e entidades privadas sem fins lucrativos voltados para atividades de pesquisa e desenvolvimento, queobjetivem a geração de produtos, processos e serviços inovadores e a transferência e a difusão de tecnologia.
(Redaçã—opela Lei nº 13.243, de 2016),

Parágrafo único. O apoio previsto no caput poderá contemplar as redes e os projetos internacionais de
pesquisa tecnológica, as ações de empreendedorismo tecnológico e de criação de ambientes de inovação. inclusiveincubadoras e parques tecnológicos, e a formação e a capacitação de recursos humanos qualificados.
_(Redaçã_ope|a Lei nº 13.243, de 2016)

Art. Sº-A. A Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP, como secretaria executiva do Fundo Nacional de
Desenvolvimento Científico e Tecnológico - FNDCT, o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e
Tecnológico - CNPq e as Agências Financeiras Oficiais de Fomento poderão celebrar convênios e contratos, nos
ermos do inciso XIII do art. 24 da Lei nº 8.666, de 21 dejunho de 1993, por prazo determinado, com as fundações de
apoio, com a Hnalldade de dar apoio às IFES e demais lCTs, inclusive na gestão administrativa e Hnanceirados
projetos mencionados no caput do art. 1º da Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994, com a anuência expressa dasinstituições apoiadas. (Redação dada pela Lei nº 12.349, de 2010)

Art. 3º—B. A União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios, as respectivas agências de fomento e as lCTs
poderão apoiar a criação, a implantação e a consolidação de ambientes promotores da inovação, incluidos parquesepolos tecnológicos e incubadoras de empresas, como forma de incentivar o desenvolvimento tecnológico, o aumentoda competitividade e a interação entre as empresas e as ICTs. ,(Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)

5 10 As incubadoras de empresas, os parques e polos tecnológicos e os demais ambientes promotores da
inovação estabelecerão suas regras para fomento, concepção e desenvolvimento de projetos em parceria e paraseleção de empresas para ingresso nesses ambientes. ,(Incluido pela Lei nº 13.243, de 2016)

5 2º Para os fins previstos no caput, a União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios, as respectivas
agências de fomento e as lCTs públicas poderão: ,(Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)

I - ceder o uso de imóveis para a instalação e a consolidação de ambientes promotores da inovação,diretamente às empresas e às ICTs interessadas ou por meio de entidade com ou sem fins lucrativos que tenha pornissão institucional a gestão de parques e polos tecnológicos e de incubadora de empresas, mediante contrapartida
obrigatória, financeira ou não financeira, na forma de regulamento; ,(Incluído pela Lei no 13.243, de 2016)

|| - participar da criação e da governança das entidades gestoras de parques tecnológicos ou de incubadoras de
empresas, desde que adotem mecanismos que assegurem a segregação das funções de financiamento e de
execução. ,(Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)

Art. Sº—C. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios estimularão a atração de centros de pesquisa
e desenvolvimento de empresas estrangeiras, promovendo sua interação com ICTs e empresas brasileiras e
oferecendo—lhes o acesso aos instrumentos de fomento, visando ao adensamento do processo de inovação no País.

(incluído pela Lei nº 13.243, de 2016),

Art. 3º-D. A União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e as respectivas agências de fomento
manterão programas específicos para as microempresas e para as empresas de pequeno porte, observando—se o
disposto na Lei Complementar n9 123, de 14 de dezembro de 2006. ,(Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)

Art. 4º A ICT pública poderá, mediante contrapartida financeira ou não financeira e por prazo determinado, nos
termos de contrato ou convênio: (Redaçãºpela Lei nº 13.243, de 2016)

I - compartilhar seus laboratórios, equipamentos, instrumentos, materiais e demais instalações com lCT ou
empresas em ações voltadas a inovação tecnológica para consecução das atividades de incubação, sem prejuízo de
sua atividade inalistica; _(Redaçã_opela Lei nº 13.243, de 2016)

ll — permitir a utilização de seus laboratórios, equipamentos, instrumentos, materiais e demais instalações
existentes em suas próprias dependências por ICT, empresas ou pessoas físicas voltadas a atividades de pesquisa,
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desenvolvimento e inovação, desde que tal permissão não internra diretamente em sua atividade-fim nem com ela
conflite; (Redação pela Lei nº 13.243, de 2016)

Parágrafo único. O compartilhamento e a permissão de que tratam os incisos I e II do caput obedecerão às
prioridades, aos critérios e aos requisitos aprovados e divulgados pela ICT pública, observadas as respectivas
disponibilidades e assegurada a igualdade de oportunidades a empresas e demais organizações interessadas.
(Redaçãgpela Lei nº 13.243, de 2016)

Art. Sº São a União e os demais entes federativos e suas entidades autorizados, nos termos de regulamento, a
participar minoritariamente do capital social de empresas, com o propósito de desenvolver produtos ou processos
inovadores que estejam de acordo com as diretrizes e prioridades definidas nas políticas de ciência, tecnologia,
inovação e de desenvolvimento industrial de cada esfera de governo. (Redação pela Lei nº 13.243, de 2016)

5 1º A propriedade intelectual sobre os resultados obtidos pertencerá a empresa, na forma da legislação
vigente e de seus atos constitutivos. ,(Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)

é 20 O poder público poderá condicionar a participação societária via aporte de capital a previsão de
licenciamento da propriedade intelectual para atender ao interesse público. ,(lncluído pela Lei nº 13.243,É
2016)

$ 30 A alienação dos ativos da participação societária referida no caput dispensa realização de licitação,-
conforme legislação vigente. » ,(Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016) — »

5 40 Os recursos recebidos em decorrência da alienação da participação societária referida no caput deverão
ser aplicados em pesquisa e desenvolvimento ou em novas participações societárias. ,(Incluido pela Lei nº
13.243, de 2016)

5 Sº Nas empresas a que se refere o caput, o estatuto ou contrato social poderá conferir às ações ou quotas
detidas pela União ou por suas entidades poderes especiais, inclusive de veto às deliberações dos demais sócios nas
matérias que especificar. (Incluido pela Lei nº 13.243, de 2016)

é Gº A participação minoritária de que trata o caput dar-se-á por meio de contribuição financeira ou não
financeira, desde que economicamente mensurável, e poderá ser aceita como forma de remuneração pela
transferência de tecnologia e pelo licenciamento para outorga de direito de uso ou de exploração de criação de
titularidade da União e de suas entidades. (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016),

' _CAPÍTULO III

DO ESTIMULO A PARTICIPAÇÃO DAS ICT NO
PROCESSO DE INOVAÇÃO

Art. Gº É facultado à ICT pública celebrar contrato de transferência de tecnologia e de licenciamento para *

outorga de direito de uso ou de exploração de criação por ela desenvolvida isoladamente ou por meio de
parceria. (Redação pela Lei nº 13.243, de 2016)

5 1º A contratação com cláusula de exclusividade, para os fins de que trata o caput, deve ser precedida da
publicação de extrato da oferta tecnológica em sítio eletrônico oficial da ICT, na forma estabelecida em sua política de
inovação. (Redação pela Lei nº 13.243, de 2016)

5 1º-A. Nos casos de desenvolvimento conjunto com empresa, essa poderá ser contratada com cláusula de
exclusividade, dispensada a oferta pública, devendo ser estabelecida em convênio ou contrato a forma de
remuneração. ,(lncluido pela Lei nº 13.243, de 2016)

& 2º Quando não for concedida exclusividade ao receptor de tecnologia ou ao licenciado, os contratos previstos
no caput deste artigo poderão ser firmados diretamente, para fins de exploração de criação que deles seja objeto, na
forma do regulamento. (Incluido pela Lei nº 13.243, de 2016)

5 Sº A empresa detentora do direito exclusivo de exploração de criação protegida perderá automaticamente
esse direito caso não comercialize a criação dentro do prazo e condições definidos no contrato, podendo a ICT
proceder a novo licenciamento. (Incluido pela Lei nº 13.243, de 2016)

g 40 O licenciamento para exploração de criação cujo objeto interesse à defesa nacional deve observar o
disposto no g_39 do art. 75 da Lei nº 9.279, de 14 de maio de 1996. (incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)
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5 5º A transferência de tecnologia e o licenciamento para exploração de criação reconhtiªarintaNaº

Executivo, como de relevante interesse público, somente poderão ser efetuados a título não exclusivo. (ILei nº 13.243, de 2016)
, . ""Livra Salomão Nogueira

5 Gº Celebrado o contrato de que trata o caput, dirigentes, criadores ou quaisquer outRfslkéW/ttiores,
empregados ou prestadores de serviços são obrigados a repassar os conhecimentos e informações necessários à
sua efetivação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e penal, respeitado o disposto no art. 12.
(Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)

ª 70 A remuneração de ICT privada pela transferência de tecnologia e pelo licenciamento para uso ou
exploração de criação de que trata o 5 Gº do art. Sº, bem como a oriunda de pesquisa, desenvolvimento e inovação,não representa impeditivo para sua classincação como entidade sem fins lucrativos. (Incluído pela Lei nº 13.243,de 2016)

Art. 7º A ICT poderá obter o direito de uso ou de exploração de criação protegida.

Art. 8º É facultado à ICT prestar a instituições públicas ou privadas serviços técnicos especializados
compatíveis com os objetivos desta Lei, nas atividades voltadas à inovação e a pesquisa científica e tecnológica noambiente produtivo, visando, entre outros objetivos, à maior competitividade das empresas. ,(Redaçãl pela Lei
nº 13.243, de 2016)

5 10 A prestação de serviços prevista no caput dependerá de aprovação pelo representante legal máximo da
tstituição, facultada a delegação a mais de uma autoridade, e vedada a subdelegação. ,(RedaçªzLpela Lei nº

' 13.243, de 2015) -
. - , » . - . .

é 20 O servidor, o militar ou o empregado público envolvido na prestação de serviço prevista no caput deste
artigo poderá receber retribuição pecuniária, diretamente da ICT ou de instituição de apoio com que esta tenha
firmado acordo, sempre sob a forma de adicional variável e desde que custeado exclusivamente com recursosarrecadados no âmbito da atividade contratada. "

5 30 O valor do adicional variável de que trata o 5 20 deste artigo tica sujeito à incidência dos tributos e
contribuições aplicáveis à espécie, vedada a incorporação aos vencimentos, à remuneração ou aos proventos, bem
como a referência como base de cálculo para qualquer benefício, adicional ou vantagem coletiva ou pessoal.

5 40 0 adicional variável de que trata este artigo configura—se, para os fins do art. 28 da Lei nº 8.212, de 24 de
julho de 1991, ganho eventual.

Art. 9º É facultado à lCT celebrar acordos de parceria com instituições públicas e privadas para realização de
atividades conjuntas de pesquisa científica e tecnológica e de desenvolvimento de tecnologia, produto, serviço ou
processo. ,(Redaçã_o pela Lei nº 13.243, de 2016),

& 1º O servidor, o militar, o empregado da ICT pública e o aluno de curso técnico, de graduação ou de pós-
graduação envolvidos na execução das atividades previstas no caput poderão receber bolsa de estímulo à inovação
diretamente da ICT a que estejam vinculados, de fundação de apoio ou de agência de fomento. (RedaçªrªLei nº 13.243, de 2016)

5 20 As partes deverão prever, em instrumento jurídico específico, a titularidade da propriedade intelectual e a
participação nos resultados da exploração das criações resultantes da parceria, assegurando aos signatários o direito
à exploração, ao licenciamento e à transferência de tecnologia, obsen/ado o disposto nos 55 4º a 70 do art. Gº.
(Redação pela Lei nº 13.243, de 2016)

5 30 A propriedade intelectual e a participação nos resultados referidas no % 2º serão asseguradas às partes
contratantes, nos termos do contrato, podendo a ICT ceder ao parceiro privado a totalidade dos direitos de
propriedade intelectual mediante compensação inanceira ou não financeira, desde que economicamente
mensurável. (Redação pela Lei nº 13.243, de 2016)

5 4º A bolsa concedida nos termos deste artigo caracteriza-se como doação, não conngura vínculo
empregatício, não caracteriza contraprestaçãode serviços nem vantagem para o doador, para efeitos do disposto no
art. 26 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, e não integra a base de cálculo da contribuição previdenciária,
aplicando-se o disposto neste parágrafo a fato pretérito, como previsto no inciso I do art. 106 da Lei nº 5.172, de 25
de outubro de 1966. ,(Incluido pela Lei nº 13.243, de 2016)

Art. Qº—A. Os órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios são autorizados a
conceder recursos para a execução de projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação às lCTs ou diretamente aos
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pesquisadores a elas vinculados, por termo de outorga, convênio, contrato ou instrumento jurídico
assemelhado. ,(Incluido pela Lei nº 13.243, de 2016)

5 tº A concessão de apoio financeiro depende de aprovação de plano de trabalho. (Incluído pela Lei nº
13.243, de 2016)

& 2º A celebração e a prestação de contas dos instrumentos aos quais se refere o caput serão feitas de forma
simplificada e compatível com as características das atividades de ciência, tecnologia e inovação, nos termos de
regulamento. _(Incluido pela Lei nº 13.243, de 2016)

5 3º A vigência dos instrumentos jurídicos aos quais se refere o caput deverá ser suiciente a plena realização
do objeto, admitida a prorrogação, desde que justificada tecnicamente e refletida em ajuste do plano de
trabalho. _(Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)

& 4º Do valor total aprovado e liberado para os projetos referidos no caput, poderá ocorrer transposição,
remanejamento ou transferência de recursos de categoria de programação para outra, de acordo com
regulamento. ,(Incluido pela Lei nº 13.243, de 2016)

5 Sº A transferência de recursos da União para ICT estadual, distrital ou municipal em projetos de ciência,
tecnologia e inovação não poderá sofrer restrições por conta de inadimplência de quaisquer outros órgãos ou
instâncias que não a própria ICT. ,(Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016),

Art. 10. Os acordos e contratos firmados entre as ICT, as instituições de apoio, agências de fomento e as
entidades nacionais de direito privado sem fins lucrativos voltadas para atividades de pesquisa, cujo objeto seja -cºmpatível com a finalidade desta Lei, poderão prever recursos para cobertura de despesas operacionais e
administrativas incorridas na execução destes acordos e contratos, observadosos critérios do regulamento.

Art. 11. Nos casos e condições dennidos em normas da ICT e nos termos da legislação pertinente, a ICT
poderá ceder seus direitos sobre a criação, mediante manifestação expressa e motivada e a título não oneroso, ao
criador, para que os exerça em seu próprio nome e sob sua inteira responsabilidade, ou a terceiro, mediante
remuneração. ,(Redaçã_opela Lei nº 13.243, de 2016)

Parágrafo único. A manifestação prevista no caput deste artigo deverá ser proferida pelo órgão ou autoridade
máxima da instituição, ouvido o núcleo de inovação tecnológica, no prazo fixado em regulamento.

Art. 12. É vedado a dirigente, ao criador ou a qualquer servidor, militar, empregado ou prestador de serviços de
ICT divulgar, noticiar ou publicar qualquer aspecto de criações de cujo desenvolvimento tenha participado diretamente
ou tomado conhecimento por força de suas atividades, sem antes obter expressa autorização da ICT.

Art. 13. É assegurada ao criador participação mínima de 5% (cinco por cento) e máxima de 1/3 (um terço) nos
ganhos econômicos, auferidos pela ICT, resultantes de contratos de transferência de tecnologia e de licenciamento
para outorga de direito de uso ou de exploração de criação protegida da qual tenha sido o inventor, obtentor ou autor,
aplicando—se, no que couber, o disposto no pa_rágrafo único do art. 93 da Lei nº 9.279, de 1996.

5 iº A participação de que trata o caput deste artigo poderá ser partilhada pela lCT entre os membros da
equipe de pesquisa e desenvolvimento tecnológico que tenham contribuído para a criação.

5 2º Entende-se por ganho econômico toda forma de royalty ou de remuneração ou quaisquer benefícios
Enanceiros resultantes da exploração direta ou por terceiros da criação protegida, devendo ser deduzidos:
(Redaçã_opela Lei nº 13.243, de 2016)

l - na exploração direta e por terceiros, as despesas, os encargos e as obrigações legais decorrentes da
proteção da propriedade intelectual; ,(lncluído pela Lei nº 13.243, de 2016)

II - na exploração direta, os custos de produção da ICT. (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)

é Bº A participação prevista no caput deste artigo obedecerá ao disposto nos 55 3º e 4º do art. Bº.

5 40 A participação referida no caput deste artigo deverá ocorrer em prazo não superior a 1 (um) ano após a
realização da receita que lhe servir de base, contado a partir da regulamentação pela autoridade interna
competente. (Redação pela Lei nº 13.243, de 2016)

Art. 14. Para a execução do disposto nesta Lei, ao pesquisador público é facultado o afastamento para prestar
colaboração a outra ICT, nos termos do inciso II do art. 93 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, observada a
conveniência da ICT de origem.
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& 1º As atividades desenvolvidas pelo pesquisador público, na instituição de destino, (PevenngD o 5

com a natureza do cargo efetivo, cargo militar ou emprego público por ele exercido na instituição de ori ado regulamento.
Lívia Salomão Nogueira

& 2º Durante o período de afastamento de que trata o caput deste artigo, são assegurados 86 blaããtâsador
público o vencimento do cargo efetivo, o soldo do cargo militar ou o salário do emprego público da instituição de
origem, acrescido das vantagens pecuniárias permanentesestabelecidas em lei, bem como progressão funcional e osbenefícios do plano de seguridade social ao qual estiver vinculado.

5 30 As gratificações específicas do pesquisador público em regime de dedicação exclusiva, inclusive aquele
enquadrado em plano de carreiras e cargos de magistério, serão garantidas, na forma do 5 20 deste artigo, quandohouver o completo afastamento de ICT pública para outra ICT, desde que seja de conveniência da ICT de
origem. (Redação pela Lei nº 13.243, de 2016)

5 40 No caso de pesquisador público em instituição militar, seu afastamento estará condicionado à autorização
do Comandante da Força à qual se subordine a instituição militar a que estiver vinculado.

Art. 14-A. O pesquisadorpúblico em regime de dedicação exclusiva, inclusive aquele enquadrado em plano de
carreiras e cargos de magistério, poderá exercer atividade remunerada de pesquisa, desenvolvimento e inovação em
ICT ou em empresa e participar da execução de projeto aprovado ou custeado com recursos previstos nesta Lei,
desde que observada a conveniência do órgão de origem e assegurada a continuidade de suas atividades de ensino
ou pesquisa nesse órgão, a depender de sua respectiva natureza. _(lncluido pela Lei nº 13.243, de 2016)

' Art. 15. A critério da administração pública, na forma do regulamento, poderá ser concedida ao pesquisador
publico, desde que' não 'esteja em estágio probatório, licença sem refnuneração para constituir empresa com a
nnalidade de desenvolver atividade empresarial relativa à inovação.

& 1º A licença a que se refere o caput deste artigo dar-se-a' pelo prazo de até 3 (três) anos consecutivos,
renovável por igual período.

& 2º Não se aplica ao pesquisador público que tenha constituído empresa na forma deste artigo, durante o
período de vigência da licença, o disposto no inciso X do art. 117 da Lei nº 8.112, de 1990.

5 Sº Caso a ausência do servidor licenciado acarrete prejuízo às atividades da ICT integrante da administração
direta ou constituída na forma de autarquia ou fundação, poderá ser efetuada contratação temporária nos termos da
Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993, independentemente de autorização específica.

Art. 15-A. A ICT de direito público deverá instituir sua política de inovação, dispondo sobre a organização e a
gestão dos processos que orientam a transferência de tecnologia e a geração de inovação no ambiente produtivo, em
consonância com as prioridades da política nacional de ciência, tecnologia e inovação e com a política industrial e
tecnológica nacional. (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)

Parágrafo único. A política a que se refere o caput deverá estabelecer diretrizes e objetivos: (Incluído
pela Lei nº 13.243, de 2016)

I — estratégicos de atuação institucional no ambiente produtivo local, regional ou nacional; (Incluído p_el_a
Lei nº 13.243, de 2016)

II — de empreendedorismo, de gestão de incubadoras e de participação no capital social de empresas;
(Incluido pela Lei nº 13.243, de 2016)

III - para extensão tecnológica e prestação de serviços técnicos; (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)
IV - para compartilhamento e permissão de uso por terceiros de seus laboratórios, equipamentos, recursos

humanos e capital intelectual; ,(Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)

V - de gestão da propriedade intelectual e de transferência de tecnologia; (Incluido pela Lei nº 13.243,ª2016)

VI — para institucionalização e gestão do Núcleo de Inovação Tecnológica; .(lncluído pela Lei nº 132433
2016)

VII — para orientação das ações institucionais de capacitação de recursos humanos em empreendedorismo,
gestão da inovação, transferência de tecnologia e propriedade intelectual; (Incluído pela Lei nº 13.243,ª2016)

VIII - para estabelecimento de parcerias para desenvolvimento de tecnologias com inventores independentes,
empresas e outras entidades. _(Incluido pela Lei nº 13.243, de 2016)

http:/[www.planalto,gov.br/CCIVIL_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.973.htm#view 7/13M
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Art. 16. Para apoiar a gestão de sua política de inovação. a ICT pública deverá dispor de Núcleo de Inovação
Tecnológica, próprio ou em associação com outras lCTs. ,(Redaçã_o pela Lei nº 13.243, de 2016)

& 10 São competências do Núcleo de Inovação Tecnológica a que se refere o caput, entre outras:

[ - zelar pela manutenção da política institucional de estímulo à proteção das criações, licenciamento, inovação
e outras formas de transferência de tecnologia;

lI - avaliar e classificar os resultados decorrentes de atividades e projetos de pesquisa para o atendimento das
disposições desta Lei;

Ill - avaliar solicitação de inventor independente para adoção de invenção na forma do art. 22;

IV - opinar pela conveniência e promover a proteção das criações desenvolvidas na instituição;

V - opinar quanto à conveniência de divulgação das criações desenvolvidas na instituição, passíveis de
proteção intelectual;

VI - acompanhar o processamento dos pedidos e a manutenção dos títulos de propriedade intelectual da
instituição.

VII - desenvolver estudos de prospecção tecnológica e de inteligência competitiva no campo da propriedade
intelectual, de forma a orientar as ações de inovação da ICT; (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)

_
VIII - desenvolver estudos e estratégias para a transferência de inovação gerada pela ICT;

, (Incluído pela Lei T.
nº 13.243, de 2016) »

IX - promover e acompanhar o relacionamento da ICT com empresas, em especial para as atividades previstas
nos arts. Gº a eº; (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016),

X — negociar e gerir os acordos de transferência de tecnologia oriunda da ICT. (Incluido pela Lei nº 13.243,
de 2016)

g 20 A representação da ICT pública, no âmbito de sua política de inovação, poderá ser delegada ao gestor do
Núcleo de Inovação Tecnológica. (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)

5 3º O Núcleo de Inovação Tecnológica poderá ser constituído com personalidade jurídica própria, como
entidade privada sem fins lucrativos. (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)

5 4º Caso o Núcleo de lnovação Tecnológica seja constituído com personalidade jurídica própria, a ICT deverá
estabelecer as diretrizes de gestão e as formas de repasse de recursos. (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)

5 Sº Na hipótese do 5 Sº, a ICT pública é autorizada a estabelecer parceria com entidades privadas sem fins
lucrativos já existentes, para a nnalidade prevista no caput. (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016) =

I - à política de propriedade intelectual da instituição;

Art. 17. A ICT pública devera, na forma de regulamento, prestar informações ao Ministério da Ciência,
Tecnologiae Inovação. (ªçªpela Lei nº 13.243, de 2016)

| - (ªged—º); tªçª—ºpªla Lei nº 13.243, de 2016)
II - (Mgª); .(ªçãlpela Lei nº 13.243, de 2016),

III — (Mgª); (ªa—opel?) Lei nº 13.243, de 2016)
IV - (Mga—dq). ,(ªçãlpela Lei nº 13.243, de 2016)

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput à ICT privada beneficiada pelo poder público, na forma desta
Lei. (Redaçã_opela Lei nº 13.243, de 2016)

.
Art. 18. A ICT pública, na elaboração e na execução de seu orçamento, adotará as medidas cabíveis para a

administração e a gestão de sua política de inovação para permitir o recebimento de receitas e o pagamento de
despesas decorrentes da aplicação do disposto nos arts. 40 a Sãº, 11 e 13, o pagamento das despesas para a
proteção da propriedade intelectual e o pagamento devido aos criadores e aos eventuais colaboradores.
(Redação pela Lei nº 13.243, de 2016)

http:/[www.planalto,gov.br/CCIVIL_03/_At02004-2006/2004/Lei/L10,973.htm#view 8/13
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Parágrafo único. A captação, a gestão e a aplicação das receitas próprias da ICT púlnga, de 55 g ª— gsarts. 4º a 8º, 11 e 13, poderão ser delegadas a fundação de apoio, quando previsto em contrato o é o,devendo ser aplicadas exclusivamente em objetivos institucionais de pesquisa, desenvolviment, _ N , . oa carteira de projetos institucionais e a gestão da política de inovação. (Redação pela Lêin'iª Selem, QM?

, RF 11.274CAPITULO IV
DO ESTÍMULO A INOVAÇÃO NAS EMPRESAS

Art. 19. A União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios, as ICTs e suas agências de fomento
promoverão e incentivarão a pesquisa e o desenvolvimento de produtos, serviços e processos inovadores em
empresas brasileiras e em entidades brasileiras de direito privado sem fins lucrativos, mediante a concessão de
recursos financeiros, humanos, materiais ou de infraestrutura a serem ajustados em instrumentos específicos edestinados a apoiar atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação, para atender às prioridades das políticasindustrial e tecnológica nacional. (Redação pela Lei nº 13.243, de 2016)

5 tº As prioridades da política industrial e tecnológica nacional de que trata o caput deste artigo serãoestabelecidasem regulamento.

5 Zº-A. São instrumentos de estímulo à inovação nas empresas, quando aplicáveis, entre outros:
(Redação pela Lei nº 13.243, de 2016)

I - subvenção econômica; ,(Incluido pela Lei nº 13.243, de 2016)
II - tinanciamento; ,(Incluido pela Lei nº 13.243, de 2016)

' 'III - participação societá'ria; (Incluido pela'Lei nº 13.243, de 2016) ' '

IV - bônus tecnológico; (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)
V - encomenda tecnológica; ,(lncluído pela Lei nº 13243, de 2016)
VI - incentivos fiscais; (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)
VII - concessão de bolsas; (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)
VIII - uso do poder de compra do Estado; (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)
[X - fundos de investimentos; (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)
X — fundos de participação; ,(Incluido pela Lei nº 13.243, de 2016),
XI - titulos nnanceiros, incentivados ou não; (Incluido pela Lei nº 13.243, de 2016)
Xll - previsão de investimento em pesquisa e desenvolvimento em contratos de concessão de serviços públicos

ou em regulações setoriais. (Incluido pela Lei nº 13.243, de 2016)

& 3º A concessão da subvenção econômica prevista no & 10 deste artigo implica, obrigatoriamente, a assunçãode contrapartida pela empresa benenciária, na forma estabelecida nos instrumentos de ajuste especificos.

& 4º O Poder Executivo regulamentará a subvenção econômica de que trata este artigo, assegurada a
destinação de percentual mínimo dos recursos do Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico —

FNDCT.

ª 50 Os recursos de que trata o ª 40 deste artigo serão objeto de programação orçamentária em categoria
especítica do FNDCT, não sendo obrigatória sua aplicação na destinação setorial originária, sem prejuízo da alocação
de outros recursos do FNDCT destinados a subvençãoeconômica.

é 60 As iniciativas de que trata este artigo poderão ser estendidas a ações visando a: _(lncluido pela Lei
nº 13.243, de 2016)

l - apoio financeiro, econômico e fiscal direto a empresas para as atividades de pesquisa, desenvolvimento e
inovação tecnológica; (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)

II - constituição de parcerias estratégicas e desenvolvimento de projetos de cooperação entre ICT e empresas eentre empresas, em atividades de pesquisa e desenvolvimento, que tenham por objetivo a geração de produtos,
serviços e processos inovadores; (Incluido pela Lei nº 13.243, de 2016)

lll - criação, implantação e consolidação de incubadoras de empresas, de parques e polos tecnológicos e de
demais ambientes promotores da inovação; (Incluido pela Lei nº 13.243, de 2016)

http:/[www.planalto,gov.br/CClVIL__03/_At02004-2006/2004/Lei/L10.973.htrn#view 9/13
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lV - implantação de redes cooperativas para inovação tecnológica; ,(lncluido pela Lei nº 13.243, de 2016)
V - adoção de mecanismos para atração, criação e consolidação de centros de pesquisa e desenvolvimento de

empresas brasileiras e estrangeiras; ,(lncluido pela Lei nº 13.243, de 2016)

Vl - utilização do mercado de capitais e de crédito em ações de inovação; ,(Incluido pela Lei nº 132433
2016)

VII - cooperação internacional para inovação e para transferência de tecnologia; ,(lncluído pela Lei nº
13.243, de 2016)

VIII — internacionalização de empresas brasileiras por meio de inovação tecnológica; (Incluído pela Lei nº
13.243, de 2016)

lX - indução de inovação por meio de compras públicas; .(lncluido pela Lei nº 13.243, de 2016)
X - utilização de compensação comercial, industrial e tecnológica em contratações públicas; (Incluído

pela Lei nº 13.243, de 2016),

XI - previsão de cláusulas de investimento em pesquisa e desenvolvimento em concessões públicas e em
regimes especiais de incentivos econômicos; (Incluido pela Lei nº 13.243, de 2016)

XII - implantação de solução de inovação para apoio e incentivo a atividades tecnológicas ou de inovação em
microempresas e em empresas de pequeno porte. _(lncluído pela Lei nº 13.243, de 2016)

5 70 A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municipiospoderão utilizar mais de um instrumento de ;estímulo à inovação a fim de conferir efetividade aos programas de inovação em empresas. ,(Incluído pela Lei
nº 13.243, de 2016)

ê Bº Os recursos destinados a subvenção econômica serão aplicados no financiamento de atividades de
pesquisa, desenvolvimento tecnológico e inovação em empresas, admitida sua destinação para despesas de capital e
correntes, desde que voltadas preponderantemente à atividade financiada. ,(Incluido pela Lei nº 1324332016)

Art. 20. Os órgãos e entidades da administração pública, em matéria de interesse público, poderão contratar
diretamente ICT, entidades de direito privado sem fins lucrativos ou empresas, isoladamente ou em consórcios,
voltadas para atividades de pesquisa e de reconhecida capacitação tecnológica no setor, visando à realização de
atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação que envolvam risco tecnológico, para solução de problema
técnico específico ou obtenção de produto, serviço ou processo inovador. ,(Redaçãp_pela Lei nº 13.243,ª%)

5 10 Considerar-se-á desenvolvida na vigência do contrato a que se refere o caput deste artigo a criação
intelectual pertinente ao seu objeto cuja proteção seja requerida pela empresa contratada até 2 (dois) anos após o
seu término.

5 2º Findo o contrato sem alcance integral ou com alcance parcial do resultado almejado, o órgão ou entidade
contratante, a seu exclusivo critério, poderá, mediante auditoria técnica e Enanceira, prorrogar seu prazo de duração
ou elaborar relatório final dando-o por encerrado.

5 3º O pagamento decorrente da contratação prevista no caput será efetuado proporcionalmente aos trabalhosexecutados no projeto, consoante o cronograma fisico-financeiro aprovado, com a possibilidade de adoção de
remunerações adicionais associadas ao alcance de metas de desempenho no projeto. ,(Redaçãl pela Lei nº
13.243, de 2016)

5 40 O fornecimento, em escala ou não, do produto ou processo inovador resultante das atividades de
pesquisa, desenvolvimento e inovação encomendadas na forma do caput poderá ser contratado mediante dispensade licitação, inclusive com o próprio desenvolvedor da encomenda, observado o disposto em regulamento
especifico. (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)

5 Sº Para os fins do caput e do é 40, a administração pública podera, mediante justiflcativa expressa, contratarconcomitantemente mais de uma ICT, entidade de direito privado sem Hns lucrativos ou empresa com o objetivode: (Incluido pela Lei nº 13.243, de 2016)
I — desenvolver alternativas para solução de problema técnico específico ou obtenção de produto ou processoinovador; ou (Incluido pela Lei nº 13.243, de 2016)
ll — executar partes de um mesmo objeto. (Incluido pela Lei nº 13.243, de 2016)
o
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5 6º Observadas as diretrizes previstas em regulamento específico, os órgãos e as entidadesda administração
pública federal competentes para regulação, revisão, aprovação, autorização ou licenciamento atribuído ao poder
público, inclusive para fins de vigilância sanitária, preservação ambiental, importação de bens e segurança,estabelecerão normas e procedimentos especiais, simplificados e prioritários que facilitem: (Incluido pela Lei nº
13.322, de 2016)

I — a realização das atividades de pesquisa, desenvolvimento ou inovação encomendadas na forma do caput;
_(Incluído pela Lei nº 13.322, de 2016)

Il — a obtenção dos produtos para pesquisa e desenvolvimento necessários à realização das atividades
descritas no inciso I deste parágrafo; e _(Incluido pela Lei nº 13.322, de 2016)

III - a fabricação, a produção e a contratação de produto, serviço ou processo inovador resultante das
atividades descritas no inciso I deste parágrafo. (incluído pela Lei nº 13.322, de 2016)

Art. 20-A. (VETADO): (Incluido pela Lei nº 13.243, de 2016)
7

I - (VETADO); (incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)
Il - (VÉTADO).

' (Incluído pela Lei nº 13.243, de>2016)_ ' ' '

& 1º (VETADO). ,(Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016),

5 20 Aplicam-se ao procedimento de contratação as regras próprias do ente ou entidade da administração
pública contratante. ,(Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016),

5 30 Outras hipóteses de contratação de prestação de serviços ou fornecimento de bens elaborados com
aplicação sistemática de conhecimentos científicos e tecnológicos poderão ser previstas em regulamento.
_(Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)

5 40 Nas contratações de que trata este artigo, deverá ser observado o disposto no inciso IV do art. 27.
(Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)

Art. 21. As agências de fomento deverão promover, por meio de programas específicos, ações de estímulo à
inovação nas micro e pequenas empresas, inclusive mediante extensão tecnológica realizada pelas ICT.

Art. 21-A. A União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios, os órgãos e as agências de fomento, as lCTs
públicas e as fundações de apoio concederão bolsas de estímulo à inovação no ambiente produtivo, destinadas a
formação e à capacitação de recursos humanos e a agregação de especialistas, em ICTs e em empresas, que
contribuam para a execução de projetos de pesquisa, desenvolvimento tecnológico e inovação e para as atividades
de extensão tecnológica, de proteção da propriedade intelectual e de transferência de tecnologia. ,(Incluído&Lei nº 13.243, de 2016)

CAPÍTULO v
DO ESTÍMULO Ao INVENTOR INDEPENDENTE

Art. 22. Ao inventor independente que comprove depósito de pedido de patente é facultado solicitar a adoção de
sua criação por ICT pública, que decidirá quanto à conveniência e à oportunidade da solicitação e à elaboração de
projeto voltado a avaliação da criação para futuro desenvolvimento, incubação, utilização, industrialização e inserção
no mercado. (Redação dada pela Lei nº 13.243, de 2016)

é 1º O núcleo de inovação tecnológica da ICT avaliará a invenção, a sua annidade com a respectiva área de
atuação e o interesse no seu desenvolvimento.

5 20 O núcleo informará ao inventor independente, no prazo máximo de 6 (seis) meses, a decisão quanto à
adoção a que se refere o caput deste artigo.

5 30 O inventor independente, mediante instrumento jurídico específico, deverá comprometer-se a compartilhar
os eventuais ganhos econômicos auferidos com a exploração da invenção protegida adotada por ICT pública.
(Redação dada pela Lei nº 13.243, de 2016)

http:l/www.pianalto.gov.br/CCIVIL_03/_At02004-2006/2004/Lei/L10.973.htm#view 11/13
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Art. 22—A. A União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios, as agências de fomento e as ICTs públicas
poderão apoiar o inventor independente que comprovar o depósito de patente de sua criação, entre outras formas, por
meio de: (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)

l - análise da viabilidade técnica e econômica do objeto de sua invenção; (Incluído pela Lei nº 1324123
2016)

|| - assistência para transformação da invenção em produto ou processo com os mecanismos nnanceiros e
creditícios dispostos na legislação; ,(lncluido pela Lei nº 13.243, de 2016)

III - assistência para constituição de empresa que produza o bem objeto da invenção; (incluído pela Lei
nº 13.243, de 2016)

IV - orientação para transferência de tecnologia para empresas já constituídas. ,(Incluído pela Lei nº
13.243, de 2016)

CAPÍTULO VI
DOS FUNDOS DE INVESTIMENTO

Art. 23. Fica autorizada a instituição de fundos mútuos de investimento em empresas cuja atividade principal
seja a inovação, caracterizados pela comunhão de recursos captados por meio do sistema de distribuição de valores
mobiliários, na forma da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, destinados à aplicação em carteira diversificada de
valores mobiliários de emissão dessas empresas.

Parágrafo único. A Comissão de Valores Mobiliários editará normas complementares sobre a constituição, o
.funcionamento e a administração dos fundos, no prazo de 90 (noventa)diasda data de publicação desta Lei. “

CAPÍTtJLO vu
DISPOSIÇOES FINAIS

Art. 24. A Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 29_ ...................................................................

VII - admissão de professor, pesquisador e tecnólogo substitutos para suprir a falta de
professor, pesquisador ou tecnólogo ocupante de cargo efetivo, decorrente de licença para
exercer atividade empresarial relativa à inovação.

V - no caso do inciso VII do art. 2º, desde que o prazo total não exceda 6 (seis) anos."
(NR)

Art. 25. 0 art. 24 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso:

XXV — na contratação realizada por Instituição Cientmca e Tecnológica - ICT ou por
agência de fomento para a transferência de tecnologia e para o licenciamento de direito de
uso ou de exploração de criação protegida.

................................................................... " (NR)

http:/[www.planaltogovbr/CCIVIL_03/_At02004-2006/2004/Lei/L10.973.htm#view 12/13
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31/08/2018 “0973 Folha__58Art. 26. As ICT que contemplem o ensino entre suas atividades principais deverão asso 8WÉ_'%ÍPW?Zt3—ãsª
aplicação do disposto nesta Lei a ações de formação de recursos humanos sob sua responsabrli ade.

Art. 26-A. As medidas de incentivo previstas nesta Lei, no que for cabível, aplicam--Sq_íàêQm 6)ngtambém exerçam atividades de produção e oferta de bens e serviços. (I_ncluídopela Lei nº 1324%
Art. 27. Na aplicação do disposto nesta Lei, serão observadas as seguintes diretrizes:
I - priorizar, nas regiões menos desenvolvidas do Pais e na Amazônia, ações que visem a dotar a pesquisa e o

sistema produtivo regional de maiores recursos humanos e capacitação tecnológica;
II — atender a programas e projetos de estimulo à inovação na indústria de defesa nacional e que ampliem a

exploração e o desenvolvimento da Zona Econômica Exclusiva (ZEE) e da Plataforma Continental;

lll — assegurar tratamento diferenciado, favorecido e simplincado às microempresas e às empresas de pequeno
porte; (Redação dada pela Lei nº 13.243, de 2016)

N - dar tratamento preferencial, diferenciado e favorecido, na aquisição de bens e serviços pelo poder público e
pelas fundações de apoio para a execução de projetos de desenvolvimento institucional da instituição apoiada, nos
termos da Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994, às empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento
de tecnologia no País e às microempresas e empresas de pequeno porte de base tecnológica, criadas no ambiente
das atividades de pesquisa das ICTs. (Redação dada pela Lei nº 12.349, de 2010)

,
V - promover a simpliâcação dos procedimentos para gestão dos projetos de ciência, tecnologia e inovação e do

:ontrole por resultados em sua avaliação; ,(lncluído pela Lei nº 13.243, de 2016)
.

VÍ — promover o desenvolvimento e a difusão de tecnologias sociais e o fortalecimento da extensão tecnológica
para a inclusão produtiva e social. ,(Incluido pela Lei nº 13.243, de 2016)

Art. 27-A. Os procedimentos de prestação de contas dos recursos repassados com base nesta Lei deverão
seguir formas simplincadas e uniformizadas e, de forma a garantir a governança e a transparência das informações,
ser realizados anualmente, preferencialmente, mediante envio eletrônico de informações, nos termos de
regulamento. _(Incluido pela Lei nº 13.243, de 2016)

Art. 28. A União fomentará a inovação na empresa mediante a concessão de incentivos fiscais com vistas na
consecução dos objetivos estabelecidos nesta Lei.

Parágrafo único. O Poder Executivo encaminhará ao Congresso Nacional, em até 120 (cento e vinte) dias,
contados da publicação desta Lei, projeto de lei para atender o previsto no caput deste artigo.

Art. 29. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 2 de dezembro de 2004; 183º da Independência e 1160 da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Antonio Palocci Filho
Luiz Fernando Furlan
Eduardo Campos
José Dirceu de Oliveira e Silva

Este texto não substitui o publicado no DOU de 15.12.2004 e retificado em 16.5.2005

http:/[www.planaltu.gov.br/CCIVlL_03/_At02004—2006/2004/Lei/L10.973.htm#view 13/13
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31/08/2018 L13243 Folha 59_
Proc. Nº_0 437 201

Presidência da República É/Á É

Casa Civil Lívia Salomão Nogueira
Subchefia para Assuntos Jurídicos RF 11.274

LEI Nº 13.243, DE 11 DE JANEIRO DE 2016.

Dispõe sobre estímulos ao desenvolvimento científico, a
pesquisa, a capacitação científica e tecnológica e à
inovação e altera a Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de
2004, a Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980, a Lei nº

Mensagem de veto 8.666, de 21 de junho de 1993, a Lei nº 12.462, de 4 de
agosto de 2011, a Lei nº 8745, de 9 de dezembro de 1993,

ªgulam_ento a Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994, a Lei nº 8.010,
de 29 de março de 1990, a Lei nº 8.032, de 12 de abril de
1990, e a Lei nº 12.772, de 28 de dezembro de 2012, nos
termos da Emenda Constitucional nº 85, de 26 de fevereiro
de 2015.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

' Art. 1º Esta Lei dispõe sobre estímulos ao desenvolvimento científico, a pesquisa, à capacitação cientifica e
tecnológica e à inovação e altera a Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004, a Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980, a
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, a Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de
1993, a Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994, a Lei nº 8.010, de 29 de março de 1990, a Lei nº 8.032, de 12 de
abril de 1990, e a Lei nº 12.772, de 28 "de dezembro de 2012, nos termos da Emenda Constitucional nº 85, de 26 de ,

fevereiro de 2015.

Art. 2º A Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 1º_Esta Lei estabelece medidas de incentivo à inovação e à pesquisa científica e
tecnológica no ambiente produtivo, com vistas à capacitação tecnológica, ao alcance da
autonomia tecnológica e ao desenvolvimento do sistema produtivo nacional e regional do

Parágrafo único. As medidas as quais se refere o caput deverão observar os seguintes
princípios:

I - promoção das atividades científicas e tecnológicas como estratégicas para o
desenvolvimento econômico e social;

II - promoção e continuidade dos processos de desenvolvimento científico, tecnológico e de
inovação, asseguradosos recursos humanos, econômicos e financeiros para tal finalidade;
III — redução das desigualdades regionais;

IV — descentralização das atividades de ciência, tecnologia e inovação em cada esfera de
governo, com desconcentração em cada ente federado;

V — promoção da cooperação e interação entre os entes públicos, entre os setores público e
privado e entre empresas;
VI - estímulo à atividade de inovação nas Instituições Cientinoa, Tecnológica e de Inovação
(ICTs) e nas empresas. inclusive para a atração, a constituição e a instalação de centros de
pesquisa, desenvolvimento e inovação e de parques e polos tecnológicos no Pais;

VII - promoção da competitividadeempresarial nos mercados nacional e internacional;

VIII — incentivo à constituição de ambientes favoráveis à inovação e às atividades de
transferência de tecnologia;

IX - promoção e continuidade dos processos de formação e capacitação cientinca e
tecnológica;
>< — fortalecimento das capacidades operacional, científica, tecnológica e administrativa das
lCTs;

http://www.p|anaIto.gov.br/cciviI_03/_At02015-2018/2016/Lei/L13243.htm 1/13M
at

ér
ia

 P
L 

43
7/

20
18

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r U

G
O

 D
E 

LI
M

A 
PO

ZO
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
16

59
2.

autuado por Ugo de Lima Pozo em 24/08/2020 14:56:08.

 fls. 83



31/08/2018 L13243

XI - atratividade dos instrumentos de fomento e de crédito, bem como sua permanente
atualização e aperfeiçoamento;

XII — simplificação de procedimentos para gestão de projetos de ciência, tecnologia e
inovação e adoção de controle por resultados em sua avaliação;
XIII - utilização do poder de compra do Estado para fomento à inovação;

XIV - apoio, incentivo e integração dos inventores independentes às atividades das ICTs e ao
sistema produtivo." (NR)

“Art. 2º .

II - criador: pessoa física que seja inventora, obtentora ou autora de criação;
III-A - incubadora de empresas: organização ou estrutura que objetiva estimular ou prestar
apoio logístico, gerencial e tecnológico ao empreendedorismo inovador e intensivo em
conhecimento, com o objetivo de facilitar a criação e o desenvolvimento de empresas que
tenham como diferencial a realização de atividades voltadas à inovação;
IV — inovação: introdução de novidade ou aperfeiçoamento no ambiente produtivo e social
que resulte em novos produtos, serviços ou processos ou que compreenda a agregação de
novas funcionalidades ou características a produto, serviço ou processo já existente que
possa resultar em melhorias e em efetivo ganho de qualidade ou desempenho;
V - Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação (ICT): órgão ou entidade da
administração pública direta ou indireta ou pessoa jurídica de direito privado sem fins
lucrativos legalmente constituída sob as leis brasileiras, com sede e foro no País, que inclua
em sua missão institucional ou em seu objetivo social ou estatutário a pesquisa básica ou
aplicada de caráter científico ou tecnológico ou o desenvolvimento de novos produtos,
serviços ou processos;
VI - Núcleo de Inovação Tecnológica (N IT): estrutura instituída por uma ou mais ICTs, com ou
sem personalidade jurídica própria, que tenha por finalidade a gestão de politica institucional
de inovação e por competências mínimas as atribuições previstas nesta Lei;

Vll - fundação de apoio: fundação criada com a finalidade de dar apoio a projetos de
pesquisa, ensino e extensão, projetos de desenvolvimento institucional, científico, tecnológico
e projetos de estímulo à inovação de interesse das ICTs, registrada e credenciada no
Ministério de Educação e no Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, nos termos daªnº 8.958, de 20 de dezembro de 1994, e das demais legislações pertinentes nas esferas
estadual, distrital e municipal;

VlII — pesquisador público: ocupante de cargo público efetivo, civil ou militar, ou detentor de
função ou emprego público que realize, como atribuição funcional, atividade de pesquisa,
desenvolvimento e inovação;

X_—parque tecnológico: complexo planejado de desenvolvimento empresarial e tecnológico,
promotor da cultura de inovação, da competitividade industrial, da capacitação empresarial e
da promoção de sinergias em atividades de pesquisa científica, de desenvolvimento
tecnológico e de inovação, entre empresas e uma ou mais ICTs, com ou sem vínculo entre si;

XI - polo tecnológico: ambiente industrial e tecnológico caracterizado pela presença
dominante de micro, pequenas e médias empresas com áreas correlatas de atuação em
determinado espaço geográfico, corn vínculos operacionais com ICT, recursos humanos,
laboratórios e equipamentos organizados e com predisposição ao intercâmbio entre os entes
envolvidos para consolidação, marketing e comercialização de novas tecnologias;
XII — extensão tecnológica: atividade que auxilia no desenvolvimento, no aperfeiçoamento e
na difusão de soluções tecnológicas e na sua disponibilizaçãoà sociedade e ao mercado;
XIII - bônus tecnológico: subvenção a microempresas e a empresas de pequeno e médio
porte, com base em dotações orçamentárias de órgãos e entidades da administração pública,
destinada ao pagamento de compartilhamento e uso de infraestrutura de pesquisa e
desenvolvimento tecnológicos, de contratação de serviços tecnológicos especializados, ou
transferência de tecnologia, quando esta for meramente complementar àqueles serviços, nos
termos de regulamento;

http:l/www.planalto.gov.br/ccivil_03/_At02015-2018/2016/Lei/L13243.htm 2/13
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XIV - capital intelectual: conhecimento acumulado pelo pessoal da organização, ppsõ'gqeljde, _ 37/ 618aplicação em projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação." (NR) _ ! É ?

“Art. 39_A União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e as respectivas agéniããabenão Nogueira
fomento poderão estimular e apoiar a constituição de alianças estratégicas e RF11174desenvolvimento de projetos de cooperação envolvendo empresas, ICTs e entidades
privadas sem fins lucrativos voltados para atividades de pesquisa e desenvolvimento, que
objetivem a geração de produtos, processos e serviços inovadores e a transferência e a
difusão de tecnologia.

Parágrafo único. O apoio previsto no caput poderá contemplar as redes e os projetos
internacionais de pesquisa tecnológica, as ações de empreendedorismo tecnológico e de
criação de ambientes de inovação, inclusive incubadoras e parques tecnológicos, e a
formação e a capacitação de recursos humanos qualificados." (NR)

“Art. Sº—ÃA União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios, as respectivas agências de
fomento e as ICTs poderão apoiar a criação, a implantação e a consolidação de ambientes
promotores da inovação, incluidos parques e polos tecnológicos e incubadoras de empresas,
como forma de incentivar o desenvolvimento tecnológico, o aumento da competitividadee a
interação entre as empresas e as ICTs.

& 1º As incubadoras de empresas, os parques e polos tecnológicos e os demais ambientes
promotores da inovação estabelecerão suas regras para fomento, concepção e
desenvolvimento de projetos em parceria e para seleção de empresas para ingresso nesses
ambientes.

' . ' . ' . '
5 29 Para os nns previstos no caput, a União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios,
as respectivas agências de fomento e as ICTs públicas poderão:
I - ceder o uso de imóveis para a instalação e a consolidação de ambientes promotores da
inovação, diretamente às empresas e às ICTs interessadas ou por meio de entidade com ou
sem fins lucrativos que tenha por missão institucional a gestão de parques e polos
tecnológicos e de incubadora de empresas, mediante contrapartida obrigatória, financeira ou
não financeira, na forma de regulamento;
II — participarda criação e da governança das entidades gestoras de parques tecnológicos ou
de incubadoras de empresas, desde que adotem mecanismos que assegurem a segregação
das funções de financiamento e de execução."

"Art. 3ª—C_.A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios estimularão a atração de
centros de pesquisa e desenvolvimento de empresas estrangeiras, promovendo sua
interação com ICTs e empresas brasileiras e oferecendo-lhes o acesso aos instrumentos de
fomento, visando ao adensamento do processo de inovação no Pais."

“Art. 3º—D. A União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e as respectivas agências
de fomento manterão programas específicos para as microempresas e para as empresas de
pequeno porte, observando—se o disposto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro
de 2006."

“Art. 4º A ICT pública poderá, mediante contrapartida Enanceira ou não nnanceira e por prazo
determinado, nos termos de contrato ou convênio:

I - compartilhar seus laboratórios, equipamentos, instrumentos, materiais e demais
instalações com ICT ou empresas em ações voltadas à inovação tecnológica para
consecução das atividades de incubação, sem prejuízo de sua atividade finalistica;

II - permitir a utilização de seus laboratórios, equipamentos, instrumentos, materiais e demais
instalações existentes em suas próprias dependências por ICT, empresas ou pessoas físicas
voltadas a atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação, desde que tal permissão não
interfira diretamente em sua atividade—fim nem com ela conflite;

III — permitir o uso de seu capital intelectual em projetos de pesquisa, desenvolvimento e
inovação.

Parágrafo único. O compartilhamento e a permissão de que tratam os incisos I e II do caput
obedecerão às prioridades, aos critérios e aos requisitos aprovados e divulgados pela ICT
pública, observadas as respectivas disponibilidades e assegurada a igualdade de
oportunidades a empresas e demais organizações interessadas." (NR)

http:/[www.planaIto.gov.brlccivil_03/_At02015-201Bl2016/Lei/L13243.htm 3/13
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“Art. 5º_São a União e os demais entes federativos e suas entidades autorizados, nos termos
de regulamento, a participarminoritariamentedo capital social de empresas, com o propósito
de desenvolver produtos ou processos inovadores que estejam de acordo com as diretrizes e
prioridades definidas nas políticas de ciência, tecnologia, inovação e de desenvolvimento
industrial de cada esfera de governo.

5 19 A propriedade intelectual sobre os resultados obtidos pertencerá à empresa, na forma
da legislação vigente e de seus atos constitutivos.

5 29 O poder público poderá condicionar a participação societária via aporte de capital a
previsão de licenciamentoda propriedade intelectual para atender ao interesse público.

5 39 A alienação dos ativos da participação societária referida no caput dispensa realização
de licitação, conforme legislação vigente.

5 49 Os recursos recebidos em decorrência da alienação da participação societária referida
no caput deverão ser aplicados em pesquisa e desenvolvimento ou em novas participações
societárias.

& Sº Nas empresas a que se refere o caput, o estatuto ou contrato social poderá conferir às
ações ou quotas detidas pela União ou por suas entidades poderes especiais, inclusive de
veto as deliberações dos demais sócios nas matérias que especiicar.

ã 6º A participação minoritária de que trata o caput dar-se-á por meio de contribuição
financeira ou não financeira, desde que economicamente mensurável, e poderá ser aceita
como forma de remuneração pela transferência de tecnologia e pelo licenciamento para
outorga de direito de uso ou de exploração de criação de titularidade da União e de suas
entidades." (NR)

"Art. 69_É facultado à lCT pública celebrar contrato de transferência de tecnologia e de
licenciamento para outorga de direito de uso ou de exploração de criação por ela
desenvolvida isoladamente ou por meio de parceria.

ª 19 A contratação com cláusula de exclusividade, para os fins de que trata o caput, deve ser
precedida da publicação de extrato da oferta tecnológica em sitio eletrônico oficial da ICT, na
forma estabelecida em sua política de inovação.

& 1º—A. Nos casos de desenvolvimento conjunto com empresa, essa poderá ser contratada
com cláusula de exclusividade, dispensada a oferta pública, devendo ser estabelecida em
convênio ou contrato a forma de remuneração.

ª_tjº_Celebrado o contrato de que trata o caput, dirigentes, criadores ou quaisquer outros
servidores, empregados ou prestadores de serviços são obrigados a repassar os
conhecimentos e informações necessários à sua efetivação, sob pena de responsabilização
administrativa, civil e penal, respeitado o disposto no art. 12.

5 79 A remuneração de ICT privada pela transferência de tecnologia e pelo licenciamento
para uso ou exploração de criação de que trata o 5 Gº do art. Sº, bem como a oriunda de
pesquisa, desenvolvimento e inovação, não representa impeditivo para sua classificação
como entidade sem fins lucrativos." (NR)

“Art. 89_É facultado à lCT prestar a instituições públicas ou privadas serviços técnicos
especializados compativeis com os objetivos desta Lei, nas atividades voltadas à inovação e
à pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo, visando, entre outros objetivos, a
maior competitividadedas empresas.

5 1º A prestação de serviços prevista no caput dependerá de aprovação pelo representante
legal máximo da instituição, facultada a delegação a mais de uma autoridade, e vedada a
subdelegação.

............................................................................." (NR)

"Art. 99_É facultado à ICT celebrar acordos de parceria com instituições públicas e privadas
para realização de atividades conjuntas de pesquisa científica e tecnológica e de
desenvolvimento de tecnologia, produto, serviço ou processo.
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5 19 O servidor, o militar, o empregado da ICT pública e o aluno de curso ÍMQÇNdQL 37/ 0—

graduação ou de pós-graduação envolvidos na execução das atividades previstas no caput ;
, ªz ;

poderão receber bolsa de estímulo à inovação diretamente da ICT a que estejam vi
de fundação de apoio ou de agência de fomento. Lívia Salºfnão Nogueira

RF 11.274
€ 29 As partes deverão prever, em instrumento jurídico específico, a titularidade da
propriedade intelectual e a participação nos resultados da exploração das criações
resultantes da parceria, assegurandoaos signatários o direito à exploração, ao licenciamento
e à transferência de tecnologia, observado o disposto nos 55 4ª a 79 do art. Gº.

5 3º A propriedade intelectual e a participação nos resultados referidas no & 2º serão
asseguradas às partes contratantes, nos termos do contrato, podendo a ICT ceder ao
parceiro privado a totalidade dos direitos de propriedade intelectual mediante compensação
financeira ou não financeira, desde que economicamente mensurável.

5 4º A bolsa concedida nos termos deste artigo caracteriza—se como doação, não configura
vínculo empregatício, não caracteriza contraprestação de serviços nem vantagem para o
doador, para efeitos do disposto no art. 26 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, e
não integra a base de cálculo da contribuição previdenciária, aplicando-se o disposto neste
parágrafo a fato pretérito, como previsto no inciso I do art. 106 da Lei nº 5.172, de 25 de
outubro de 1966.

g sº (VETADO)." (NR)

“Art. '9º—A'. Os órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios são autorizados a conceder recursos para a execução de projetos de pesquisa,
desenvolvimento e inovação às ICTs ou diretamente aos pesquisadores a elas vinculados,
por termo de outorga, convênio, contrato ou instrumento jurídico assemelhado.

& 19 A concessãode apoio financeiro depende de aprovação de piano de trabalho.

5 29 A celebração e a prestação de contas dos instrumentos aos quais se refere o caput
serão feitas de forma simplificada e compatível com as características das atividades de
ciência, tecnologia e inovação, nos termos de regulamento.

5 39 A vigência dos instrumentos jurídicos aos quais se refere o caput deverá ser suficiente à
plena realização do objeto, admitida a prorrogação, desde que justificada tecnicamente e
refletida em ajuste do plano de trabalho.

5 4ª Do valor total aprovado e liberado para os projetos referidos no caput, poderá ocorrer
transposição, remanejamento ou transferência de recursos de categoria de programação
para outra, de acordo com regulamento.

5 õº A transferência de recursos da União para ICT estadual, distrital ou municipal em
projetos de ciência, tecnologia e inovação não poderá sofrer restrições por conta de
inadimplência de quaisquer outros órgãos ou instâncias que não a própria ICT."

“Art. 10. (VETADO)." (NR)

"Art. 11. Nos casos e condições definidos em normas da ICT e nos termos da legislação
pertinente, a ICT poderá ceder seus direitos sobre a criação, mediante manifestação
expressa e motivada e a título não oneroso, ao criador, para que os exerça em seu próprio
nome e sob sua inteira responsabilidade, ou a terceiro, mediante remuneração.

............................................................................." (NR)

ª_29_Entende-se por ganho econômico toda forma de royalty ou de remuneração ou
quaisquer benefícios financeiros resultantes da exploração direta ou por terceiros da criação
protegida, devendo ser deduzidos:
| - na exploração direta e por terceiros, as despesas, os encargos e as obrigações legais
decorrentes da proteção da propriedade intelectual;

" — na exploração direta, os custos de produção da lCT.
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ªjª—“A participação referida no caput deste artigo deverá ocorrer em prazo não superior a 1

(um) ano após a realização da receita que lhe servir de base, contado a partir da
regulamentação pela autoridade interna competente." (NR)

ª_sâAs gratificações específicas do pesquisador público em regime de dedicação exclusiva,
inclusive aquele enquadrado em plano de carreiras e cargos de magistério, serão garantidas,
na forma do g 29 deste artigo, quando houver o completo afastamento de ICT pública paraoutra ICT, desde que seja de conveniência da ICT de origem.

......................................." (NR)
“Art. 14—A. O pesquisador público em regime de dedicação exclusiva, inclusive aquele
enquadrado em plano de carreiras e cargos de magistério, poderá exercer atividade
remunerada de pesquisa, desenvolvimento e inovação em ICT ou em empresa e participar
da execução de projeto aprovado ou custeado com recursos previstos nesta Lei, desde queobservada a conveniência do órgão de origem e assegurada a continuidade de suas
atividades de ensino ou pesquisa nesse órgão, a depender de sua respectiva natureza."
"Art. 15-A. A ICT de direito público deverá instituir sua política de inovação, dispondo sobre a
organização e a gestão dos processos que orientam a transferência de tecnologia e a
geração de inovação no ambiente produtivo, em consonância com as prioridades da política
nacional de ciência, tecnologia e inovação e com a política industrial e tecnológica nacional.

Parágrafo único. A política a que se refere o caput deverá estabelecerdiretrizes e objetivos:
I - estratégicos de atuação institucional no ambiente produtivo local, regional ou nacional;
II — de empreendedorismo, de gestão de incubadoras e de participação no capital social de
empresas;
III - para extensão tecnológica e prestação de serviços técnicos;
IV — para compartilhamento e permissão de uso por terceiros de seus laboratórios,
equipamentos, recursos humanos e capital intelectual;
V - de gestão da propriedade intelectual e de transferência de tecnologia;
VI - para institucionalizaçãoe gestão do Núcleo de Inovação Tecnológica;
VII — para orientação das ações institucionais de capacitação de recursos humanos em
empreendedorismo, gestão da inovação, transferência de tecnologia e propriedade
intelectual;

VIII - para estabelecimento de parcerias para desenvolvimento de tecnologias com inventores
independentes, empresas e outras entidades."

"Art. 16. Para apoiar a gestão de sua política de inovação, a ICT pública deverá dispor de
Núcleo de Inovação Tecnológica, próprio ou em associação com outras ICTs.

â_19_São competências do Núcleo de Inovação Tecnológica a que se refere o caput, entreoutras:

VII - desenvolver estudos de prospecção tecnológica e de inteligência competitiva no campoda propriedade intelectual, de forma a orientar as ações de inovação da ICT;

VIII - desenvolver estudos e estratégias para a transferência de inovação gerada pela ICT;

|X — promover e acompanhar o relacionamento da ICT com empresas, em especial para as
atividades previstas nos arts. Gº a 99;

X - negociar e gerir os acordos de transferência de tecnologia oriunda da ICT.
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ê_2º_A representação da ICT pública, no âmbito de sua política de inovação, ppdm'Nseol 3 2618
delegada ao gestor do Núcleo de Inovação Tecnológica. —

( ª É !
)

ª 39 O Núcleo de Inovação Tecnológica poderá ser constituído com personalidadê/ÉêrrªêiêânãºNogueira
própria, como entidade privada sem nns lucrativos. RF 11,274

5 49 Caso o Núcleo de Inovação Tecnológica seja constituido com personalidade jurídica
própria, a ICT deverá estabelecer as diretrizes de gestão e as formas de repasse de
recursos.

5 Sº Na hipótese do 5 39, a ICT pública é autorizada a estabelecer parceria com entidades
privadas sem fins lucrativos já existentes, para a finalidade prevista no caput." (NR)

"Art. 17. A ICT pública deverá, na forma de regulamento, prestar informações ao Ministério
da Ciência, Tecnologia e Inovação.
I — (Revogado);

|I - (Revogado);

III - (Revogado);

IV - (Revogado).

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput à ICT privada beneficiada pelo poder público,
na forma desta Lei." (NR), . .> . »

"Art. 18. A ICT pública, na elaboração e na execução de seu orçamento, adotará as medidas
cabíveis para a administração e a gestão de sua política de inovação para permitir o
recebimento de receitas e o pagamento de despesas decorrentes da aplicação do disposto
nos arts. 49 a 99, 11 e 13, o pagamento das despesas para a proteção da propriedade
intelectual e o pagamento devido aos criadores e aos eventuais colaboradores.

Parágrafo único. A captação, a gestão e a aplicação das receitas próprias da ICT pública, de
que tratam os arts. 49 a 89, 11 e 13, poderão ser delegadas a fundação de apoio, quando
previsto em contrato ou convênio, devendo ser aplicadas exclusivamente em objetivos
institucionais de pesquisa, desenvolvimento e inovação, incluindo a carteira de projetos
institucionais e a gestão da política de inovação." (NR)

“Art. 19. A União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios, as ICTs e suas agências de
fomento promoverão e incentivarão a pesquisa e o desenvolvimento de produtos, serviços e
processos inovadores em empresas brasileiras e em entidades brasileiras de direito privado
sem fins lucrativos, mediante a concessãode recursos financeiros, humanos, materiais ou de
infraestrutura a serem ajustados em instrumentos específicos e destinados a apoiar
atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação, para atender às prioridades das
politicas industrial e tecnológica nacional.

5_2º—_A. São instrumentos de estímulo à inovação nas empresas, quando aplicáveis, entre
outros:

| — subvenção econômica;

II - financiamento;

III - participação societária;

IV - bônus tecnológico;

V - encomenda tecnológica;

VI - incentivos fiscais;

VII - concessão de bolsas;

VIII — uso do poder de compra do Estado;

IX — fundos de investimentos;

X - fundos de participação;
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XI - títulos financeiros, incentivados ou não;

XII - previsão de investimento em pesquisa e desenvolvimento em contratos de concessão
de serviços públicos ou em regulações setoriais.

5_69_As iniciativas de que trata este artigo poderão ser estendidas a ações visando a:
I - apoio financeiro, econômico e fiscal direto a empresas para as atividades de pesquisa,
desenvolvimento e inovação tecnológica;

|| - constituição de parcerias estratégicas e desenvolvimento de projetos de cooperação entre
ICT e empresas e entre empresas, em atividades de pesquisa e desenvolvimento, que
tenham por objetivo a geração de produtos, serviços e processos inovadores;
Ill — criação, implantação e consolidação de incubadoras de empresas, de parques e polos
tecnológicos e de demais ambientes promotores da inovação;
IV — implantação de redes cooperativas para inovação tecnológica;
V — adoção de mecanismos para atração, criação e consolidação de centros de pesquisa e
desenvolvimento de empresas brasileiras e estrangeiras;
VI — utilização do mercado de capitais e de crédito em ações de inovação;
VII - cooperação internacionalpara inovação e para transferência de tecnologia;
VIII — internacionalização de empresas brasileiras por meio de inovação tecnológica;
IX - indução de inovação por meio de compras públicas;
X — utilização de compensação comercial, industrial e tecnológica em contratações públicas;

XI - previsão de cláusulas de investimento em pesquisa e desenvolvimento em concessões
públicas e em regimes especiais de incentivos econômicos;
Xll - implantação de solução de inovação para apoio e incentivo a atividades tecnológicas ou
de inovação em microempresas e em empresas de pequeno porte.

êlº_A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão utilizar mais de um
instrumento de estímulo à inovação a Em de conferir efetividade aos programas de inovação
em empresas.

é 89 Os recursos destinados a subvenção econômica serão aplicados no financiamento de
atividades de pesquisa, desenvolvimento tecnológico e inovação em empresas, admitida sua
destinação para despesas de capital e correntes, desde que voltadas preponderantemente à
atividade financiada." (NR)

"Art. 20. Os órgãos e entidades da administração pública, em matéria de interesse público,
poderão contratar diretamente ICT, entidades de direito privado sem fins lucrativos ou
empresas, isoladamente ou em consórcios, voltadas para atividades de pesquisa e de
reconhecida capacitação tecnológica no setor, visando à realização de atividades de
pesquisa, desenvolvimento e inovação que envolvam risco tecnológico, para solução de
problema técnico especínco ou obtenção de produto, serviço ou processo inovador.

5_39_O pagamento decorrente da contratação prevista no caput será efetuado
proporcionalmente aos trabalhos executados no projeto, consoante o cronograma fisico—
financeiro aprovado, com a possibilidade de adoção de remunerações adicionais associadas
ao alcance de metas de desempenho no projeto.

5 4º O fornecimento, em escala ou não, do produto ou processo inovador resultante das
atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação encomendadas na forma do caput
poderá ser contratado mediante dispensa de licitação, inclusive com o próprio desenvolvedor
da encomenda, observado o disposto em regulamento específico.

5 Sº Para os fins do caput e do 5 42, a administração pública poderá, mediante justificativa
expressa, contratar concomitantemente mais de uma ICT, entidade de direito privado sem
Hns lucrativos ou empresa com o objetivo de:
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I — desenvolver alternativas para solução de problema técnico específico ou ob

Folha
— d— -

produto ou processo inovador; ou
WBÉCN fb

(42700218
II - executar partes de um mesmo objeto." (NR)

| - (VETADO);

|| - (VETADO).

5 iº (VETADO).
& 2º Aplicam-se ao procedimento de contratação as regras próprias do ente ou entidade da
administração pública contratante.

5 39 Outras hipóteses de contratação de prestação de serviços ou fornecimento de bens
elaborados com aplicação sistemática de conhecimentos científicos e tecnológicos poderão
ser previstas em regulamento.

5 4ª Nas contratações de que trata este artigo, deverá ser observado o disposto no inciso IV
do art. 27."

“Art. 21—A. A União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios, os órgãos e as agências de
fomento, as ICTs públicas e as fundações de apoio concederão bolsas de estímulo à
inovação no ambiente produtivo, destinadas à formação e à. capacitação de recursos
humanos e a agregação de especialistas, em ICTs e em empresas, que contribuam para a
execução de projetos de pesquisa, desenvolvimento tecnológico e inovação e para as
atividades de extensão tecnológica, de proteção da propriedade intelectual e de transferência
de tecnologia.

Parágrafo único. (VETADO)."

"Art. 22. Ao inventor independente que comprove depósito de pedido de patente é facultado
solicitar a adoção de sua criação por ICT pública, que decidirá quanto à conveniência e a
oportunidade da solicitação e a elaboração de projeto voltado à avaliação da criação para
futuro desenvolvimento, incubação, utilização, industrializaçãoe inserção no mercado.

5—39_O inventor independente, mediante instrumento jurídico específico, deverá
comprometer-se a compartilhar os eventuais ganhos econômicos auferidos com a exploração
da invenção protegida adotada por ICT pública." (NR)

“Art. 22-A. A União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios, as agências de fomento e
as ICTs públicas poderão apoiar o inventor independente que comprovar o depósito de
patente de sua criação, entre outras formas, por meio de:
I — análise da viabilidade técnica e econômica do objeto de sua invenção;

ll — assistência para transformação da invenção em produto ou processo com os mecanismos
financeiros e crediticiosdispostos na legislação;
III - assistência para constituição de empresa que produza o bem objeto da invenção;

IV - orientação para transferência de tecnologia para empresasjá constituídas."
“Art. 26—A. As medidas de incentivo previstas nesta Lei, no que for cabível, aplicam-se as
ICTs públicas que também exerçam atividades de produção e oferta de bens e serviços."

“Art. 26—B. (VETADO)."

Ill — assegurar tratamento diferenciado, favorecido e simplificado às microempresas e as
empresas de pequeno porte;

http:l/www.planalto.gov.br/ccivil_03/_At02015-2018/2016/Lei/L13243.htm

Lívia Salomão Nogueira
“Art. 20-A. (VETADO): RF 11.274
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Art. Sº

Art. 49

Art. 5º

L13243

V - promover a simplificação dos procedimentos para gestão dos projetos de ciência,
tecnologia e inovação e do controle por resultados em sua avaliação;
Vl — promover o desenvolvimento e a difusão de tecnologias sociais e o fortalecimento da
extensão tecnológica para a inclusão produtiva e social." (NR)

“Art. 27-A. Os procedimentos de prestação de contas dos recursos repassados com base
nesta Lei deverão seguir formas simplificadas e uniformizadas e, de forma a garantir a
governança e a transparência das informações, ser realizados anualmente,
preferencialmente, mediante envio eletrônico de informações, nos termos de regulamento."

0 art. 13 da Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980, passa a vigorar com a seguinte redação:

V — na condição de cientista, pesquisador, professor, técnico ou profissional de outra
categoria, sob regime de contrato ou a serviço do governo brasileiro;

VIII - na condição de beneficiário de bolsa vinculada a projeto de pesquisa, desenvolvimento
e inovação concedida por órgão ou agência de fomento." (NR)

A_ Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, passa a vigorar com as seguintes alterações: _
,

XX — produtos para pesquisa e desenvolvimento - bens, insumos, serviços e obras
necessários para atividade de pesquisa científica e tecnológica, desenvolvimento de
tecnologia ou inovação tecnológica, discriminados em projeto de pesquisa aprovado pela
instituição contratante." (NR)

XXI - para a aquisição ou contratação de produto para pesquisa e desenvolvimento, limitada,
no caso de obras e serviços de engenharia, a 20% (vinte por cento) do valor de que trata a
alínea "b" do inciso I do caput do art. 23;

ª_Sº A hipótese de dispensa prevista no inciso XXI do caput, quando aplicada a obras e "
serviços de engenharia, seguirá procedimentos especiais instituídos em regulamentação
específica.

5 49 Não se aplica a vedação prevista no inciso I do caput do art. 9ª a hipótese prevista no
inciso XXI do caput." (NR)

519 A documentação de que tratam os arts. 28 a 31 e este artigo poderá ser dispensada,
nos termos de regulamento, no todo ou em parte, para a contratação de produto para
pesquisa e desenvolvimento,desde que para pronta entrega ou até o valor previsto na alínea
a do inciso Il do caput do art. 23." (NR)

O art. 1º da Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso X:

”Art. 1º .......................................................

& das ações em órgãos e entidades dedicados à ciência, a tecnologia e à inovação.

..................................................................................." (NR)

http:/lwww.planaIto.gov.br/ccivil_03/_At02015-2018/2016/Lei/L13243.htm 10/13
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31/08/2018

redação:

Art. 79

Art. Bº

Art. 99

“3243 Folha 64
Art. 6º O inciso VIII do art. 2º da Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993, passa a

pigmemºgªzspfme
“Art. 2- ........................................................................ Líviª Salºmãº Nºgueira

RF 11.274

VIlI — admissão de pesquisador, de técnico com formação em área tecnológica de nível
intermediário ou de tecnólogo, nacionais ou estrangeiros, para projeto de pesquisa com
prazo determinado, em instituição destinada a pesquisa, ao desenvolvimento e à inovação;

..................................................................................." (NR)

A Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 1º .......................................................................

ª_ôº Os parques e polos tecnológicos, as incubadoras de empresas, as associações e as
empresas criados com a participação de lCT pública poderão utilizar fundação de apoio a ela
vinculada ou com a qual tenham acordo.

5 7º Os recursos e direitos provenientes dos projetos de que trata o caput e das atividades e
dos projetos de que _tratam os arts. Sºa—99, H e 13 da Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de
2004, poderão ser repassadºs pelos contratantes diretamente para as fundações de apoio.

5 Sª 0 Núcleo de Inovação Tecnológica constituído no âmbito de ICT poderá assumir a forma
de fundação de apoio de que trata esta Lei." (NR)

“Art. Bº Na execução de convênios, contratos, acordos e demais ajustes abrangidos por esta
Lei que envolvam recursos provenientes do poder público. as fundações de apoio adotarão
regulamento específico de aquisições e contratações de obras e serviços, a ser editado por
meio de ato do Poder Executivo de cada nível de governo.

ª_S—º- Aplicam—se às contratações que não envolvam a aplicação de recursos públicos as
regras instituídas pela instância superior da fundação de apoio, disponíveis em seu sítio
eletrônico, respeitados os princípios mencionados no art. 29 desta Lei." (NR)

"Art. 4º ......................................................................

5—8º (VETADO)." (NR)

O 5 29 do art. 1º da Lei nº 8.010, de 29 de março de 1990, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 1º ........................................................................

5_2º O disposto neste artigo aplica-se somente às importações realizadas pelo Conselho
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), por cientistas, por
pesquisadores e por Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação (ICT) ativos no
fomento, na coordenação ou na execução de programas de pesquisa científica e tecnológica,
de inovação ou de ensino e devidamente credenciados pelo CNPq." (NR)

Os arts. 19 e 2º da Lei nº 8.032, de 12 de abril de 1990, passam a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. “lº .........................................................................
Parágrafo único. As ressalvas estabelecidas no caput deste artigo aplicam-se às
importações realizadas nas situações relacionadas no inciso I do art. 29." (NR)

"Art. 2º .........................................................................

http:l/www.planalto.gov.br/ccivil_03/_At02015-2018/2016/Lei/L13243htm 11/13M
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31/08/2018 L13243

º) por Instituições Científica, Tecnológica e de Inovação (ICTs), definidas pela Lei nº 10.973,
de 2 de dezembro de 2004;

9) por empresas, na execução de projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação, cujos
critérios e habilitaçãoserão estabelecidos pelo poder público, na forma de regulamento;

5_19 As isenções referidas neste artigo serão concedidas com observância da legislação
respectiva.

& zº (VETADO)." (NR)

Art. 10. A Lei nº 12.772, de 28 de dezembro de 2012, passa a vigorar com as seguintes alterações:

II_— ocupar cargo de dirigente máximo de fundação de apoio de que trata a Lei nº 8.958,ª
20 de dezembro de 1994, mediante deliberação do Conselho Superior da IFE." (NR)

“Art. 20—A. Sem prejuízo da isenção ou imunidade previstas na legislação vigente, as
fundações de apoio às Instituições de Ensino Superior e as Instituições Cientifica,
Tecnológica e de Inovação (ICTs) poderão remunerar o seu dirigente máximo que:
I — seja não estatutário e tenha vínculo empregatício com a instituição;

II — seja estatutário, desde que receba remuneração inferior, em seu valor bruto, a 70%
(setenta por cento) do limite estabelecido para a remuneração de servidores do Poder
Executivo federal."

lll - bolsa de ensino, pesquisa, extensão ou estímulo à inovação paga por agência oficial de
fomento, por fundação de apoio devidamente credenciada por IFE ou por organismo
internacional amparado por ato, tratado ou convenção internacional;

â_49- As atividades de que tratam os incisos XI e XII do caput não excederão, computadas
isoladamente ou em conjunto, a 8 (oito) horas semanais ou a 416 (quatrocentas e dezesseis)
horas anuais." (NR)

Art. 11. Os processos de importação e de desembaraço aduaneiro de bens, insumos, reagentes, peças e
componentes a serem utilizados em pesquisa científica e tecnológica ou em projetos de inovação terão tratamento
prioritário e observarão procedimentos simpliticados, nos termos de regulamento, e o disposto noªº da Lei nº 8.010,
de 29 de março de 1990, e nas alíneas “e" a “9" do inciso ! do art. 2º da Lei nº 8.032, de 12 de abril de 1990.

Art. 12. Em atendimento ao disposto no çãº do art. 167 da Constituição Federal, as ICTs e os pesquisadores
poderão transpor, remanejar ou transferir recursos de categoria de programação para outra com o objetivo de viabilizar
resultados de projetos que envolvam atividades de ciência, tecnologia e inovação, mediante regras dennidas em
regulamento.

Art. 13. Nos termos previamente estabelecidos em instrumento de concessão de financiamentos e outros
estímulos à pesquisa, ao desenvolvimento e à inovação, os bens gerados ou adquiridos no âmbito de projetos deestímulo à ciência, a tecnologia e à inovação serão incorporados, desde sua aquisição, ao patrimônio da entidade
recebedora dos recursos.
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31/08/2018 “3243 Folha 65
ª “lº Na hipótese de instrumento celebrado com pessoa fisica, os bens serão incorporadospagmatn'rmn' zlúãlisà

qual o pesquisador beneficiado estiver vinculado.

& 29 Quando adquiridos com a participação de fundação de apoio, a titularidade sobreíléâ SÚÁQEWÉBWQ
disposto em contrato ou convênio entre a ICT e a fundação de apoio. RF 11,274

Art. 14. Ao servidor, ao empregado público e ao militar serão garantidos, durante o afastamento de sua entidade
de origem e no interesse da administração, para o exercício de atividades de ciência, tecnologia e inovação, os mesmos
direitos a vantagens e benefícios, pertinentes a seu cargo e carreira, como se em efetivo exercício em atividade de sua
respectiva entidade estivesse.

Art. 15. Em consonância com o disposto no ªlª do art. 218 da Constituição Federal, o poder público manterá
mecanismos de fomento, apoio e gestão adequados à ínternacionalização das ICTs públicas, que poderão exercer fora
do território nacional atividades relacionadas com ciência, tecnologia e inovação, respeitados os estatutos sociais, ou
norma regimental equivalente, das instituições.

5 1ª Observado o disposto no inciso I do art. 49 da Constituição Federal, é facultado à ICT pública desempenhar
suas atividades mediante convênios ou contratos com entidades públicas ou privadas, estrangeiras ou internacionais.

5 22 Os mecanismos de que trata o caput deverão compreender, entre outros objetivos, na forma de regulamento:
I - o desenvolvimento da cooperação internacional no âmbito das ICTs, inclusive no exterior;

' II - a execução de atividades de ICTs nacionais no exterior;
! III - a alocação de recursos humanos no exterior. ª '—

Art. 16. (VETADO).

Art. 18. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 11 dejaneirode 2016; 195º da Independência e “1282 da República.

DILMA ROUSSEFF
Nelson Barbosa
AloizioMercadante
Valdir Moysés Simão
ArmandoMonteiro
Celso Pansera

, Este texto não substitui o publicado no DOU de 12.1.2016
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Mensagem de veto

R_eguiamento

L13243 Folha

LEI Nº 13.243, DE 11 DE JANEIRO DE 2016.

66_
_ ,. _ , _

Proc. Nª_01 437 2018
PresrdenCIa da Republica M)

Casa Civil Lívia Salomão Nogueira
Subchefia para Assuntos Jurídicos RF 11,274

Dispõe sobre estímulos ao desenvolvimento científico, à
pesquisa, à capacitação cientifica e tecnológica e à
inovação e altera a Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de
2004, a Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980, a Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993, a Lei nº 12.462, de 4 de
agosto de 2011, a Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993,
a Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994, a Lei nº 8.010,
de 29 de março de 1990, a Lei nº 8.032, de 12 de abril de
1990, e a Lei nº 12.772, de 28 de dezembro de 2012, nos
termos da Emenda Constitucional nº 85, de 26 de fevereiro
de 2015.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

'Art. 1º Esta Lei dispõe sobre estímulos ao desenvolvimento'cientifióo, à pesquisa, a capacitação científica'e
tecnológica e à inovação e altera a Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004, a Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980, a
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, a Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de
1993, a Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994, a Lei nº 8.010, de 29 de março de 1990, a Lei nº 8.032. de 12 de
abril de 1990, e a Lei nº 12.772, de 28 de dezembro de 2012, nos termos da Emenda Constitucional nº 85, de 26 de
fevereiro de 2015.

Art. 2º A Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 1º_Esta Lei estabelece medidas de incentivo à inovação e à pesquisa científica e
tecnológica no ambiente produtivo, com vistas à capacitação tecnológica, ao alcance da
autonomia tecnológica e ao desenvolvimento do sistema produtivo nacional e regional do

Parágrafo único. As medidas às quais se refere o caput deverão observar os seguintes
princípios:

I — promoção das atividades científicas e tecnológicas como estratégicas para o
desenvolvimento econômico e social;

[| - promoção e continuidade dos processos de desenvolvimento científico, tecnológico e de
inovação, asseguradosos recursos humanos, econômicos e financeiros para tal finalidade;
IlI — redução das desigualdades regionais;

IV - descentralização das atividades de ciência, tecnologia e inovação em cada esfera de
governo, com desconcentração em cada ente federado;

V — promoção da cooperação e interação entre os entes públicos, entre os setores público e
privado e entre empresas;
VI - estímulo à atividade de inovação nas Instituições Cientifica, Tecnológica e de Inovação
(ICTs) e nas empresas, inclusive para a atração, a constituição e a instalação de centros de
pesquisa, desenvolvimento e inovação e de parques e polos tecnológicos no País;

VII - promoção da competitividadeempresarial nos mercados nacional e internacional;

VIII - incentivo à constituição de ambientes favoráveis à inovação e às atividades de
transferência de tecnologia;

IX — promoção e continuidade dos processos de formação e capacitação cientmca e
tecnológica;

X - fortalecimento das capacidades operacional, científica, tecnológica e administrativa das
ICTs;

http:/Iwwwplanaltogov.br/ccivil_03/_Atr>2015-2018/2016/Lei/L13243.htrn 1/13M
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XI — atratividade dos instrumentos de fomento e de crédito, bem como sua permanente
atualização e aperfeiçoamento;

Xll — simplificação de procedimentos para gestão de projetos de ciência, tecnologia e
inovação e adoção de controle por resultados em sua avaliação;
XIII - utilização do poder de compra do Estado para fomento à inovação;
XlV — apoio, incentivo e integração dos inventores independentes às atividades das ICTs e ao
sistema produtivo." (NR)

"Art. 2º

IlI — criador: pessoa fisica que seja inventora, obtentora ou autora de criação;
III-A - incubadora de empresas: organização ou estrutura que objetiva estimular ou prestar
apoio logístico, gerencial e tecnológico ao empreendedorismo inovador e intensivo em
conhecimento, com o objetivo de facilitar a criação e o desenvolvimento de empresas quetenham como diferencial a realização de atividades voltadas à inovação;
IV - inovação: introdução de novidade ou aperfeiçoamento no ambiente produtivo e social
que resulte em novos produtos, serviços ou processos ou que compreenda a agregação de
novas funcionalidades ou características a produto, serviço ou processo já existente que
possa resultar em melhorias e em efetivo ganho de qualidade ou desempenho;
V — Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação (ICT): órgão ou entidade de
administração pública direta ou indireta ou pessoa jurídica de direito privado sem fins
lucrativos legalmente constituída sob as leis brasileiras, com sede e foro no Pais, que inclua
em sua missão institucional ou em seu objetivo social ou estatutário a pesquisa básica ou
aplicada de caráter científico ou tecnológico ou o desenvolvimento de novos produtos,
serviços ou processos;
VI — Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT): estrutura instituída por uma ou mais ICTs, com ou
sem personalidade jurídica própria, que tenha por finalidade a gestão de política institucional
de inovação e por competências minimas as atribuições previstas nesta Lei;

VII — fundação de apoio: fundação criada com a finalidade de dar apoio a projetos de
pesquisa, ensino e extensão, projetos de desenvolvimento institucional, cientínco, tecnológico
e projetos de estímulo à inovação de interesse das ICTs, registrada e credenciada no
Ministério da Educação e no Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, nos termos da L_e_i

nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994, e das demais legislações pertinentes nas esferas
estadual, distrital e municipal;

VlII - pesquisador público: ocupante de cargo público efetivo, civil ou militar, ou detentor de
função ou emprego público que realize, como atribuição funcional, atividade de pesquisa,
desenvolvimentoe inovação;

x_-parque tecnológico: complexo planejado de desenvolvimento empresarial e tecnológico,
promotor da cultura de inovação, da competitividade industrial, da capacitação empresarial eda promoção de sinergias em atividades de pesquisa científica, de desenvolvimento
tecnológico e de inovação, entre empresas e uma ou mais ICTs, com ou sem vínculo entre si;

XI - polo tecnológico: ambiente industrial e tecnológico caracterizado pela presençadominante de micro, pequenas e médias empresas com áreas correlatas de atuação emdeterminado espaço geográfico, com vínculos operacionais com ICT, recursos humanos,
laboratórios e equipamentos organizados e com predisposição ao intercâmbio entre os entes
envolvidos para consolidação, marketing e comercialização de novas tecnologias;
XII - extensão tecnológica: atividade que auxilia no desenvolvimento, no aperfeiçoamento e
na difusão de soluções tecnológicas e na sua disponibilizaçãoà sociedade e ao mercado;
XIll - bônus tecnológico: subvenção a microempresas e a empresas de pequeno e médio
porte, com base em dotações orçamentárias de órgãos e entidades da administração pública,
destinada ao pagamento de compartilhamento e uso de infraestrutura de pesquisa edesenvolvimento tecnológicos, de contratação de serviços tecnológicos especializados, outransferência de tecnologia, quando esta for meramente complementar àqueles serviços, nostermos de regulamento;
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XIV - capital intelectual: conhecimento acumulado pelo pessoal da organização, pFFÉÍÉfqlld?) _ 7/2018aplicação em projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação." (NR) ( ,Z ª

º
“Art. 39_A União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e as respectivas agãfvia'ãsaldenão Nogueira
fomento poderão estimular e apoiar a constituição de alianças estratégicas e
desenvolvimento de projetos de cooperação envolvendo empresas, ICTs e entidades
privadas sem fins lucrativos voltados para atividades de pesquisa e desenvolvimento, que
objetivem a geração de produtos, processos e serviços inovadores e a transferência e a
difusão de tecnologia.

Parágrafo único. O apoio previsto no caput poderá contemplar as redes e os projetos
internacionais de pesquisa tecnológica, as ações de empreendedorismo tecnológico e de
criação de ambientes de inovação, inclusive incubadoras e parques tecnológicos, e a
formação e a capacitação de recursos humanos qualificados." (NR)

"Art. (Bº—LA União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios, as respectivas agências de
fomento e as ICTs poderão apoiar a criação, a implantação e a consolidação de ambientes
promotores da inovação, incluidos parques e polos tecnológicos e incubadoras de empresas,
como forma de incentivar o desenvolvimento tecnológico, o aumento da competitividadee a
interação entre as empresas e as ICTs.

% iº As incubadoras de empresas, os parques e polos tecnológicos e os demais ambientes
promotores da inovação estabelecerão suas regras para fomento, concepção e
desenvolvimento de projetos em parceria e para seleção de empresas para ingresso nesses
ambientes.

5 29 Para os fins previstos no caput, a União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios,
as respectivas agências de fomento e as lCTs públicas poderão:
I — ceder o uso de imóveis para a instalação e a consolidação de ambientes promotores da
inovação, diretamente as empresas e às ICTs interessadas ou por meio de entidade com ou
sem fins lucrativos que tenha por missão institucional a gestão de parques e polos
tecnológicos e de incubadora de empresas, mediante contrapartida obrigatória, financeira ou
não financeira, na forma de regulamento;
Il - participar da criação e da governança das entidades gestoras de parques tecnológicos ou
de incubadoras de empresas, desde que adotem mecanismos que assegurem a segregação
das funções de nnanciamento e de execução."

“Art. 3º—_C_A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios estimularão a atração de
centros de pesquisa e desenvolvimento de empresas estrangeiras, promovendo sua
interação com lCTs e empresas brasileiras e oferecendo-lhes o acesso aos instrumentos de
fomento, visando ao adensamento do processo de inovação no Pais."

“Art. 3º—D. A União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e as respectivas agências
de fomento manterão programas específicos para as microempresas e para as empresas de
pequeno porte, observando-se o disposto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro
de 2006."

"Art. 4º A ICT pública poderá, mediante contrapartida financeira ou não Gnanceira e por prazo
determinado, nos termos de contrato ou convênio:

I - compartilhar seus laboratórios, equipamentos, instrumentos, materiais e demais
instalações com ICT ou empresas em ações voltadas à inovação tecnológica para
consecução das atividades de incubação, sem prejuízo de sua atividade finalistica;
II - permitir a utilização de seus laboratórios, equipamentos, instrumentos, materiais e demais
instalações existentes em suas próprias dependências por ICT, empresas ou pessoas físicas
voltadas a atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação, desde que tal permissão não
interfira diretamente em sua atividade—fim nem com ela conflite;

lII - permitir o uso de seu capital intelectual em projetos de pesquisa, desenvolvimento e
inovação.

Parágrafo único. O compartilhamento e a permissão de que tratam os incisos I e II do caput
obedecerão às prioridades, aos critérios e aos requisitos aprovados e divulgados pela ICT
pública, observadas as respectivas disponibilidades e assegurada a igualdade de
oportunidades a empresas e demais organizações interessadas." (NR)

http:l/WWW,planalto.gov.br/cciViI_O3/_At02015-2018/2016/Lei/L13243htm
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“Art. 59-_São a União e os demais entes federativos e suas entidades autorizados, nos termos
de regulamento, a participarminoritariamentedo capital social de empresas, com o propósito
de desenvolver produtos ou processos inovadores que estejam de acordo com as diretrizes e
prioridades definidas nas políticas de ciência, tecnologia, inovação e de desenvolvimento
industrial de cada esfera de governo.

& “iº A propriedade intelectual sobre os resultados obtidos pertencerá à empresa, na forma
da legislação vigente e de seus atos constitutivos.

5 2º O poder público poderá condicionar a participação societária via aporte de capital a
previsão de licenciamentoda propriedade intelectual para atender ao interesse público.

5 ãº A alienação dos ativos da participação societária referida no caput dispensa realização
de licitação, conforme legislação vigente.

5 49 Os recursos recebidos em decorrência da alienação da participação societária referida
no caput deverão ser aplicados em pesquisa e desenvolvimento ou em novas participações
societárias.

5 Sº Nas empresas a que se refere o caput, o estatuto ou contrato social poderá conferir às
ações ou quotas detidas pela União ou por suas entidades poderes especiais, inclusive de
veto às deliberações dos demais sócios nas matérias que especificar.

& 6º A participação minoritária de que trata o caput dar-se-á por meio de contribuição
financeira ou não financeira, desde que economicamente mensurável, e poderá ser aceita
como forma de remuneração pela transferência de tecnologia e pelo licenciamento para
outorga de direito de uso ou de exploração de criação de titularidade da União e de suas
entidades." (NR)

“Art. õº_É facultado à ICT pública celebrar contrato de transferência de tecnologia e de
licenciamento para outorga de direito de uso ou de exploração de criação por ela
desenvolvida isoladamente ou por meio de parceria.

5 19 A contratação com cláusula de exclusividade, para os nns de que trata o caput, deve ser
precedida da publicação de extrato da oferta tecnológica em sítio eletrônico oficial da ICT, na
forma estabelecida em sua política de inovação.

ê 1º—A. Nos casos de desenvolvimento conjunto com empresa, essa poderá ser contratada
com cláusula de exclusividade, dispensada a oferta pública, devendo ser estabelecida em
convênio ou contrato a forma de remuneração.

â_ôº_CeIebrado o contrato de que trata o caput, dirigentes, criadores ou quaisquer outros
servidores, empregados ou prestadores de serviços são obrigados a repassar os
conhecimentos e informações necessários à sua efetivação, sob pena de responsabilização
administrativa, civil e penal, respeitado o disposto no art. 12.

& 7º A remuneração de ICT privada pela transferência de tecnologia e pelo licenciamento
para uso ou exploração de criação de que trata o 5 Gº do art. 59, bem como a oriunda de
pesquisa, desenvolvimento e inovação, não representa impeditivo para sua classificação
como entidade sem fins lucrativos." (NR)

“Art. 89_É facultado à ICT prestar a instituições públicas ou privadas serviços técnicos
especializados compatíveis com os objetivos desta Lei, nas atividades voltadas à inovação e
à pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo, visando, entre outros objetivos, a
maior competitividadedas empresas.

5 19 A prestação de serviços prevista no caput dependerá de aprovação pelo representante
legal máximo da instituição, facultada a delegação a mais de uma autoridade, e vedada a
subdelegação.

............................................................................." (NR)

"Art. 9º_É facultado à ICT celebrar acordos de parceria com instituições públicas e privadas
para realização de atividades conjuntas de pesquisa científica e tecnológica e de
desenvolvimentode tecnologia, produto, serviço ou processo.
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5 tº O servidor, o militar, o empregado da ICT pública e o aluno de curso tázm'edee) .4 7/ 618graduação ou de pós-graduação envolvidos na execução das atividades previstas no cap—ªz É ª )

poderão receber bolsa de estímulo à inovação diretamente da ICT a que estejam vi
de fundação de apoio ou de agência de fomento. LÍVÍª Sªlºinãº NOEUEÍFª

RF 11.274
5 Zº As partes deverão prever, em instrumento jurídico especifico, a titularidade da
propriedade intelectual e a participação nos resultados da exploração das criações
resultantes da parceria, assegurando aos signatários o direito à exploração, ao licenciamento
e à transferência de tecnologia, observado o disposto nos 55 49 a 79 do art. Gº.

5 39 A propriedade intelectual e a participação nos resultados referidas no 5 2º serão
asseguradas às partes contratantes, nos termos do contrato, podendo a ICT ceder ao
parceiro privado a totalidade dos direitos de propriedade intelectual mediante compensação
financeira ou não financeira, desde que economicamente mensurável.

ê 4º A bolsa concedida nos termos deste artigo caracteriza-se como doação, não configura
vínculo empregatício, não caracteriza contraprestação de serviços nem vantagem para o
doador, para efeitos do disposto no art. 26 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, e
não integra a base de cálculo da contribuição previdenciária, aplicando-se o disposto neste
parágrafo a fato pretérito, como previsto no inciso I do art. 106 da Lei nº 5.172, de 25 de
outubro de 1966.

ª sº (VETADO)." (NR)

“Art.“9º—A. Os órgãós e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios são autorizados a conceder recursos para a execução de projetos de pesquisa,
desenvolvimento e inovação às ICTs ou diretamente aos pesquisadores a elas vinculados,
por termo de outorga, convênio, contrato ou instrumento jurídico assemelhado.

& 1º A concessãode apoio financeiro depende de aprovação de plano de trabalho.

5 2º A celebração e a prestação de contas dos instrumentos aos quais se refere o caput
serão feitas de forma simplificada e compatível com as características das atividades de
ciência, tecnologia e inovação, nos termos de regulamento.

5 32 A vigência dos instrumentos jurídicos aos quais se refere o caput deverá ser suficiente à
plena realização do objeto, admitida a prorrogação, desde que justincada tecnicamente e
refletida em ajuste do plano de trabalho.

5 49 Do valor total aprovado e liberado para os projetos referidos no caput, poderá ocorrer
transposição, remanejamento ou transferência de recursos de categoria de programação
para outra, de acordo com regulamento.

5 59- A transferência de recursos da União para ICT estadual, distrital ou municipal em
projetos de ciência, tecnologia e inovação não poderá sofrer restrições por conta de
inadimplência de quaisquer outros órgãos ou instâncias que não a própria ICT."

“Art. 10. (VETADO)." (NR)

“Art. 11. Nos casos e condições definidos em normas da ICT e nos termos da legislação
pertinente, a ICT poderá ceder seus direitos sobre a criação, mediante manifestação
expressa e motivada e a título não oneroso, ao criador, para que os exerça em seu próprio
nome e sob sua inteira responsabilidade, ou a terceiro, mediante remuneração.

(NR)

ê_29_Entende-se por ganho econômico toda forma de royalty ou de remuneração ou
quaisquer beneficios Enanceiros resultantes da exploração direta ou por terceiros da criação
protegida, devendo ser deduzidos:
I - na exploração direta e por terceiros, as despesas, os encargos e as obrigações legais
decorrentes da proteção da propriedade intelectual;
ll — na exploração direta, os custos de produção da ICT.
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QAºA participação referida no caput deste artigo deverá ocorrer em prazo não superior a 1

(um) ano após a realização da receita que lhe servir de base, contado a partir da
regulamentação pela autoridade interna competente." (NR)

“Art. 14. ..

â_39_As gratificações específicas do pesquisador público em regime de dedicação exclusiva,
inclusive aquele enquadrado em plano de carreiras e cargos de magistério, serão garantidas,
na forma do 5 29 deste artigo, quando houver o completo afastamento de ICT pública para
outra ICT, desde que seja de conveniência da ICT de origem.

............................................................................." (NR)

“Art. 14-A. O pesquisador público em regime de dedicação exclusiva, inclusive aquele
enquadrado em plano de carreiras e cargos de magistério, poderá exercer atividade
remunerada de pesquisa, desenvolvimento e inovação em ICT ou em empresa e participar
da execução de projeto aprovado ou custeado com recursos previstos nesta Lei, desde que
observada a conveniência do órgão de origem e assegurada a continuidade de suas
atividades de ensino ou pesquisa nesse órgão, a depender de sua respectiva natureza."
“Art. 15-A. A ICT de direito público deverá instituir sua política de inovação, dispondo sobre a
organização e a gestão dos processos que orientam a transferência de tecnologia e a
geração de inovação no ambiente produtivo, em consonância com as prioridades da política
nacional de ciência, tecnologia e inovação e com a política industrial e tecnológica nacional.

Parágrafo único. A política a que se refere o caput deverá estabelecer diretrizes e objetivos:
I - estratégicos de atuação institucional no ambiente produtivo local, regional ou nacional;

II - de empreendedorismo, de gestão de incubadoras e de participação no capital social de
empresas;
III - para extensão tecnológica e prestação de serviços técnicos;

IV — para compartilhamento e permissão de uso por terceiros de seus laboratórios,
equipamentos, recursos humanos e capital intelectual;

V - de gestão da propriedade intelectual e de transferência de tecnologia;

VI — para institucionalizaçãoe gestão do Núcleo de Inovação Tecnológica;
VII - para orientação das ações institucionais de capacitação de recursos humanos em
empreendedorismo, gestão da inovação, transferência de tecnologia e propriedade
intelectual;

VIII - para estabelecimento de parcerias para desenvolvimento de tecnologias com inventores
independentes, empresas e outras entidades."

“Art. 16, Para apoiar a gestão de sua política de inovação, a ICT pública deverá dispor de
Núcleo de InovaçãoTecnológica, próprio ou em associação com outras ICTs.

ê_1º_São competências do Núcleo de Inovação Tecnológica a que se refere o caput, entre
outras:

VII — desenvolver estudos de prospecção tecnológica e de inteligência competitiva no campo
da propriedade intelectual, de forma a orientar as ações de inovação da ICT;

VIII - desenvolver estudos e estratégias para a transferência de inovação gerada pela ICT;

|X - promover e acompanhar o relacionamento da ICT com empresas, em especial para as
atividades previstas nos arts. 69 a 99;

X - negociar e gerir os acordos de transferência de tecnologia oriunda da ICT.
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ê_2-º_A representação da ICT pública, no âmbito de sua política de inovação, ppdgéáhpe 1. 7/ 0—18

delegada ao gestor do Núcleo de Inovação Tecnológica.

5 39 O Núcleo de Inovação Tecnológica poderá ser constituído com personalidadéVjêr$©iKãnãº NOEUEÍFª
própria, como entidade privada sem fins lucrativos. RF 11,274

5 49 Caso o Núcleo de Inovação Tecnológica seja constituido com personalidade jurídica
própria, a ICT deverá estabelecer as diretrizes de gestão e as formas de repasse de
recursos.

5 Sº- Na hipótese do 5 39, a ICT pública e autorizada a estabelecer parceria com entidades
privadas sem fins lucrativos já existentes, para a finalidade prevista no caput." (NR)

"Art. 17. A ICT pública deverá, na forma de regulamento, prestar informações ao Ministério
da Ciência, Tecnologia e Inovação.
I - (Revogado);

II - (Revogado);

III - (Revogado);

|V - (Revogado).

Parágrafo único. Aplica-seo disposto no caput à ICT privada beneficiada pelo poder público,
na forma _desta Lei." (NR) . .. i .

"Art. 18. A ICT pública, na elaboração e na execução de seu orçamento, adotará as medidas
cabíveis para a administração e a gestão de sua política de inovação para permitir o
recebimento de receitas e o pagamento de despesas decorrentes da aplicação do disposto
nos arts. 49 a 99, 11 e 13, o pagamento das despesas para a proteção da propriedade
intelectual e o pagamento devido aos criadores e aos eventuais colaboradores.

Parágrafo único. A captação, a gestão e a aplicação das receitas próprias da ICT pública, de
que tratam os arts, 49 a 89, 11 e 13, poderão ser delegadas a fundação de apoio, quando
previsto em contrato ou convênio, devendo ser aplicadas exclusivamente em objetivos
institucionais de pesquisa, desenvolvimento e inovação, incluindo a carteira de projetos
institucionais e a gestão da politica de inovação." (NR)

“Art. 19. A União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios, as ICTs e suas agências de
fomento promoverão e incentivarão a pesquisa e o desenvolvimento de produtos, serviços e
processos inovadores em empresas brasileiras e em entidades brasileiras de direito privado
sem fins lucrativos, mediante a concessão de recursos financeiros, humanos, materiais ou de
infraestrutura a serem ajustados em instrumentos específicos e destinados a apoiar
atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação, para atender às prioridades das
políticas industrial e tecnológica nacional.

5_2º—_A. São instrumentos de estímulo à inovação nas empresas, quando aplicáveis, entre
outros:

| — subvenção econômica;

II - financiamento;

III - participação societária;

IV - bônus tecnológico;

V - encomenda tecnológica;

VI — incentivosEscais;

VII — concessãode bolsas;
VIII — uso do poder de compra do Estado;

|X — fundos de investimentos;

X - fundos de participação;

http:/lwww.planaIto,gov.brlccivil_03/_At02015—2018/2016/Lei/L13243.htm 7/13M
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XI - títulos financeiros, incentivados ou não;

XII - previsão de investimento em pesquisa e desenvolvimento em contratos de concessão
de serviços públicos ou em regulações setoriais.

ê_6º_As iniciativas de que trata este artigo poderão ser estendidas a ações visando a:

I - apoio financeiro, econômico e Hscal direto a empresas para as atividades de pesquisa,
desenvolvimento e inovação tecnológica;
II - constituição de parcerias estratégicas e desenvolvimento de projetos de cooperação entre
ICT e empresas e entre empresas, em atividades de pesquisa e desenvolvimento, que
tenham por objetivo a geração de produtos, serviços e processos inovadores;
III — criação, implantação e consolidação de incubadoras de empresas, de parques e polos
tecnológicos e de demais ambientes promotores da inovação;
IV — implantação de redes cooperativas para inovação tecnológica;
V - adoção de mecanismos para atração, criação e consolidação de centros de pesquisa e
desenvolvimento de empresas brasileiras e estrangeiras;
VI - utilização do mercado de capitais e de crédito em ações de inovação;
VII — cooperação internacional para inovação e para transferência de tecnologia; '

VIII - internacionalização de empresas brasileiras por meio de inovação tecnológica;
IX - indução de inovação por meio de compras públicas;

X — utilização de compensação comercial, industrial e tecnológica em contratações públicas;

Xl - previsão de cláusulas de investimento em pesquisa e desenvolvimento em concessões
públicas e em regimes especiais de incentivos econômicos;
XII — implantação de solução de inovação para apoio e incentivo a atividades tecnológicas ou
de inovação em microempresas e em empresas de pequeno porte.

â_7º_A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão utilizar mais de um
instrumento de estímulo à inovação a fim de conferir efetividade aos programas de inovação
em empresas.

5 89 Os recursos destinados a subvenção econômica serão aplicados no financiamento de
atividades de pesquisa, desenvolvimento tecnológico e inovação em empresas, admitida sua
destinação para despesas de capital e correntes, desde que voltadas preponderantemente à
atividade financiada." (NR)

“Art. 20. Os órgãos e entidades da administração pública, em matéria de interesse público,
poderão contratar diretamente ICT. entidades de direito privado sem fins lucrativos ou
empresas, isoladamente ou em consórcios, voltadas para atividades de pesquisa e de
reconhecida capacitação tecnológica no setor, visando à realização de atividades de
pesquisa, desenvolvimento e inovação que envolvam risco tecnológico, para solução de
problema técnico específico ou obtenção de produto, serviço ou processo inovador.

ê_39_0 pagamento decorrente da contratação prevista no caput será efetuado
proporcionalmente aos trabalhos executados no projeto, consoante o cronograma físico-
nnanceiro aprovado, com a possibilidade de adoção de remunerações adicionais associadas
ao alcance de metas de desempenho no projeto.

5 4º O fornecimento, em escala ou não, do produto ou processo inovador resultante das
atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação encomendadas na forma do caput
poderá ser contratado mediante dispensa de licitação, inclusive com o próprio desenvolvedor
da encomenda, observado o disposto em regulamento específico.

& 59 Para os fins do caput e do 5 4ª, a administração pública poderá, mediante justificativa
expressa, contratar concomitantemente mais de uma [CT, entidade de direito privado sem
fins lucrativos ou empresa com o objetivo de:

http:/lwww.planalto.gov.br/ccivil_03/_At02015-2018/2016/Lei/L13243.htm 8/13
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— 7/ 018

| — desenvolver alternativas para solução de problema técnico específico ou obWrNdproduto ou processo inovador; ou ' *ª !Z ª

II - executar partes de um mesmo objeto." (NR)

| - (VETADO);

|| - (VETADO).

5 1ª (VETADO).

5 2g Aplicam-se ao procedimento de contratação as regras próprias do ente ou entidade da
administração pública contratante.

5 39 Outras hipóteses de contratação de prestação de sen/iços ou fornecimento de bens
elaborados com aplicação sistemática de conhecimentos científicos e tecnológicos poderão
ser previstas em regulamento.

& 49 Nas contratações de que trata este artigo, deverá ser observado o disposto no inciso IV
do art. 27."

"Art. 21—A. A União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios, os órgãos e as agências de
fomento, as ICTs públicas e as fundações de apoio concederão bolsas de estímulo à
inovação no ambiente produtivo, destinadas à formação e à,,capacitação de recursos
humanos e a agregação de especialistas, em ICTs e em empresas, que contribuam para a
execução de projetos de pesquisa, desenvolvimento tecnológico e inovação e para as
atividades de extensão tecnológica, de proteção da propriedade intelectual e de transferência
de tecnologia.

Parágrafo único. (VETADO)."

“Art. 22. Ao inventor independente que comprove depósito de pedido de patente é facultado
solicitar a adoção de sua criação por ICT pública, que decidirá quanto à conveniência e à
oportunidade da solicitação e à elaboração de projeto voltado à avaliação da criação para
futuro desenvolvimento, incubação, utilização, industrializaçãoe inserção no mercado.

5_39_O inventor independente, mediante instrumento jurídico específico, deverá
comprometer—se a compartilharos eventuais ganhos econômicos auferidos com a exploração
da invenção protegida adotada por ICT pública." (NR)

"Art. 22-A. A União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios, as agências de fomento e
as ICTs públicas poderão apoiar o inventor independente que comprovar o depósito de
patente de sua criação, entre outras formas, por meio de:
I — análise da viabilidade técnica e econômica do objeto de sua invenção;
II — assistência para transformação da invenção em produto ou processo com os mecanismos
financeiros e crediticiosdispostos na legislação;
III - assistência para constituição de empresa que produza o bem objeto da invenção;

IV - orientação para transferência de tecnologia para empresasjá constituídas."
“Art. 26-A. As medidas de incentivo previstas nesta Lei, no que for cabível, aplicam—se às
ICTs públicas que também exerçam atividades de produção e oferta de bens e serviços."

“Art. 26-B. (VETADO)."

IiI - assegurar tratamento diferenciado, favorecido e simplificado às microempresas e às
empresasde pequeno porte;

http:I/www.planaltogov.br/ccivil_03/_At02015-2018/2016/LeilL13243.htm

Lívia Salomão Nogueira
"Art. 20-A. (VETADO): RF 11.274
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Art. 3º

Art.'4º

Art. 59

L13243

V — promover a simplificação dos procedimentos para gestão dos projetos de ciência,
tecnologia e inovação e do controle por resultados em sua avaliação;

VI - promover o desenvolvimento e a difusão de tecnologias sociais e o fortalecimento da
extensão tecnológica para a inclusão produtiva e social." (NR)
“Art. 27—A. Os procedimentos de prestação de contas dos recursos repassados com base
nesta Lei deverão seguir formas simplificadas e uniformizadas e, de forma a garantir a
governança e a transparência das informações, ser realizados anualmente,
preferencialmente, mediante envio eletrônicode informações, nos termos de regulamento."

0 art. 13 da Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980, passa a vigorar com a seguinte redação:

V - na condição de cientista, pesquisador, professor, técnico ou profissional de outra
categoria, sob regime de contrato ou a serviço do governo brasileiro;

VIII - na condição de beneficiário de bolsa vinculada a projeto de pesquisa, desenvolvimento
e inovação concedida por órgão ou agência de fomento." (NR)

A Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, passa a vigorar com as seguintes alterações: ,
—

XX — produtos para pesquisa e' desenvolvimento — bens, insumos, serviços e obras
necessários para atividade de pesquisa científica e tecnológica, desenvolvimento de
tecnologia ou inovação tecnológica, discriminados em projeto de pesquisa aprovado pela
instituição contratante." (NR)

XXI — para a aquisição ou contratação de produto para pesquisa e desenvolvimento, limitada,
no caso de obras e serviços de engenharia, a 20% (vinte por cento) do valor de que trata aalínea “b" do inciso I do caput do art. 23;

539 A hipótese de dispensa prevista no inciso XXI do caput, quando aplicada a obras e 'serviços de engenharia, seguirá procedimentos especiais instituídos em regulamentação
especifica.

5 4ª Não se aplica a vedação prevista no inciso I do caput do art. Sº a hipótese prevista no
inciso XXI do caput." (NR)

ªlº A documentação de que tratam os arts. 28 a 31 e este artigo poderá ser dispensada,
nos termos de regulamento, no todo ou em parte, para a contratação de produto para
pesquisa e desenvolvimento, desde que para pronta entrega ou até o valor previsto na alínea
a do inciso II do caput do art. 23." (NR)

O art, tº da Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso X:

“Art. iº .......................................................................

& das ações em órgãos e entidades dedicados à ciência, a tecnologia e à inovação.

................................................................." (NR)
http:/lwww.planalto.gov.br/cclvil_03/_At02015-2018/2016/Lei/L13243.htm 10/13
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redação:

Art. 79

Art. 89

Art. 99

“3243 Folha 71
Art. Gº O inciso VIII do art. 2º da Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993, passa a

PaumºgjÉ-Zãpfone
Lívia Salomão Nogueira

RF 11.274

VIII — admissão de pesquisador, de técnico com formação em área tecnológica de nível
intermediário ou de tecnólogo, nacionais ou estrangeiros, para projeto de pesquisa com
prazo determinado, em instituição destinada à pesquisa, ao desenvolvimento e à inovação;

..................................................................................." (NR)

A Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 1º .......................................................................

ª_ôº Os parques e polos tecnológicos, as incubadoras de empresas, as associações e as
empresas criados com a participação de ICT pública poderão utilizar fundação de apoio a ela
vinculada ou com a qual tenham acordo.

& 7º Os recursos e direitos provenientes dos projetos de que trata o caput e das atividades e
dos projetos de que tratam os arts. Bºa—99, 1; e 13 da Lei nº 10.973: de 2 de dezembro de
2004, poderão Ser repassados pelos contratantes diretamente para as fundações de apoio.

& 8º O Núcleo de Inovação Tecnológica constituído no âmbito de ICT poderá assumir a forma
de fundação de apoio de que trata esta Lei." (NR)

“Art. 39 Na execução de convênios, contratos, acordos e demais ajustes abrangidos por esta
Lei que envolvam recursos provenientes do poder público, as fundações de apoio adotarão
regulamento específico de aquisições e contratações de obras e serviços, a ser editado por
meio de ato do Poder Executivo de cada nível de governo.

â_39 Aplicam—se às contratações que não envolvam a aplicação de recursos públicos as
regras instituídas pela instância superior da fundação de apoio, disponíveis em seu sítio
eletrônico, respeitados os princípios mencionados no art. 29 desta Lei." (NR)

“Art. 4º ......................................................................

êâº (VETADO)." (NR)
O 5 2º do art. 1º da Lei nº 8.010, de 29 de março de 1990, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. “Iº

ê_2º O disposto neste artigo aplica-se somente às importações realizadas pelo Conselho
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), por cientistas, por
pesquisadores e por Instituição Cientifica, Tecnológica e de Inovação (ICT) ativos no
fomento, na coordenação ou na execução de programas de pesquisa cientmca e tecnológica,
de inovação ou de ensino e devidamente credenciados pelo CNPq." (NR)

Os arts. 19 e 2º da Lei nº 8.032, de 12 de abril de 1990. passam a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 19— .........................................................................
Parágrafo único. As ressalvas estabelecidas no caput deste artigo aplicam—se as
importações realizadas nas situações relacionadas no inciso I do art. 2º." (NR)

"Art. 2º .........................................................................
I — .................................................................................

http:/[www.planalto.gov.br/ocivil_03/_A102015-2018/2016/Lei/L13243.htm 11/13
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º) por Instituições Cientifica, Tecnológica e de Inovação (ICTs), definidas pela Lei nº 10.973,
de 2 de dezembro de 2004;

9) por empresas, na execução de projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação, cujos
critérios e habilitação serão estabelecidos pelo poder público, na forma de regulamento;

5_19 As isenções referidas neste artigo serão concedidas com observância da legislação
respectiva.

5 zº (VETADO)." (NR)

Art. 10. A Lei nº 12.772, de 28 de dezembro de 2012, passa a vigorar com as seguintes alterações:

II_- ocupar cargo de dirigente máximo de fundação de apoio de que trata a Lei nº 8.958,É
20 de dezembro de 1994, mediante deliberação do Conselho Superior da IFE." (NR)

“Art. 20—A. Sem prejuízo da isenção ou imunidade previstas na legislação vigente, as
fundações de apoio às Instituições de Ensino Superior e as Instituições Científica,
Tecnológica e de Inovação (ICTs) poderão remunerar o seu dirigentemáximo que:
I - seja não estatutário e tenha vínculo empregatício com a instituição;

II — seja estatutário, desde que receba remuneração inferior, em seu valor bruto, a 70%
(setenta por cento) do limite estabelecido para a remuneração de servidores do Poder
Executivo federal."

III - bolsa de ensino, pesquisa, extensão ou estímulo à inovação paga por agência oficial de
fomento, por fundação de apoio devidamente credenciada por IFE ou por organismo
internacional amparado por ato, tratado ou convenção internacional;

539 As atividades de que tratam os incisos XI e XII do caput não excederão, computadas
isoladamente ou em conjunto, a 8 (oito) horas semanais ou a 416 (quatrocentas e dezesseis)
horas anuais.” (NR)

Art. 11. Os processos de importação e de desembaraço aduaneiro de bens, insumos, reagentes, peças e
componentes a serem utilizados em pesquisa científica e tecnológica ou em projetos de inovação terão tratamento
prioritário e observarão procedimentos simplificados, nos termos de regulamento, e o disposto no art. 1º da Lei nº 8.010.
de 29 de março de 1990, e nas alíneas "e" a “9" do inciso Ido art. 2º da Lei nº 8.032, de 12 de abril de 1990.

Art. 12. Em atendimento ao disposto no ª_õº do art. 167 da Constituição Federal, as ICTs e os pesquisadores
poderão transpor, remanejar ou transferir recursos de categoria de programação para outra com o objetivo de viabilizar
resultados de projetos que envolvam atividades de ciência, tecnologia e inovação, mediante regras definidas em
regulamento.

Art. 13. Nos termos previamente estabelecidos em instrumento de concessão de financiamentos e outros
estímulos à pesquisa, ao desenvolvimento e à inovação, os bens gerados ou adquiridos no âmbito de projetos de
estímulo à ciência, a tecnologia e à inovação serão incorporados, desde sua aquisição, ao patrimônio da entidade
recebedora dos recursos.

http:I/www.planalto.gov.br/cciviI_03/_At02015-2018/2016/Lei/L13243.htm 12/13
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31/08/2018 L13243 Folha 72
& iº Na hipótese de instrumento celebrado com pessoa física, os bens serão incorporadoslàorpái _ 31:73 2102118à

qual o pesquisador beneficiado estiver vinculado.

5 29 Quando adquiridos com a participação de fundação de apoio, a titularidade sobreíléâ ªªªãªmrõdisposto em contrato ou convênio entre a ICT e a fundação de apoio. RF 11.274
Art. 14. Ao servidor, ao empregado público e ao militar serão garantidos, durante o afastamento de sua entidade

de origem e no interesse da administração, para o exercício de atividades de ciência, tecnologia e inovação, os mesmos
direitos a vantagens e benefícios, pertinentes a seu cargo e carreira, como se em efetivo exercício em atividade de sua
respectiva entidade estivesse.

Art. 15. Em consonância com o disposto no ªlº do art. 218 da Constituição Federal, o poder público manterá
mecanismos de fomento, apoio e gestão adequados à internacionalização das lCTs públicas, que poderão exercer fora
do território nacional atividades relacionadas com ciência, tecnologia e inovação, respeitados os estatutos sociais, ou
norma regimental equivalente, das instituições.

5 19 Observado o disposto no inciso I do art. 49 da Constituição Federal, é facultado à ICT pública desempenhar
suas atividades mediante convênios ou contratos com entidades públicas ou privadas, estrangeiras ou internacionais.

% 2º Os mecanismos de que trata o caput deverão compreender, entre outros objetivos, na forma de regulamento: '

I — o desenvolvimento da cooperação internacionalno âmbito das lCTs, inclusive no exterior;

Il — a execução de atividades de lCTs nacionais no exterior;

- Ill - a alocação de recursos humanos no exterior. ' , ' » '

Art. 16. (VETADO).

Art. 17. Revogam-se os incisos |L, III e N do art. 17 da Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004.

Art. 18. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 11 dejaneiro de 2016; 1959 da independência e 1289 da República.

DILMA ROUSSEFF
Nelson Barbosa
AloizioMercadante
Valdir Moysés Simão
Armando Monteiro
Celso Pansera

Este texto não substitui o publicado no DOU de 12.1 .2016
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Câmara Municipal de São Paulo Prºc' Nº- IÉHZOÉLS

[.;Base de dados : 'ªº's Lívia Salomão Nogueira
Pesquisa : 57653 RF 11.274

Total de referências : 1

1/1
Título:

Ementa:

Revogação:

Alterações:

DECRETO Nº 57.653 07/04/2017 (ver documento)
Sem revogação expressa
Dispõe sobre a Política Municipal de Governança de Tecnologia da
Informação e Comunicação - PMGTIC, no âmbito da Administração Pública
Municipal.
Revoga o Decreto nº 54.785/2014.; (ver documento)
Revoga o Decreto nº 55.005/2014. (ver documento)
Dec. 57.756/2017 - Acrescenta o inciso VI ao "caput" do art. 7º deste
Decreto. (ver documento)
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Folha 74
Proc.

Nº_01Z37ã2018

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

CAMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
Secretaria Geral Parlamentar
Secretaria de Documentação

Equrpe de Documentaçãodo Legislativo

DECRETO Nº 57.653, DE 7 DE ABRIL DE 2017
Dispõe sobre a Política Municipal de Governança de Tecnologia da
Informação e Comunicação - PMGTIC, no âmbito da Administração
Pública Municipal.

JOÃO DORIA, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei,

CONSIDERANDO a necessidade de melhorias na qualificação dos serviços 'para
provimento de respostas objetivas e maior eficiência na incorporação das novas demandas da
Administração Pública;

CONSIDERANDO o aumento de demandas para o desenvolvimento de novas
ferramentas e tecnologias que melhorem a prestação do serviço público de forma a promover a
transparência e ampliar a participação social;

CONSIDERANDO as boas práticas relacionadas à modernização da administração
pública, bem como as politicas voltadas à promoção da transparência,

D E C R E T A:

CAPÍTULO I

DA POLÍTICA MUNICIPAL DE GOVERNANÇA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
E COMUNICAÇAO- PMGTIC

Art. 1º A Política Municipal de Governança de Tecnologia da Informação e
Comunicação - PMGTIC, a ser implantada no âmbito dos órgãos e entidades da Administração
Pública Municipal Direta e Indireta, passa a ser regida por este decreto.

Art. 2º A Política Municipal de Governança de Tecnologia da Informação e
Comunicaçãoobservará as seguintes diretrizes:

I - planejamento de tecnologia da informação e comunicação: os órgãos e entidades
que compõem a Administração Pública Municipal deverão elaborar seu plano diretor setorial de
tecnologia da informação e comunicação que reflita as necessidades tecnológicas a serem
materializadas no periodo, definindo ações prioritárias para o alcance dos objetivos da
PMGTIC, bem como métricas e indicadores de acompanhamento;

II — descentralização: os órgãos e entidades que compõem a Administração Pública
Municipal possuem autonomia para formular, organizar, executar e implementaros projetos e
ações estabelecidos em seu plano diretor setorial de tecnologia da informação e comunicação —

PDSTIC;
||| - inovação: os órgãos e entidades que compõem a Administração Pública Municipal

deverão explorar o potencial da inovação tecnológica para criar novas oportunidades de gestão
e de prestação de serviços, identificando necessidades e materializando iniciativas com foco na
melhoria da qualidade dos serviços e processos;

IV - transparência e participação social: o planejamento de tecnologia da informação e
comunicação, bem como a consecução das ações resultantes devem ser permeáveis à
participação da sociedade civil, por meio dos mecanismos de transparência e de recebimento
de contribuiçõesjá existentes na legislação.
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Art. 3º A Política Municipal de Governança de Tecnologia da Informação e
Comunicação tem os seguintes objetivos:

I - promover o aumento de maturidade em tecnologia da informação e comunicação no
âmbito do Sistema Municipal de Tecnologia da Informação e Comunicação — SMTIC;

lI - permitir o planejamento, a organização, a integração e o monitoramento das ações,
bem como o estabelecimento de padrões técnicos a serem implantados pelos órgãos e
entidades da Administração Pública Municipal;

III - fomentar ações de modernização relativas ao uso geral e estratégico de tecnologia
da informação e comunicação;

|V — implantar modelos que gerenciem e integrem as bases de dados municipais e
sistemas de informação e comunicação dos órgãos e entidades da Administração Pública
Municipal;

V - promover o uso de novas tecnologias visando fomentar processos de inovação, em
especial aqueles que propiciem melhoria, ampliação e democratização do acesso da
população aos serviços Oferecidos pela Administração Pública Municipal;

VI - promover a utilização de bens e serviços de tecnologia da informação e
comunicação de forma racional, sob os aspectos orçamentário—tinanceiros, tecnológicos e
socioambientais. » -

Parágrafo único. Entende-se por maturidade, para os fins deste decreto, O grau de
aderência a um determinado conjunto de requisitos que tenham como referência as melhores
práticas dos processos de tecnologia da informação e comunicação utilizadas por diferentes
esferas de governo e entidades privadas, e que será definido por meio de avaliação realizada
pelo Órgão Central.

CAPITULO ||
DO SISTEMA MUNICIPAL DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO —

SMTIC

SEÇÃO |

DA COMPOSIÇÃO
Art. 4º O Sistema Municipal de Tecnologia da Informação e Comunicação - SMTIC,

instituído pelo inciso VI do artigo 6º do Decreto nº 45.683, de 1ª de janeiro de 2005,
compreende as atividades de planejamento, governança, coordenação, organização, operação,
controle e supervisão dos recursos de tecnologia da informação e comunicação e
telecomunicação dos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal.

Art. 5º Integram o Sistema Municipal de Tecnologia da Informação e Comunicação:
| - Conselho Municipal de Tecnologia da Informação e Comunicação - CMTIC, órgão

colegiado de orientação, supervisão e deliberação;
II - Órgão Central: Secretaria Municipal de Inovaçãoe Tecnologia - SMIT, representada

pela Coordenadoria de Gestão de Tecnologia da Informação e Comunicação - CGTIC, que
coordenara' as atividades do Sistema Municipal de Tecnologia da Informação e Comunicação -
SMTIC;

III — Órgãos e Entidades Setoriais: Secretarias, Prefeituras Regionais, Autarquias,
Fundações, Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista, cujas ações e projetos
sejam diretamente voltados à tecnologia ou que necessitem da tecnologia para o seu
desenvolvimento, representadas pelas unidades responsáveis pelas atividades de tecnologia
da informação e comunicação;

IV - Fórum Técnico de Tecnologia da Informação e Comunicação - FTTIC: conjunto dos
responsáveis técnicos em tecnologia da informação e comunicação dos órgãos e entidades
setoriais da Administração Pública Municipal;

V — Integrador Estratégico de soluções de tecnologia da informação e comunicação:
Empresa de Tecnologia da Informação e Comunicaçãodo Município de São Paulo — PRODAM.

Câmara Municipal de São Paulo Decreto 57.653 de 07/04/2017
Secretaria de Documentação Página 2 de 7
Disponibilizado pela Equipede Documentação do Legislativo
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Folha 75
Proc.

Nº_OZ-43ª2018

Livia Salomão Nogueira
SEÇÃO " RF 11.274

DO _CONSELHO MUNICIPAL DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E
COMUNICACAO- CMTIC

Art. 6º O Conselho Municipal de Tecnologia da Informação e Comunicação é o órgão
colegiado do SMTIC, ao qual compete aprovar:

I - o Plano Estratégico de Tecnologia da Informação e Comunicação - PETIC e suas
possíveis atualizações;

II — os relatórios semestrais sobre o uso de Tecnologia da Informação e Comunicação
pela Administração Pública Municipal;

IIl - as orientações técnicas gerais referentes à aquisição de bens e a contratação de
serviços em tecnologia da informação e comunicação. conforme proposta do Órgão Central.

Art. 7o O Conselho Municipal de Tecnologia da Informação e Comunicação é composto
por um assento rotativo, preenchido por órgão convocado de acordo com a temática a ser
aprovada, e pelos titulares dos seguintes órgãos e entidades, como membros permanentes:

I - Secretaria Municipal de inovação e Tecnologia - SMIT, como seu Presidente;
II - Secretaria Municipal de Governo — SGM;
III - Secretaria Municipal da Fazenda - SF; ' ' ' '

IV - Secretaria Municipal de Gestão - SMG;
V - Empresa Municipal de Tecnologia da informaçãoe Comunicação — PRODAM.
5 1º O assento rotativo a que se refere o "caput" deste artigo será ocupado

alternativamente pelas Secretarias Municipais de Educação, Saúde, Transportes e Mobilidade
ou Urbanismo e Licenciamento, a critério da presidência do Conselho e de acordo com a pauta
proposta.

5 2ª Quando houver convocação para o preenchimento do assento rotativo do CMTIC,
o órgão convocado assumirá oportunamente as mesmas atribuiçõesdos órgãos permanentes.

5 3º Os membros permanentes e do órgão convocado para o assento rotativo do
CMTIC poderão ser substituídos somente pelos respectivos Secretários Adjuntos ou Chefes de
Gabinete.

5 4º O CMTIC reunir-se-á ordinariamente ao final de cada semestre e
extraordinariamentea qualquer tempo, mediante convocação de seu Presidente.

& 5º Os membros permanentes e do órgão convocado para o assento rotativo do
CMTIC poderão, quando necessário, formular consulta a Procuradoria Geral do Município -
PGM ou outros órgãos ou entidades acerca de assuntos constantes da pauta de reunião do
Conselho.

5 Gº 0 CMTIC poderá convidar quaisquer órgãos e/ou entidades da Administração
Pública Municipal para participação nas reuniões, quando julgar necessário.

5 7º As funções dos membros do CMTIC serão consideradas como serviço público
relevante, vedada sua remuneração a qualquer título.

Art. 8“ O Conselho Municipal de Tecnologia da Informação e Comunicação contará
com Secretaria Executiva para o desenvolvimento das atividades do Sistema Municipal de
Tecnologia da informaçãoe Comunicação.

Parágrafo único. A Secretaria Executiva será exercida pela Coordenadoria de Gestão
de Tecnologia da Informação e Comunicação - CGTIC, da Secretaria Municipal de Inovação e
Tecnologia - SMIT, que proporá ao seu Presidente as matérias a serem examinadas,
organizará e acompanhará as atividades necessárias ao seu funcionamento, bem como
subsidiará suas deliberações, provendo a devida publicidade.

SEÇÃO |||
DO ÓRGÃO CENTRAL

Câmara Municipal de São Paulo Decreto 57.653 de 07/04/2017
Secretaria de Documentação Página 3 de 7
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Art. 9º O Órgão Central do Sistema Municipal de Tecnologia da Informação e
Comunicação, no âmbito da Administração Pública Municipal, é a Secretaria Municipal de
Inovaçãoe Tecnologia, e tem as seguintes atribuições:

I - fomentar o aumento de maturidade em tecnologia da informação e comunicação, no
âmbito do SMTIC;

II - fixar as normas e padrões de tecnologia da informação e comunicação para a
Administração Pública Municipal, no âmbito do SMTIC, provendo a devida publicidade;

III - propor ao CMTIC o Plano Estratégico de Tecnologia da Informação e Comunicação
- PETIC, no âmbito do Sistema Municipal de Tecnologia da Informação e Comunicação -
SMTIC;

|V - aprovar o Plano Diretor Geral de Tecnologia da Informação e Comunicação —

PDGTIC e acompanhar a execução de seus projetos e ações, além de outras de eventual
interesse da Administração Pública Municipal, que o integrarão;

V — recepcionar os Planos Diretores Setoriais de Tecnologia da Informação e
Comunicação — PDSTIC para analise e comunicação ao órgão ou entidade setorial sobre a
aprovação elou a necessidade de ajustes no prazo de 60 (sessenta) dias de sua entrega;

VI — propor ao CMTIC as orientações técnicas gerais referentes a aquisição de bens e
- contratação de serviços em tecnologia da informação e comunicação; .

VII - elaborar planos de formação, desenvolvimentoe capacitação técnica dos recursos
humanos envolvidos no SMTIC, em conjunto com a Secretaria Municipal de Gestão.

5 1ª Decorrido o prazo 'mencionado no inciso V do "caput" deste artigo sem
comunicação da deliberação do Orgão Central ao Orgão Setorial interessado, dar—se—á a
aprovação tácita do PDSTIC.

ª 2º A Coordenadoria de Gestão de Tecnologia da Informação e Comunicação - CGTIC
é a unidade da Secretaria Municipal de Inovação e Tecnologia provida do conjunto das
atribuições referentes à tecnologia da informação e comunicação, a qual cabe coordenar a
execução da Política Municipal de Governança de Tecnologia da Informação e Comunicação.

SEÇÃO IV

DOS ÓRGÃOS E ENTIDADES SETORIAIS
Art. 10. Os Órgãos e Entidades Setoriais têm as seguintes atribuições:
I - cumprir e fazer cumprir, no espectro da sua atuação, a PMGTIC;
II - elaborar seu plano diretor setorial de acordo com a diretriz do artigo 2º, inciso I

deste decreto, considerando os objetivos da PMGTIC, e o contido no Plano Estratégico de
Tecnologia da Informação Comunicação - PETIC;

III — fornecer a completude das informações solicitadas pelo Órgão Central para os fins
do Diagnóstico de Tecnologia da Informação, conforme inciso V do artigo 13 deste decreto;

|V — acompanhar periodicamente as publicações do canal multiplataforma previsto no
inciso VI do artigo 13 deste decreto, a fim de manter permanente alinhamento com a execução
da PMGTIC, suas iniciativas e debates;

V — manter participação permanente no Fórum Técnico de Tecnologia da Informação e
Comunicação — F'I'I'IC, propondo ativamente questões de forma a cumprir as atribuições
previstas no artigo 11 deste decreto.

Parágrafo único. Quando não houver unidade administrativa estruturada voltada para a
tecnologia da informação e comunicação no órgão setorial, será de responsabilidade do órgão
em questão indicar formalmente o responsável por essa atribuição.

SEÇÃO v
DO FÓRUM TÉCNICO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO -

FTTIC

Câmara Municipal de São Paulo Decreto 57.653 de 07/04/2017
Secretaria de Documentação Página 4 de 7
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Folha 76_
Proc.

NLGI-(43712018

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274Art. 11.0 Fórum Técnico de Tecnologia da Informação e Comunicação- FTTIC tem as

seguintes atribuições:
I — promover a integração dos responsáveis técnicos em tecnologia da informação dos

órgãos setoriais;
II - alinhar as questões relativas à PMGTIC, especialmente quanto aos instrumentos de

governança de tecnologia da informação e comunicação;
III - acelerar a resolução das questões técnicas dos órgãos setoriais, bem como das

dúvidas potencialmente comuns a todos. promovendoo aumento de maturidade em tecnologia
da informação e comunicação;

IV - prover o Órgão Central das informações a respeito da materializaçãodas ações da
PMGTIC em cada órgão, debatendo seus principais aspectos e implicações;

V - possibilitar aos Órgãos e Entidades Setoriais meio para a apresentação de
propostas de melhorias nos instrumentos de governança, bem como na implementação da
PMGTIC.

& 1º O FTTIC será coordenado pela CGTIC, que promoverá e organizará as reuniões,
de forma presencial ou virtual.

ª 2º As funções dos membros do FTTIC serão consideradas como serviço público
relevante vedada sua remuneração a qualquer título. ' '

SEÇÃO VI

DO INTEGRADOR ESTRATÉGICO

Art. 12. A Empresa de Tecnologia da Informação e Comunicação do Município de São
Paulo - PRODAM é entidade da Administração Pública Municipal especializada em tecnologia
da informação e comunicação destinada ao provimento, integração e convergência de
processos e soluções de tecnologia, sendo suas atribuições:

I — prestar serviços de tecnologia da informação e comunicação de acordo com a
PMGTIC e seu estatuto social;

Il - atuar de forma a facilitar a consecução das ações decorrentes do Plano Estratégico
de Tecnologia da Informação e Comunicação - PETIC;

III - administrar a rede privada de comunicação de dados da Administração Pública
Municipal, bem como suas políticas de segurança, no que se refere a conexão entre os Órgãos
e Entidades Setoriais;

IV - assessoraros Órgãos e Entidades Setoriais, sob demanda:
a) na estruturação das ações que integrarão o Plano Diretor Setorial de Tecnologia da

Informação e Comunicação — PDSTIC;

b) na consecução das ações contidas no PDSTIC;

c) no levantamento, análise, estruturação, otimização e consolidação de seus
processos, com o objetivo de racionalizá-Ios.

CAPÍTULO |||
DOS INSTRUMENTOS DE GOVERNANÇA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E

COMUNICAÇÃO
Art. 13. São Instrumentosde Governança de Tecnologia da Informação e Comunicação

os seguintes meios para a consecução dos objetivos da PMGTIC, segundo as diretrizes
estabelecidas no artigo 2º deste decreto, dentre outros:

| — Plano Estratégico de Tecnologia da Informação e Comunicação — PETIC, a ser
elaborado e atualizado pelo Órgão Central do SMTIC, com periodicidade de 4 (quatro) anos,
alinhado e na vigência do Programa de Metas, respeitando ainda os seguintes objetivos:

a) apresentar a avaliação de maturidade de Tecnologia da Informação e Comunicação
da Administração Pública Municipal;

Câmara Municipalde São Paulo Decreto 57.653 de 07/04/2017
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b) definir estrategicamente as metas e objetivos a serem alcançados e seus impactos
na Administração Pública Municipal;

c) elencar temas estratégicos de Tecnologia da Informação e Comunicação e serem
desenvolvidos pela Administração Pública Municipal;

|I - Plano Diretor Geral'de Tecnologia da Informação e Comunicação - PDGTIC, a ser
elaborado e atualizado pelo Orgão Central do SMTIC, com periodicidade anual, e com os
seguintes objetivos:

a) acompanhar a evolução da maturidade dos órgãos setoriais do SMTIC;
b) definir metas e objetivos a serem alcançados no período, a forma de atendimento,

bem como explicitar seus impactos na Administração Pública Municipal;
c) elencar ações e projetos de Tecnologia da Informação e Comunicação a serem

desenvolvidos pela Administração Pública Municipal no seu ano de exercício;
III - Plano Diretor Setorial de Tecnologia da Informação e Comunicação — PDSTIC, a

ser elaborado e atualizado por cada órgão e entidade setorial, com periodicidade anual, a partir
de elementos fornecidos pelo Órgão Central, com os seguintes objetivos:

a) definir metas e objetivos a serem alcançados no período, bem como a forma de
atendimento, explicitando seus impactos na realidade do órgão;

b) elencar ações e projetos de Tecnologia da Informação e Comunicação a serem
desenvolvidos pelo órgão no período, fornecendo o detalhamento conforme demandado pela
documentação própria;

|V — Orientações Técnicas, a serem editadas e publicadas pelo Órgão Central, a partir
da aprovação do CMTIC, com os seguintes objetivos:

a) auxiliar os órgãos do SMTIC na elaboração de suas especificações técnicas para a
implantação de soluções de tecnologiada informação e comunicação;

b) facilitar a convergência e o estabelecimento de padrões técnicos na Administração
Pública Municipal;

c) consolidar práticas e ações aderentes à PMGTIC, de forma a atingir os objetivos do
Plano Estratégico de Tecnologia da Informação e Comunicação - PETIC;

V - Diagnóstico de Tecnologia da Informação e Comunicação, sob demanda do Órgão
Central para a prestação de informações por parte dos órgãos setoriais sobre pessoal,
equipamentos, infraestrutura, serviços, projetos, ações, contratos e convênios de tecnologia da
informação e comunicação, com os seguintes objetivos:

a) prover ao Órgão Central a visibilidade adequada da realidade dos órgãos do SMTIC;
b) fomentar ações gerais e pontuais necessárias à consecução dos objetivos da

PMGTIC, de acordo com seus princípios norteadores e suas diretrizes estratégicas;
VI - canal multiplataforma, como portal ou similar, a ser provido e mantido pelo Órgão

Central de maneira permanente, com os seguintes objetivos:
a) publicar diretrizes gerais e estratégicas, normas e padrões de tecnologia da

informação e comunicação, além de informaçõesde interesse geral sobre o tema;
b) manter fórum para debate dos participantesdo SMTIC;
c) permitir atualização, edição e inserção de informações relativas ao PDSTIC de cada

órgão.
& 1º Os Instrumentos de Governança de Tecnologia da Informação e Comunicação

serão geridos pelo Órgão Central do SMTIC, que disporá sobre conteúdo, forma e prazo de
apresentação, a fim de possibilitar a coordenação, articulação e consolidação dos projetos e
das ações na Administração Pública Municipal.

5 20 Os Órgãos e Entidades Setoriais poderão atualizar o respectivo PDSTIC, mediante
justificativa e demonstração de fatos imprevisíveis ou que caracterizem a extrema necessidade,
em razão de novas políticas inseridas pela Administração Pública Municipal.

Câmara Municipal de São Paulo Decreto 57.653 de 07/04/2017
Secretaria de Documentação Página 6 de 7
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Folha 77
Proc.

Nªji-1370018
Livia Salomão Nogueira

5 3º As orientações técnicas não terão por objeto, no todo ou em parte, a indicação ãê 11'274
qualquer tipo de exclusividade na prestação de serviços ou aquisição de bens na área de
tecnologiada informaçãoe comunicação.

CAPÍTULO IV

DA AQUISIÇÃO DE BENS _E DA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE TECNOLOGIA
DA INFORMAÇAOE COMUNICAÇAO

Art. 14. Os órgãos e entidades setoriais da Administração Pública Municipal somente
poderão adquirir bens e contratar serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação em
conformidadecom o respectivo PDSTIC, bem como com as Orientações Técnicas publicadas
pelo Órgão Central de Tecnologia da Informação e Comunicação.

Art. 15. Os órgãos e entidades setoriais poderão contratar com a PRODAM ou com
terceiros, de acordo com a legislação vigente, a aquisição de bens e serviços de tecnologia da
informação e comunicação.

Art. 16. Fica delegada ao Órgão Central, com o apoio da PRODAM, quando não
efetuado pela Secretaria Municipal de Gestão, a realização de procedimento licitatório para fins
de Registro de Preços para as aquisições de bens e contratações de serviços de Tecnologia da
Informação e Comunicação.

. 5 1º As especificações técnicas das aquisições serão feitas pelo Órgão Central do
SMTIC, em parceria com a PRODAM.

& 2º O procedimento licitatório será executado alternativamente entre o Órgão Central
do SMTIC e a PRODAM, conjugando esforços de forma a dar celeridade aos procedimentos.

5 3º Os órgãos e entidades setoriais da Administração Pública Municipal encaminharão
suas requisições de Registro de Preços para o Órgão Central, que coordenará o procedimento
licitatório.

â 4º O Órgão Central, após aprovação das especificações técnicas previstas no 5 1ª
deste artigo, poderá autorizar, mediante solicitação expressa, a realização do procedimento
licitatório previsto no 5 2ª deste artigo e a gestão da Ata de Registro de Preços pelo Órgão
Setorial interessado.

CAPÍTULOv
DAS DISPOSIÇÓES FINAIS

Art. 17. Os casos omissos serão submetidos ao Órgão Central do SMTIC, para
deliberação.

Art. 18. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados o Decreto
nº 54.785, de 23 de janeiro de 2014, e o Decreto nº 55.005, de 4 de abril de 2014.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de abril de 2017, 464º da
fundação de São Paulo.

JOÃO DORIA, PREFEITO

DANIEL ANNENBERG, Secretário Municipal de Inovação e Tecnologia
PAULOANTONIO SPENCERUEBEL, Secretário Municipal de Gestão
ANDERSON POMINI, Secretário Municipal de Justiça
JULIO FRANCISCO SEMEGHINI NETO, Secretário do Governo Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de abril de 2017.

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 08/04/2017, p. 1, 3 c. 4. 1-3

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sg.gov.br.

Câmara Municipal de São Paulo Decreto 57.653 de 07/04/2017
Secretaria de Documentação Página 7 de 7
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31/08/2018 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : 58017

Total de referências : 1

Folha 78_
Proc. Nº_01—437/2018

1 0 &

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

1/1
Titulo: DECRETO Nº 58.017 05/12/2017 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a reorganização da Secretaria Municipal de Inovação e

Tecnologia, bem como altera a denominação e a lotação dos cargos de
provimento em comissão que especifica.

Revogação: Revoga os arts. lº, 2”, 30 e o inciso I do art. 5º do Decreto nº 46.856/2005.;
(ver documento)
Revoga o art. lº do Decreto nº 53.728/2013.; (ver documento)
Revoga os arts. 8º a 17 e 19 do Decreto nº 57.576/2017. (ver documento)
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Tabela "B” - Cargos de Provimentoem Comissão da Courdenªdurla de Plzufurmi de Inovªção - CPI N.

Folha 84
Proc. Nº_0 43 2018

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274simbolo] SituaçãoAtual do Cargo SituaçãoNova do CargoVaga Provimento _Ref. Denominaçao Lotação Denomlnãçin lotªção

L. , . c d '
17144 DAS-15 ivre provimentoem Cººrdenadºr Coordenadoriade

_ Encªnªdºr oor enadoriade Plataforma
comissao pelo Preieito Plataforma de lnovaçao de Inovação

gaªrª?“ª'" Coordenaçãode Praças
Dil ,daC d d' Dir r D m "

13657 DAS-14 Preieito,dentre CoordenadorGeral ªmª
.
ºº' “ª ""ª ªº dº

, .
ªpªnª .ºmº “ Prºsºººfªº

, de Conectividade e DepartamentoTecnico de Parcerlas para a lnuvaçauportadores de diploma de _ , , ,
, convergenciaDigitalcuriº SUPEÍIOÍ

Livre provimentoem Coordenaçãode Ambientes
comissão pelo Prefeito, e Dados para inovação, da Diretor de Departamentode Dados e1725 DAS-14 Co d d Geralº dentre portadores de º' ”'ª " Coordenadoriade DepartamentoTécnico Me'tades para a inovação
diploma de curso superior Plataformade inovação

Supervisão de Acesso e Uso
Livre provimentoem de Linguagens Digitais, da
m'SSão elo P ( ito, . , . c rdena ão de Pr ec "o , , ord d ' d Piatafor17313 DASçlZ ªº ' º "ª ª SupervisorTecniooIl ºº ,ª ºs” çª AssessorTeenieoii Cº "'ª "'ª º '“dentre portadores de de Parcerlas, da de inovação

diploma de Curso superior Coordenadoriade
plataformade inovação

Supervisão de Parcerias
a P '

Livre provimentoem º" ºsª'f'sªs ª
, , , Desenvolvimento,da ,comissao pelo Prefeito, . , . _ o , , Coordenadoriade Plataforma17314 DASçlZ SuperVisorTecuico II Coordenaçaode Prospeoçeo AssessorTeenieoII ,dentre portadores de , de inovaçao

' diploma de curso superior . ª Pªrte"“ dª
Coordenadoriade ' .
Plalalormade Inovação

Tabela "C - Cargos de Provimentoem CDmÍssãn da Cºordenadoria de Projetºs de Inovação Públlcª—CPIP.

slmbºlº/ SituaçãoAtual do Cargo situaçao Nova do Cargo
Vaga provimento , _ , _ "Ref. Denominaçao Losaçao Denominaçao Lotaçao

. . c , _ d d , .

17145 DAS—15 Livre provimentoem Cººrdenªdºr oordenadoriade inovaçao em Cººrdenªdºr Coor ena oria de Pruletosde
comissaopelo Prefeito Serviços Publicas inovação Publica

Livre provimentoem Coordenaçãode Projetos
' " '

,
' ' I t ' '

, d ' D rt P ' t17225 DAS“ comissao pelo Prefeito cªºrdenªdmºenl Setoriaise n'ersetorlals _a Diretorde epa amento Departamentode rolo os
dentre portadores de Coordenadoriade inovaçao em Tecnica Setoriais e intersetoriais
diploma de Curso superior Serviços Públicos

Livre rovimentoem Coordena ão de P deles decomisíão elo Prefeito A oio ao
Eçm reenrdêdor da Diretor de De artaniento “ºpª“ªmªmºdª Prªiª“ dº

13643 DASsl/l " ' CoordenadorGeral 'ª º ' ” Apoio ao Empreendedordentre portadores de
diploma de Cursº superior

Coordenadoriade lnovação em
Serviços Públicos

Técnico
Inovador
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Tabela “D” — Cargos de Provlmentoem Comissão da Coordenadoriade Atendimentº aº Cldªdãc & Modemllação em Servlços Púhllms— CASP.

vª ª Símbolo] Pm _ SituaçãoAtual do Cargo SituaçãoNova do Cargo“ flei, Denominação Lotação Denominação Lotação

LME ( Vm m m c m,“, Coordenadoriade Atendimento Coordenadoriade Atendimento
17151 DAS-15 “ º ', e º ª º ' ªº Coordenador ao Cidadão, do Gabinetedo Coordenador ao Cidadão e Modernização empelo Prefeito . . .Secretario Serviços Publicas

c rdena ao de Atendimento _Livre provimentoem Comissão Pªlencia?“ Cidªdãº dª Diretor de Departamentode Modernizaçao
17230 DAsLA pelo Prefeito, dentre portadores CoordenadorGeral ,

'
, Departamento do Atendimentoao Cidadão e dos

_ , Coordenadoriade Atendimento , . . .de diploma de Curso superior , _ Técnico Serviços Publicos
ao cidadao

, , , _ Coordenaçãode Atendimento ,Livre provimentoem comissao , . . . _ Diretor de ,
. Telelonico e virtual ao cidadao, Departamentode Atendimento13637 DAS-14 pelo Prefeito, dentre portadores CoordenadorGeral , Departamento . , ,

de di lumª de: “ºs em da Coordenadoriade Técnicº TelefDnlCoeVinual
iº “ "º Atendimentoao Cidadão

Gabinetedo Coordenador,da Coordenadoriade Atendimento
1415 DAS-12 Livre provimentopelo Prefeito Assessor Tecnico ll Coordenadoriade AtendimentoAssessor Tecnico il ao Cidadão e Modernização em

ao Cidadão Serviços Publicos

L, re mim m m issãu coordenadoria de Atendimento
17189 DAS-11 "“ º

,
e º ª ºº'" AssessorTecniooil Gabinetedo Secretário Assessor Técnico II ao Cidadão e Modernização empelo Prefeito

_ ,Serviços Publicos

Livre provimentoem Comissãu Gabinetedo Coordenador,da Supervisão de Planejamentoe
1905 DAS—12 pelo Prefeito, dentre portadores AssessorTe'micoII Coordenadoriade AtendimentoSupervisDrTéCniCo Il Gestão da Politíca de

de diploma de Curso superior ao Cidadão Atendimento

l

5 At ld Ca sit : NVªgª simbolo] Prºvimentº sltiiaç o iia o rgc
_

ua o ova do Cargo
Ref. Denominação Lotaçao Denominação Lotação

Lim “wimen“, em cºmissãº Gabinetedo Coordenador,da Coordenadoriade Atendimento
572 DAS-11 elº grªm“) Assessor Técnico | Coordenadoriade AtendimentoAssessor Técnico I ao cidadão e Modernização emº

« ao Cidadão . Serviços Publicos .

LME mvimenmem cºmissãº Coordenadoriade Atendimento
11037 DAseu elº smºke AssistenteTecnico | Gabinetedo Secretário Assessor Técnico I ao Cidadão e Modernização emp

Serviços Publlcus

Coordenadoriade Atendimento
3438 DAS-11 Livre provimentoem Comissão Assessor Técnico 1 Gabinetedo Secretário Assessor Técnica | ao Cidadão e Modemizaçãoem

Serviços Publicos

Uwe prºvimentº em cºmissãº Coordenadoriade Atendimento
2304 DAS-11

pelº Prefeito
Assessor Técnico i Gabinetedo Secretário Assessor Técnico I ao Cidadão e Modernização em

Serviços Publicos

Gabinetedo Coordenador,da Coordenadoriade Atendimento
3055 DASJO Livre orovimentopelo Prefeito Assessor Técnico Coordenadoriade AtendimentoAssessor ll ao Cidadão e Modernização em

ao Cidadão Serviços Publicos

Livre rovlmentoem Comissão .

pelº rafeirº dºrm Punadms Gabinetedo Coordenador,da Coordenadoriade Atendimento
2337 DAS—9 ' Assessor I coordenadoria de AtendimentoAssessori ao Cidadão e Modernização emde diploma de nivel

universitario ao Cidadão Serviços Publicos
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Tabela ”E"- Cargos de Provlmentoem Comissão dª Coordenadorlade Atendlmento Presencial- CAP.

Folha 85_
Proc. Nº_01-43 /2018

Lívia Salomão Nogueira
m: 1 1 .274

Vaga
Simbolo] Prºvimentº _

SituaçãoAtual do Cargo
_

SituaçaoNova do Cargo
Ref. Denominaçao Lotação Denominação Lotação

Livre provimentoem
Comlssãu pelo Prefeito, Chefe de Assessoria Assessoria Técnica, do Coodernadoriademu DAS-14 , , , G I

dentre portadores de Técnica Gabinetedo Secretario Cºº'ªª"ªªº' "ª AtendimentoPresencial
diploma de nivel superior

Livre provimentoem
com'ss' l P f't, C d a r' -

12176 DASAIA
' ªº Pº º 'º º' º CoordenadorGeral ºº', ª," dº.“ de, Assessor Especial cººdºfnªdmªdº

,dentre portadores de Administraçao e Finanças AtendimentoPresencial
diploma de nível superior

Supervisão de Manutençãoe
Livre provimentoem SuporteDigital de Areas ll, da
comissão pelo Prefeito, . . Coordenaçãode Praças , . , , Descomplica São Miguel17310 DASle Su erv sor Té II D i d D são Técndentre portadores de º ' ""'” Digitais, da Coordenadoriade "ª º' º "” '“ Paulista
diploma de curso superior Conectividade e

Convergência Digital

Livre rovimenloein cºº'dªnªªº'iªªº c rdenadoriade13664 DAS-13 ,
"_

, CoordenadorII Conectividade e AssessorTe'cnico lll ºº
, ,comissao pelo Prefeito _ . , . AtendimentoPresencialConvergencia Digital

Tabula “F" - Cargos de Provlmenloem Comisiãoda Coordenadnrlade Convervência Digitªl - CCD

Vª , simbolo/ % , situaçao Atuªl do cargo situação Nova do Cargoº Rei. Denominação Lotação Denominação Lotação

Livre rovimentoern Cººrdenªdº“ dª Coordenadoriade17301 011515 ,º_ Coordenador ConectividadeeConvergência Coordenador a . . .comissao pelo Prefeito , , , Convergencia DigitalDigital

ªfªgª/ZE,"25:10 CoordenaçãodosTelecentros,
' d d d ' ' t o D d 1 I '17304 DAS<14 dºutrº portadores de CnordenzdorGeral ª Cºnf .ena Orlª de

. .

Dire Ol' & epanamentu Depªrtamento e "C “Sãº
, conectividadee Convergencia Tecnico Digitaldiploma de Curso . .

, Digital
superior

. . :
EZÃSÉZIEEÉÉZW Coordenaçãode Prospecção

' d P '
.

' d D rt d F o ' '17303 DA;“ dentre “nªdam de Cººrdenªdºraeml e arcerias (da Diretor e epa amento Departamento e a ricaçao
. Coordenadoriade Plataforma Tecnico Digitaldiploma de Curso

. de inovaçãosuperior

LÍVÍE rovimenmEm
cººrdenªdºriª de

13559 DAS—13 ,“
, CoordenadorII Conectividade e Convergência CoordenadorII Coordenaçãode Conectividadeccmlssãopelo Prefeito . .Digital

Supervisão de Comunidades e
Livroprovimentoem Coletivos Tecnológicos, da
comissãopelo Prefeito, Coordenaçãode inovação em ,

. , . . . , , Coordenadoriade17311 DAS—12 dentre portadores de SupervisorTeciiicoIl Cultura Digital, da Assessor Tecnico II , , , ,
_ , Convergencia Digitaldiploma de curso Coordenadoriade
superior Conectividade e Convergência

Digital
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Símbolo] SituaçãoAtual do Cargo SltuaçãoNova do CargoV Provlmemoªªª Ref. Denominação Lotação Denominação Lotação

Livre provimentoem Supervisão Regional Leste, da
comissão pelo Prefeito, Coordenaçãode telecentros, Cººrdenªdºriªde17317 DAs1z dentre portadores de Supervisor Técnica II da Coordenadoriade AssessorTéCnIco II , , , ,

. . . . convergenciaDigitaldiploma de curso Conectividade e Convergênaa
superior Digital

“"º. ”Íºv'mªmº º"? Gabinetedo Coordenador,daººm'ªªªº pºlº P'º'ª'lº' Coordenadoriade De artarnento de inciusão17303 DAS-12 dentre portadores de Assessor Técnico II
, , , AssessDrTécniCo II

,
'?

, Conectividade e Convergência Digitaldiploma de Curso , .
. Digital

superior

Livre provimentoem
comissão pelo Prefeito,
d n r D artamento de incl “012035 DAS-12 ,ª 'ª “ªdºrªdª Assessor Tecnico Gabinetedo Secretário AssessorTécnicoII ,ª? "ª
diploma de nivel Digital
superior,reconhecido
pelo órgão competente

L' ' nto D n t d Fabrica ão12029 DAS-12 "”ª, ºíºv'mº º'“ Assessor Técnico Gabinetedo Secretário Assessor Técnico ii ,ªpª ªmº" º º º
comissao Digital
' . t“"ª, P'ºv'mº" º "Í Gabinetedo Coordenador,de Supervisão Regional de”“Sãº “ª'" P'ºfº'm' Coordenadoriade inclusão Di itali do17305 DAS-12 dentre portadores de Assessor Tecnico li , . . . Supervisor Técnico II ª '

_
, Conectividade e Convergencia Departamentode inclusaodiploma de curso . . . .

, Digital Digitalsuperior

2

Simbolo S't * At ai do Czr ' " d cVªgª / valmem _

i uaçao u go
.

situaçao Nova o argo
Ret. Denominação Lotação Dennmlnaçan Lotação

Livre rovimentoem S ' ã R ' is I d.ªs .
"per—"s " ºª'º“ " ' ª Supervisão Regional decomissao pelo Preieito, Coordenaçãode Telecentros, '" , m D, “| " dº17316 DAS-12 dentre portadores de Supervisorie'cnicoii da Coordenadoriade Supervisor Técnico II º " 'ª' '

_
. , . , Departamentode Inclusaodiploma de ourso Conectividade e Convergencia , ,

. . . , . Dlgltalsuperior Digital

Supervisão Regional de
Livre r v'me t * ' ' IIII12025 DAS-12 ,º_º ' " º º'" Assessor Técnico Gabinetedo Secretário SupervísarTécnicn|| '"ºluªªº D'ª'tª 'dº
comissao Departamentode inclusão

Digital

Livre provimentoem Supervisão Reglnnal Centro- , _ ,
. _ , Supervisao Regional decomissão peio Prefeita, ºeste, da coordenação de InclusãºDi ,ml |V d17318 DAS-12 dentre portadores de Supervisor Técnico ii Telecentros,da CoordenadoriaSupervisor Técnico il ª' ' º

. . , Departamentode Inclusãodiploma de curso de Conectividade e . .
. . . . . Digitalsuperior convergenciaDigital

Supervisão Regional de
L' rovimentoe ' ' *

12027 DAS-12 “"º, ”_ '" AssessDrTécníw Gabinetedo Secretário Supervisor'ie'cnicoil Fªhr'ªªºãº D'ª'm " dº,
_comissao Departamentode Faoricaçao

Digital

Livre provimentoem
comissão pelo Prefeito, Supervisão Regional de

“ d d . . .
11034 DAS-12 dªmª ªº ª mªs ª AssessorTe'cnico Gabinetedo Secretãiio Fªbr'ºªºãº D'ª"ª' "' dº

diploma de nivel
superior,reconhecida
pelo Digão competente

SupewisDrTécniCo II

Departamentode Fabricação
Digital
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Folha 86_
Proc. Nº_01-4 37/ 018

vªgª Simhoio/ Pmimmm .
SituaçãoAtual do Cargo

.
situação Nova domr -Ref. Denominação Lotação Denominªçªn Livlaâaslgmamxlogue i ra

Livre provimentoem Supervisão Regional Norte, da a
comissão pelo Prefeito, Coordenaçãode Telecentros, Supervisão de Coneãiãdªdl'if 74

17315 DAS-12 dentre portadores de Supervisor TÉCHÍCDII dª Coordenadoriade Supervisor Técnico II da Coordenaçãode
diploma de curso Conectividade & Convergência Conectividade
superior Digital

Livre provimentoem
comissão peio Prefeito, Supervisão de Conectividade

12031 DAS-12 dentre portadores de Assessor Técnico Gabinetedº Secretário Supervisor Técnico || ||. dª Coordenaçãode
diploma dE nível Conectividade
superior

CoordenadoriadeLivre provimentoem Departamentode Inclusão17203 DAS-11 , , AssessorTécuicol ConectividadeeCunvergência Assessor Tecnicoi , ,comissão peio Prefeito
, , DigitalDigital

Livre rovimentoem cºmªªdºdªdº De anamento de inclusão17104 DAS-11 ,'º_
, Assessor Tecnieoi Conectividade e Convergência Assessor Técnicol ,?comissao peio Prefeito

, , DigitalDigital
Gabinetedo Coordenador,ria

' ' t c o ' n rt e ' '13661 DAScll “"º, ”?"/""ª" ºº"? SupervisorTécnicol ºº' ª,",ªªºr'ª dª , , Assessor Técnicol ,ºFª ªm "'º dªFªhr'ºªÇªº
comissao peio Preieito Conectividade e Convergencia Digital

Digital
' ' De a i o F o ' '12039 DAS-11 “"ª, píºwmºntºe",' AssistenteTe'cnicoii Gabinetedo Secretário Assessoriécnicoi ,? "ªmº" º º ª "(ªçªº
comissao pelo Prefeito Digital

Seção Tecnica de Tarifas e
Avaliações, da Divisão del' ' '

, _“”ª ” ºv'mªº'º º'“ chefe de Seção Tecnica Contabiiioaoee ºrçamento, Assessor |I12142 bAs.1o Departamentode Inclusão
. . . . . | ,comissão pelo prefeito dª Cººrdenadºria de Digita

stração e Finanças

4

vª ª Símbolo] Prºvimentº situação Atual do czrgo SituaçãoNova do Cargo3 Ref. Denominação Lotação Denominação Lotação
' ' o d d ' d12098 DAI-2 "'"ª, ºff”/""º"“ “Í Auxíliar de Gabinete Gabinetedo Secretário Auxiliar de Gabinete C º' ª"? º,"ª ,

º,
comissaopelo Prefeito Convergencia Digital
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Tabela ”6” - Cargos de Provimentoem Comissão da Coordenªdoriª de Geslãn de Tecnologla da Informação& Comunlcaçãn — CGTIC

sImIaoIo/ situação Atual do Cargo Gitua ão Nova do CªrgoVaga Provimento _ ,Ref. Denominação Lotaçao Denominação Lotação

L, imenm em
Coordenadoriade Gestãode Coordenadoriade Gestão de

1916 DAS'IS "”º, “'º“
, Coordenador Tecnologia da Informação e Coordenador Tecnologia da Informação ecomissãopelo Prefeito

_ . . .Comunicaçao Comunicaçao
Coordenaçãode Governança e

L, , : em R$:: 221252332; dª Diretor de Departamentode Governança e
17153 DASciA "”ª, ºíºv'mº" º

, CoordenadorGerai º
,

º ' Departamento Gestãode Tecnologia dacomissaopelo Prefeito Coordenadoriade Gestãode . e .
, Técnico Informaçao e ComunicaçãoTecnologia da Informação e

Comunicação

CoordenaçãoPlanejamentode
L, , ( em Tecnologia da Informação e Diretor de Departamentode Projetos

2651 DAS.“ "”º, Zªv'mlªnpº ' ,( CoordenadorGeral Comunicação, da Coordenadoria Departamento CentraIsdeTecnologiada“ª"“ ªº º 'ª ª' º de Gestãode Tecnologia da Tecnico Informação e Comunicação
Informação e Comunicação

' d
|_, , ( É::Zªºnªagº FDZ'ªGªºªfàªª Coordenadoriade Gestãode

.2865 DAS-12 "”º p'ºv'mº" º "Í AssessorTécnímli ª
,
º' ª º ª AssessorTecnico|| Tecnologia da Informação ecomissão pelo Prefeito Tecnoiogia da Informação e .

. ComunicaçãoComunicação

Coordenadoçãode Governança e
. , | . d

i. iminente em Litº“: 23123353; É:, da ªºº'ªªªªªºªª ªº ªºª'ªº ªºe rn , . . e14201 DAS-12 "”
, º, , AssessurTéCniCD || ' º

,
_º AssessorTecnIco || Tecnologia da Informaçao ecomissao peIo Prefeito Coordenadoriade Gestaode , _

. ComunicaçaoTecnoioeia da Informação e
Comunicação

1

sfniooIo/ , SituaçãontuaI do Cargo :Itiia :ãn Nova do CargoVaga Provimento ,Ref. Denominação Lotação Denominação Lotação

LME mimar“ em Supervisão de Governança de,º. '
, Gabinetedo Coordenador,da Tecnologia da Informação eººm'ªªªº' ºº'º "ºrªm” Coordenadoriade Gestãode Comunica ão do De artamento2357 DAS-12 dentre portadoresde Assessor Técnico || , , Supervisor Técnico II º ' º,

. , Tecnologia da Informaçao e de Governança e Gestao dedipIoma de nivel . . . _
. . . Comunicação Tecnologia da Informaçao euniversitario

_Comunicação

Livre mvimem em Supervisão de PIaneIamento e
.
pc '

. Gabinetedo Coordenador,da Monitoramentoem Tecnologiaººm'ªªªº' “'º Prºfº'm' C ordenadoriade 695!" d da Inform " C ' ão do2395 DAS-12 dentre portadores de AssessorTécníCo li º
,

ª_º º Supervisor Técnico II ªçªº ª “"'"mºªª '
diplºmª de nivel Tecnoiogia da Informaçao e Departamentode Governança e

. . . Comunicação Gestãode Tecnologia dauniversitario
-Informação e Comunicação

. _ G r .

CoordenaçãoPlanejamentode “pºmº“ ª,ª ªs ªº ªº P'º'º'ºª
. e de Tecnologia da Informação e

Livre rovimentoem Tªmºlºª'ªdª '"fº'mªºªº ª Comun'ca " d D artamento.2851 DAsu , ", , Assessor Técnico ll Comunicação, da Coordenadoria Supervisor Técnico II
,
ºªº' " ,“comissao pelo Prefeito _ , de ProIetos Centrais dede Gestao de Tecnoiogia da

, _
, _ Tecnoiogia da Informaçao eInformação e Comunicaçao , _Comunicaçao

supervfsãode DesenvoIvimento
Livre provimentoem Gabinetedo Coordenador,da de Tecnologia da Informação e
com são elo Preie'to, C o ' t- d '

17307 DAs1z '5 p '
AssessorTéCniCu || ºº' ª"“,dºr'ª de Gºª ª_º º Supervisor Técnico II cºmu'f'ªªºâº' dº Pªmªmºª'ºdentre portadores de Tecnologia da Informaçao e de Projetos Centrais de

dipioma de curso superior Comunicação Tecnologia da Informação e
Comunicação

Livre provimentoem
D “ t 6 P _ :. . epa amen o e roie oscomissão elo Prefeito, , .1877 DAS-11 " Assessor TecnicoI Gabinetedo Secretário Assessor TecnicoIdentre portadores de

diploma de Curso superior

Centrais de Tecnologia da
Informação e Comunicação
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Folha 87_
Proc. Nº_01_437 20

Slmb l
,

* - g.,—Vªgª o o/ memem _

SituaçãoAtual do Cªrgo
- .

situaçao Nova do Car
Ref. Denominação Lotaçao Denominação miam; qq [n "º Nog ueiraGabinetedo Coordenador,da

Depªnªme & d Prºjetºs. . n o eLivre rovinientoem Coordenadoriade G stão de1433 DASvlo ,”
, Coordenador ,

ª , Assessorli Centrais deiecnoiogia da RF “174comissão pelo Prefeito Tecnolugla da informaçaoe _ _, _ Informaçao e ComunicaçaoComunicaçao
Gabinetedo Coordenador,da

. , Coordenadoriade GestãodeLivre provimentoem Coordenadoriade Gestãode . .2388 DAsa , , Assessor |
, Assessor | Tecnologia da informaçaoecomissãopelo Preieito Tecnologia da Informação e . e

, _ ComunicaçaoComunicaçao
Gabinetedo Coordenador,da

Livre provimentoem Coordenadoriade Gestãode Depªrtªmªmº de Gºvernªnçª ª17209 DAS-9 , _ _ Assessori , _ Assessor | Gestãode Tecnologia dacomissao peio Preieito Tecnologia da iniormaçaoe _ _
, _ Informaçao e ComunicaçaoComunicaçao

Livre provimentoem
,

Cºmissão pelo Prefeito Encerre ado de Encerre ado de Dººmªmºmº ªº P'º'ª'ºª2453 DALG '
,
ª Gabinetedo Secretario ,

ª Centrais de TeCnuIDgiadadentre portadores de Equipe | Equipe |
_ , _, , . . informaçaoe Comunicaçaodiploma de nivel medio

'Íabela “H" — Cargos de Provimentoem Comlssão da Cºordenadoriª de Administraçãºe Finanças — CAF

Vª ª Símbolo] PW , situação Atual do cargo SituaçãoNova do Cargoª net. Denominação Lotação Denominação [mação
L' ie rovi o e '

. . ,
' C ordenadoriad17141 DASaIS "' ,º_ "'ª'“ "Í Assessor Especial Gabinetedo Secretario Coordenador º

. . , ª,comissaopelo Preieito Administraçao e Finanças

Supervisão de Manutenção
Livre provimentoem e SuporteDigital de Areas I,

comissão pelo Prefeito, , , , da Coordenaçãode Praças , Coordenadoriade1730 - 2 s e II s T cnico li9 DAS 1
dentre portadores de "“ "'ªº'Tem'ªº Digitais, da Coordenadoria A “ªº“ ª Administração e Flnanças
diploma de curso superior de Conectividade e

Convergência Digital

Livre provimentoem Divisão e Compras e" 't ,d , , s isão L" '12144 DAS-11 “ºm'ªªªº "ªlº P'ªfº' º' Diretor de Divisão Técnica cºmª“ ª, Supervisor Tecnico II "ªº” dª 'º'ºªçªº e
dentre portadores de Coordenadoriade Compras
diploma de nivel superior Administração e Finanças

“ f '

,. . , , s rv'sãod (" d12025 DAS—12 "º, º_ºv'mªmº "" AssessorTecniCD Gabinetedo Secretario SupeleorTeCnlCDII "ªº ' ª Gºª ªº &
COITHSSBO Contratos

Livre provimentoem Divisão de Contabilidade e
' ' P t '

, , .
' " E “

12139 DAS—12 ººm'ªªªº pelº 'º “º' Diretorde Divisão Técnica ºrçªmentº d,ª supervisor'iécnioo II suªºw'ªªº ªº ”,ºªºªº,dentre portadores de coordenadoria de Orçamentáriae Finªnceira
diploma de nivel superior Administração e Finanças

um, "[ºv'mºmº ª'? Divisão de Recursos . _comissao pelo Prefeito,
Humªnºs dª Supervisao de

12151 DAS»12 dentre portadores de Diretor de Divisão Técnica '
, Supervisor Técnico II infraestrutura,PatrimonioCoordenadoriadediploma de engenheiro ou

arquiteto Administração e Finanças e SuporteAdministrativo
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vaga
Simboio/

Ref, Provimento SltuaçãoAtual do Cargo SituaçãoNova do Cargo
Denominação Lotação Denominação Lotação

12033 DAS- 12

Livre provimentoem
comissão, dentre servidores
municipais portadores de
diploma de nivei superior,
reconhecidopelo órgão
competente

Assessor Tecnico Gabinetedo Secretário Supervisor Técnico [| Supervisão de Gestão de
Pessoas e Capacitação

12030 DASrIZ
Livre provlmentº em
comissão Assessor Técnico Gabinetedo Secretário Supervisor Técnico || Supervisão de Suporte em

Tecnologia da iniormação

12041 DASrll
Uvre provimentoem
remissão pelo Preleito AssistenteTécnico || Gabinetedo Secretário Assessor Técnicol Coordenadoriade

Adminlstração e Finanças

12042 DAS-11
Livre provimentoem
comissão pelo Prefeito AssistenteTécnico || Gabinetedo Secretário Assessor Técnico |

Coordenadoria de
Administração e Finanças

12040 DAS-11
Livre provimentoem
comissão pelo Prefeito AssistenteTécnico II Gabinetedo Secretário Assessor Técnico | Supervisão de Execução

orçamentária e Financeira

12162 DAS-11
Livre provimentoem
comissão pelo Prefeito Diretor de Divisão

Divisão Administrativa, da
Coordenadoriade
Administração e Finanças

Assessor Técnico | Supervisão de Gestão de
Pessoas e Capacitação

1 1926 DAS-10

Livre provimentoem
comissão pelo Prefeito,
dentre servidores
municipais portadores de
dipioma de curso superior

Cheio de Seção Tecnica

Seção Técnica de
Manutençãoe Patrimônio,
da Coºrdenadoria de
CDnectividade e
Convergencio Digital

Assessor || Supervisão de Gestão de
Contratos

Vaga
Símbolo]

Ref. Provimento SituaçãoAtual do Cargo SituaçãoNova do cargo
Denominação Lotação Denominação Lotação

12148 DAS-10
Livre provimentoem
comissão pelo Preieito Chefede Seção Técnica

Seção Técnica de Cadastro,
da Divisão de Compras e
Contratos,da .
coordenadoria de
Administração e Finanças

Assessor II
Supervisão de Gestãode
Contratos

12146 DASçlO
Livre provimentoem
comissão pelo Prefeito Cheio de Seção Técnica

Seção Técnica de
Licitações, da Divisão de
Compras e Contratos,da
Coordenadoriade
Administração e Finanças

Assessor || Supervisão de Execução
Orçamentáriae Financeira

12155 DAS-10

Livre provimentoem
comissão pelo Prefeito,
dentre servidores
municipais portadores de
diploma de curso superior

Chefe de Seção Técnica

Seção Técnica de
Atendimentoao Público,
da Coordenadoriade
Conectividade e
Convergência Digital

Assessor Ii Supervisão de Gestão de
Pessoas e Capacitação

12043 DAS-9
Livre provimentoem
comissão AssistenteTécnico | Gabinetedo Secretário Assessnrl Supervisão de Licitação e

Compras

3108 DM -7

Livre provimentoem
comissão pelo Prefeito,
dentre senridores
municipais

Encarregado de Equipe
Coordenadoriade
conectividadee
Convergência Digital

Encarregado de Equipe Supervisão de Execução
Orçamentáriae Financeiro

12165 DAI—7
Livre provimentoem
comissão pelo Prefeito Chefe de Seção II

Seção de Expediente, da
Divisão Administrativa, da
Coordenadoriade
Administração e Finanças

Encarregado de Equipe Supervisão de Licitação e
COmPfªS
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Folha 88
Proc. Nº_01-437 2018

abrirão Nogueira
1.274

| f.,:q c
Vªga Símbolo] % , SituaçãoAtual do Cargo SituaçãoNova do Car'go '“ "

Ref. Denominação Lotação Denomlnação Lotação m: 1
Livre provimentoem , , , ,

. . , s t Munic ai S " *
3453 DAI-7 comissão,denlreservidores Encarregado de Equipe ªªª ªnª '“ ,de Encarregado de Equipe "gªmª" de “ªf-““ª? dª

. . . Inovação e Tecnologia Pessoas e Capacitaçaomunicipais
Livre rovime t emcºmigº elº" º Coordenadoriade Supervisão de

3259 DAI-7 ,
“

Encarregado de Equipe Conectividade e Encarregado de Equipe Infraestrutura,PatrimonioPrefeitodentre servidores . . . . , , ,
. . . Convergencia Digital e SuporteAdministrativomunicipais

Livre provimentoem
comissão peio Prefeito, .Secre M " ide s "dGKãodma DAI-7 dentre tituiaresde cargo de Chefe de Seção II “ª_"ª ""'ª'ºª

, Encarregado de Equipe "ªºw'ªªº º ,ªs
_
º

, , Inovaçao e Tecnologia Pessoase CapacitacaoASSISKEHKE de GESKBOde
Políticas Públicas
L' r' Ad (“d '" L"("12000 DMS ivre p ovimentoem ministradorde Es açao e Gªbinete dº Sumáriº Encarregªdº de Equip“ Supervisao de ici açaoe
comissão pelo Prefeito Transpordo Compras
L' ' t "tddAtrr ,, , '“d '11998 DAY-6 “”º, ”[ºv'mª º ª",“ “WT"? ”' º' º ª º Gabinetedo Secretario Encarregado de Equipe | Suºº'v'ªªº ª Gºª“ ªº
comissao pelo Prefeito sanitario Contratos
L' v'mento S erv'são d '12011 DAi-s “”º, “_º ' "'É AssistenteAdministrativo Gabinetedo Secretario Encarregado de Equipe | “º '

, ,º “fªçª“.comissao pelo Prefeito. ºrcamentaria e Financeiia

Livre rovimentoem SUPºWiSãº dº
12009 DAI-6 ,º_

, AssistenteAdministrativo Gabinetedo Secreta rio Encarregado de Equipe i infraestrutura,Patrimôniocomissao pelo Prefeito
, . .E SuporteAdmINSUªlIVO

S 'deExeCuâ,a ..Livre rovimentoem sãº;: Técnica dçe º d
suººw'ªªº de

12136 oAi-s .º, , Chefe de Seçãoi º
_ , Encarregado de Equipei infraestrutura,Patrimoniocomissaopeio Prefeito Manutençao,do Gabinete , , ,- . e Suporte Administrativo' do Secretario . _

4

vã ª Símboln/ % , SituaçãoAtuªl do Cargo SituaçãoNova do Cargo3 Ref. Denominação Lotação Denominação Lotação

Setor de Pessoal, da Seção
i . de Expediwte, da Divisão , ,' ' t em , , , . Coordenad ria de12157 DAIVS "wª, ºrºv'mº" “

, Encarregado de Setor || Administrativa, da Encarregado de Equipe |I
, ,

"_
,comissão pelo Prefeito

, Administracao e FinançasCoordenadoriade
Administração e Finanças

Livre provimentoem" i't Sr ( "Id . Coordn 'd345 DALS “Mªsªº pelº Prº ª' º' Encarregado de Setor ii ªº “É 'ª Mumº'ºª. º Encarregado de Equipe |I ,
“? ªdºf'ª ª,dentro servidores inovação e Tecnologia Administracao e Finanças

municipais

L' ' Sl'M" S 's"d “id11806 DAI-5 "”º, ºíºv'mºmº ª".“ ºficial de Gabinete ªº" ª_"ª ”"'º'pªl,“ Encarregado de Equipe ii ""º"” ªº ª Gfª'ªf ª
comissao peio Prefeito inovaçao e Tecnologia Pessoas e Capacitação

Setor de Expediente, da
Divisão de Compras eL' '

, Su ervlsão d s rt12145 DAIVS ""º. ”m'/""em º"? Encarregado de Setor II Contratos,da Encarregado de Equipe II º
,
ª ""º ª ª'“

comissão peio Prefeito , Tecnologia da informacaoCoordenadoriade
Administração e Finanças

' ' ' ' ' | o Su rv' " S n11307 DMS
Livre provimentoem omªl de Gabinete SecretariaMunlclpa- e

Encarregªdº de Equipe " oe isao de uno e em
comissão pelo Prefeito inovação e Tecnologia Tecnoiogia da informação

Supervisão de. . “ . , . I d11803 DAI-5 “"ª. P'ºv'mªmº ª",“ oficial de Gabinete Sª ª'ª"ª "'umª“
,
º Encarregado de Equipe II infraestrutura,Patrimôniocomissão pelo Prefeito inovação e Tecnoiogia . . .e SuporteAdministrativo

L' rovimento m SecretariaMunici ai de ª"“ªºwíªãºªº
11511 DAIVS "”º " º ºficial de Gabinete ” Encarregado de Equipe H infraestrutura,Patrimoniocomissão pelo Prefeito Inovação e Tecnolºgia

e suporte Administrativo
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Símbolo] SituaçãoAtual do Cargo SItuaçiu Nºva do Cargo,, .Vªªª Ref. 'º Denominação Lotação Denominação Lotação

L' ' t Secretaria Munioi ai de Sºpemiªãº dº
11813 DAI-5 “”º, “T“/""lª"; ªí",: Oficial de Gabinete

' ãº &
Tema:; iª Encarregado de Equipe II infraestrutura,Patrimonioªºm'ªªªº "ª º 'º ª' º "“ªº ª e SuporteAdministrativo

L' ' t Secretaria Mun'C' ai de Sºpºwiªãºdº
i i , . . .11817 vixi-5 “”º, ºíºv'mlº"; ºfft Oficial de Gabinete

1 _ Tªm:; iª Encarregado de Equipe |I infraestrutura,Patrimoniocomissao pe o re ei o novaçao e g
e Supºrte Administrªtivº

L' , Supervisão de
11995 DAI-5 "”ª. “Tªmªr"? ºf"; ºficial de Gabinete Gabinetedo Secretario Encarregado de Equipe II iniraestrutura, Patrimonioªºm'ªªªº '“ º 'ª ª' º e SuporteAdministrativo

L, , : Supervisão de
11996 DAI-5 "”ª, Píºv'mlª"; ªí",“t Oficial de Gabinete Gabinetedo Secretario Encarregado de Equipe ii iniraestrutura,Patrimonioªºm'ªªªº Pº º 'ª ª' º e SuporteAdministrativo

Setor de Expediente, da

L. m m m
Divisão de Contabilidade e Supervisão de

12140 DAIVS "”ª, “_º [e Pªi _ Encarregado de Setor ii Orçamento,da Encarregado de Equipe || Infraestrutura,Patrimônioººm'ªsªº ªº º 'ª “º Coordenadoriade e SuporteAdministrativo
Administração e Finanças

Setor de Protocolo,da

i- »

t 3751333213“?dª ª“"ªwªªªº ªºcurs . _ .12153 DAI—5 Mª. ºff"/Wª" º “É Encarregado de Setor II ' ª Encarregado de Equipe ii infraestrutura,Patrimoniocomissao peio vreieito Humanos, da , . .
, e Suporte AdministrativoCoordenadoriade

Administração e Finanças

e

I ' " At id Ca o SituaãoNv uma oVªgz
simbo o/ Prºvimm .

situaçao ua o rg
_ , _

ç o a rg
Rei. Denominação Lotaçao Denominaçao Lotação

Setor de Prontuários,da . _
L'vre ro 'mento Divisão Admin'strativa da suºªw'sªº devi . , . . ,12164 DAI-5
' ,º. ª".“ Encarregado de Setor II

, Encarregado de Equipe II iniraesxrutura,Patrimoniocomissao pelo Prefeito « Coordenadoriade . A

s .
. . . E SuporteÃdmlnlãlfªtlvºAdministração e Finanças

Livre provimentoem
' E rr d E carre ' Coorden d ' d119& BAH comissão pelo

'
rica egado de Turma e Gªbinete dª Summª n

.

gado de Serviços
. .

a o_ria ev
Preieito,dentre servidores Limpeza publica Gerais Administraçao e Finanças
municipais
Livre provimentoem

11982 Diu-z comissão peio prefeito, Encarregado de Turma de Gªbinete dº Secretáriº Encarregado de Serviços Coordenadoriade.dentre servidores Limpeza Publica Gerais Administraçao e Finanças
municipais
Livre provimentoem

. . E . .
11985 MJ comissao peio

.
Incarregadvude Turma de Gªbinete dº Sumário Encarregado de serviços Coordenadoriade.Prefeito,dentre servidores Limpeza Publica Gerais Administraçao e Finanças

municipais
Livre provimentoem

* Sãn d . .
12044 DAM tªmlf pelº

.
Encarresadnde Turma .e Gªbinete dº Smetªnª Encarregado de Serviços CoordenadoriadePreieito,dentreservidores Conservação e Construçao Gerais Administraçao e Finanças

municipais

ler r ' t ' M ] Í ' '
11822 OAH ep_ovimen o em Auxiliar de Gªbinete Secretaria un c pal-de Encarregado de Serviços Coordenadoriade

comissao pelo Prefeito inovação e Tecnologia Gerais Administração e Finanças

L' v' * ' d E | '
11825 DAM ivre pro imento em Auxiliªr de Gªbinete SecretariaMuniclpzl. e ncarregadode Serv ços Coordenadoriade.

comissão pelo Prefeito inovação eTecnoiogia Gerais Admmlslraçan e Finanças
Livre provimentoem
m' " i “t , ' '

11947 BAH Co issao pelo Pre ei o Encarregado de Turma de
Gabinetedº Seam.“ Encarregado de Serviços Coordenadoriade

dentre servidores
municipais

Limpeza Pública Gerais Administração e Flnauças
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Folha 89_
Proc. Nº_01—437/20

=o Nogueira
1.274

| i'iiia c |
simbolo Situa " id : N ' “““"Vaga / Prºvimento .

çao Atua o argo
_ sltuação ova do Cargo

nei. Denominação Lotaçao Denomlnaçau Lotação R |: 1
Livre provimentoem

' ' | P ( 'to d o T m d ' '11953 OAH cºmmo DE º re ºl , Encarregª[o
.
e ur a de Gabinetedº Secretáriº Encarrega o de Serviços cooroenadoria de.dentre servidores Limpeza Publica Gerais Administração e Finanças

municipais

11838 DAM Livre provimentoem Auxiliªr de Gªbinete Secreta-ria Municipalde Encarregado de Serviços Supervisão de Gestão de
comissaopelo Prefeito inovação e Tecnologia Gerais Contratos

11828 DAI-2 Livre píovimento erri Auxiliar de Gabinete Secreta-ria Municipalde Encarregado de Serviços Supervisão de Execução-
comissao pelo Preieito inovaçao e Tecnologia Gerais Orçamentáriae Financeira

L. r , _ . . , o . . .11831 BAH me o ovimerito em Auxiliar de Gªbinete SecretariaMunlclpa- e Encarregado de Serviços Supervisão de Execução.comissão pelo Preieito Inovação e Tecnologia Gerais Orçamentariae Financelra

11340 BAH Livre provimentoem Auxiliªr de Gªbinete SecretariaMunicipal-de Encarregado de Serviços Supervisão de Gestãode
comissao pelo Preieito inovar,-aoe Tecnologia Gerais Pessoas e Capacitaçao

Livre provimentoem
' ' | d d d ' ' “ '12051 BAH comissao pe o

.
Encarrega o de Gªbinete dº Secretario Encarrega o e Serviços Supervisao de Gostar; de

Prefeitodentre Servidores Armazenagem Gerais Pessoas e Capacitaçao
municipais

Livre r ' t ri d d 5 rvi os " d Gestãod12047 DAI-2 .p_º'"'"º" º ª”? Auxiliarde Gabinete Gabinetedo Secretário
E Cªf'ªªª º e º ; suºªw'ªªº º

.

&

comissao pelo Prefeito Gerais pessoas e Capacitação

_
Livre provimentoem

' | P 6 * d d T ' d d ' 5 d *
12123 DAM comnssão De o re eito, Encªrregªfª e urma de Gabinetedº Smetªnª Encarrega o e Serviços SupeNis o e Gestaodedentre servidores Conservacao e Construção Gerais Pessoase Capacitaçao

municipais

&

Vª ª simbolo] mºv. situação Atual do Cargo situação Nova do Cargo5 Ref. Denominação Lotação Denominação Lotação
lere provimentoem

' i ' r d d S ' ' ' d G tã duma DA” comissãopeio Pre eito, Encarregado de uma _o Gªbinm dº Sumáriº Encarregado e erviços Supervisao e es o e
. dentre servidores Conservação e Construçao . Gerais Pessoase Capacitaçao

municipais
LÍVÍG Provimentoem

11956 DMZ
comissão pelo Prefeito, Encarregado de Turma de

Gabinetedº Sumário Encarregado de Serviços Supervisão de Gestão dedentre servidores Limpeza Publica Gerais Pessoas e Capacitação
municipais
Livre provimentoem

11971 DMZ
comissão pelo Prefeito, Encarregado de Turma de

Gªbinete dº Sumáriº Encarregado de Serviços Supervisão de Gestão dedentre seniidoros Limpeza Puoiioa Gerais Pessoas e CapãCitaçãu
municipais

Li r r ' t Secr taria Munlc' ai de Encarre ado de servi os Su ervisão de Gestãode11339 DAI-Z " 8. º_ºv'mª" ºem Auxiliar de Gabinete e
_

'º
. .

ª º p
.comissao pelo Preíelto inovaçao e Tecnologia Gerais Pessoas e Capacitação

Livre rovime : SecretariaMunici ai de Encarre ado de Servi os suªm/isª“ dºri11836 DAI-Z ,ª_ º ª",“ Auxiliar de Gabinete _
p

, .
ª ª infraestrutura,Patrimôniocomissao pelo Prefeito inovacaoe Tecnologia Gerais . . ,e SuporteAdministrativo

. . . Supervisão de' ' ' id ri d 511824 DAIVZ “"ª ªrºv'mªmº ª'“ Auxiliar de Gabinete Sªºrºlªr'ª Mªmºnª º E cªrregªdº ª "“ªºs infraestrutura,Patrimoniocomissãopelo Prefeito inovação e Tecnologia Gerais
e SuporteAdministrativo
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Anexa Il integrante do Decretonº 58.017, de 5 de dezembro de 2017

Cargas da SecretariaMunicipal de Inovação e Tecnología transferidas para o Quadrº Específico de Cargos de Provimentº em Comissão

Símbolo] , situaçãoAtual do Cargo situação Nova do CargoVaga Provimento , _ . "Ref. Denomi açao Lotação nenominaçao Lotação

Livre provimentoem
' ' f ' T d T d 'f' d C r os12107 DNQ comissao pelo Pie eito, Encarregado de urina de Gªbinete dº Secretáriº Encarregado e urina e Quadro-Especi ico e a .;

dentre servidores Conseniaçãoe Construçao Conservação e Construção de Provimentoem Comissão
municipais

Livre provimentoem'" IP ', ddT , E ddeTrm dEeE'fiCnd aos11986 DAI—Z
comissao pp 0 refeito Encarregã [o

.

:! uma de Gabinetedº Secretário ricarrega vo
'

u a de Qua ro. sp I e C rg-dentre servidores Limpeza Publica Limpeza Pubiica de Provimentoem Comissao
municipais

Livre provimentoem
' * I d d , Encar d d oadro E irico de Car os12054 DAI-Z ººm'fªªº “ª º ,

E"“ªrrªªª º ª Gabinetedo Secretario "ªªª “ ª º
.
”ªº ª.Prefeitodentre servidores Armazenagem Armazenagem de Provimentoem Comissao

municipais

Livre provimentoem

11953 DNQ comissãopelo Prefeito, Encarregado de Turma de
Gªbinete dº Secretáriº Encarregado de Turma de Quadro-Especíâcu de Cargos

dentre servidores erpeza Publica Limpeza Publlca de Provimentoem Comissão
municipais

Livre provimentoem
'55' | P 't , . . uadro Es c'r d C s12017 DAI—Z “"'" ªº “,ª “ 'ª' º Encarregado de Tráfego Gabinetedo Secretário Encarregado de Tráfego º

,
"ª ' 'ª" º ªmªdentre servidores de Provimentoem Comissão

municipais

1

vª ª simbolo] Pm SituaçãoAtual do Corgo SituaçãoNova do Cargo3 Ret. Denominação Lotação Denominação Lotação
Livre provimentoem

issão 1 P Íeít , rre ad d | va . , , d d d r12055 BAH com pe o re o Erica
.
g" o e a gem e Gªbmm dº Secretªriº Encarrega o e lavagem e Qua ra-Especl ico de cargosdentre servidores iubnficaçao iubrificaçao

A
de Provimentoem Comissao

municipais
Livre provimentoem

. _ | P .
, d d , . , .

12089 DAI-2 comissao pe o refeito Encarrrega o e serviços Gªbinete do Secretário Encarregado de Serviços QuadroEspecificode Cargosdentre servidores de Eletricidade de Eletricidade de Provimentoem Comissao
municipais
Livre provimentoem
com' " | P feito, E d d rv' ,, ' '12095 BAH issao pc o re ncarrega o e se iços Gabinetedº Secretariº Encarregado de serviços Quadro-Especifica de cargosdentre servidores mecanicos mecanicos de Provimento em Comissao
municipais
Livre provimentoem
omissão ei Pref 't , Encarr '

, , ,
' '12013 BAH c o. o ei o egado de serviços Gªbinete dº Secretªriº Encarregado de serviços Quadro-Especifica de cargosdentre servidores mecanicos mecanicos do Provimentoem Comissao

municipais
Livre provimentoem
comissão ei Pr ( 't , Enc rr T d "121“ MH p. o e er o a egado de urma _o Gªbinete“ Secretª,“ Encarregado de Turma de QuadroAEspecilim de Cargosdentre servidores Conservação e Construçao Conservação e Construção de Provimentoem Comissão
municipais
Livre provimentoem

. a | . ,
12111 BAH comiss o pe o Preieito, Encarregado de Turma de Gabinetedº Secretáriº Encarregado de Turma de Quadro-Especflco de Cargosdentre servidores Conservaçao e Construçao Conservaçao e Construçao de Provimento em Comissão

municipais
Livre provimentoem
comissão eio Prefeito, Encarre ado de T rma ,

'12121 DAI-2 p g u de
Gabinetedº Secretário Encarregado de Turma de QuadroEspecifica de Cargos

dentre servidores
municipais

Conservação e Construção Conservação e Construção de Provimento em Comissão
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Folha 90
Proc. Nº_01—437/20 8

SituaçãoNova do CarlaÃ'íº Sªlºmãº Nºgueirªsímhoio/ , situação Atual do CargoVaga Provimento
_ _ . . .Rel. Denominação Lotaçao Denominaçao Lotaçao p :Livre provimentoem

' ' | P ( '
, d d T , . d d '

12112 DAM comissao pe o re eito Encarrega -a e uma de Gabinetedº Secretªriº Encarrega _o de Turma de Qua ro-Especlflco de Cargosdentre servidores Conservaçao e Construçao Conservaçao e Construçao de Provimentoem Comissão
municipais
Livre provimentoem

12115 DNQ Cºmissãº Pelº Prºfeitoi Encarregado de Turma de Gabinetedº Secretário Encarregado de Turma de Quadro-Específico de Cargosdentre servidores Conservaçao e Construção Conservaçao e Construçao de Provimentoem Comissao
municipais
Livre provimentoem

' ' | P t '
, d d T r

_
'

12125 DMZ comissao pe o re eito Encarrega_n e ii ma de Gªbinete dº Secretªrio Encarregado de Turma de [luzdmAEspeclfiCo de cargosdentre servidores Conservaçao e Construçao Conservaçao e Construçao de Provimentoem Comissao
municipais
Livre provimentoem

' i ' E d E r d ' d11973 DAM
comissão pe o Prefeito, ncarregado de Turma e Gªbinete dº Sumáriº nca regado de Turma e QuadrolEspecificn e cargosdentre servidores Limpeza Publica Limpeza Publica de Provimentoem Comissao
municipais
Livre provimentoem

' ã | P ' , .
11962 º,“ comiss o pe o refeito encarregadode Turma de

Gªbinete dº Secretáriº Encarregado de Turma de Quadro-Especiâco de Cargosdentre servidores Limpeza Publica Limpeza Publica de provimentoem Comissao
municipais
Livre provimentoem"in', ddT ddTr dE'11976 DAM comissaope o re eito Encarrega o

.

e urma de
Gabinetedº Secretáriº encarrega o

.

e u ma de Qua ro. specirico de cargosdentre servidores Limpeza Publica Limpeza Publica de Provimentoem Comissao
munlCipaís
Livre provimentoem
m' ( 'K , E d

. E T 'f'11945 BAH co um pelo Pre ei o ncarregado de Turma e Gmmmdº Secretáriº ncarregadode urina de QuadrolEspeci ICO de Cargos
dentre servldores Limpeza Publica : Limpeza Publica , de Provimentoem Comissao
municipais

3

va ª simbolo] “wimen“, situaçãoAtual do Cargo situação Nova do Cargoª Net. Denominação Lotação Denominação Lotação
Livre provimentoem

12063 DAM comissãopelo Prefeito, Encarregado de lavagem e Sªbine“ do Sumáriº Encarregado de lavagem e QuadrolEspecífkade cargos
dentre servidores lubrificaçao , lubrineação de Provimentoem Comissão
municipais
Livre provimentoem

' " 't ti E c T T d d c11941 BAH comissaopelo Prefei o, Encarregado de Turma e Sªbine“ do Secretáriº n a regadode urina e Quadro-Especlficn e argosdentre servidores Limpeza Publica Limpeza Publica de Provimentoem Comissao
municipais
Livre provimentoem

11536 BAH comissãopelo Prefeito, Encarregado de Turma de
Gabinetedº Secretáriº Encarregado de Turma de QuadrolEspecmco de cargosdentre servidores Limpeza Publica Limpeza Publica de Provimentoem Comissao

municipais
Livre provimentoem

,' “ 't d d ' d c12045 DA“ comissao pelo Prefei o, Encarregado de Turma o Gªbinete dº Secretáriº Encarregado de Turma e Quadro-Espetifico e argosdentre servidores Limpeza Publica Limpeza Publica de Provimentoem Comissao
municipais
Livre provimentoem

' * '
, d E «'11954 DMZ comissao pelo Preleito, Encarregado de Turma de

Gabinetedº Secretªríª Encarregado de Turma de Qua ro. spec ico de Cargos
dentre servidores Limpeza Publica Limpeza Publica de Provimentoem Comissão
municipais
Livre provimentoem

' ' ' E E d E '
12132 uma comissao pelo Prefeito, ncarregadode Turma de Gªbinete dº Secretáriº ncariegado de Turma de Que foi specinco de cargosdentre servidores Conservaçao e Construçao Conservaçao e Construçao de Provimentoem Comissao

municipais
Livre provimentoem"IPf', ,. add adETo L'12055 DAI-2 comissaope o ie eito Encarregado de

Gªbinete dº secretªm Encarr ga o e Qu ro speci ia de Ca gosdentre servidores Armazenagem Armazenagem de Provimentoein Comissao
municipais

1.274
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Simbolo] SituaçãoAtual do Cargo situação Nova do CargoVª ª Provimento . ,. .ª net. Denominação Lotagao Denomlnaçao Lotaçao
Livre D'OVÍÍVIEHIOem

' ã i Pr tei , r , Encarre ado de uadro Es ecirico de Car os12050 DAI-Z ”mªs º ”?º º 'º Em regadodº Gabinetedo Secretário ª º
.

P .ªodentre servidores Armazenagem Armazenagem de Provimentoem Comissao
municipais
Livre provimentoem

' a | P t 't , , . En ad d uadro Es ecmco de Car as12052 DAI-2
comiss a pe o re ei 0 Encarregado de Gabinetedº Secretario carreg u e Q

.
p

'
g—

dentre servidores Armazenagem Armazenagem de Provimentoem Comissao
municipais
Livre provimentoem
m' | P f '

, . . . . uadro Es ecmco de Car os12059 DAI-Z ªº “Sãº º? º 'ª ªº Encarregado de Carpintaria Gabinetedo Secretario Encarregado de Carpintaria º ,
º

. ª.dentre servidores de Provimentoem Comissao
municipais
Livre provimentoem

' " i 't , . . , . , adro Es ec'i'c de Car os12050 DALI ººm'ªªªº ºf'º Prº º' º Encarregado de Cozinha Gabinetedo Secretario Encarregado de Cozinha º"
,
º ' ' º

, 3.dentre servidores de Provimentoem Comissao
municipais
Livre provimentoem

' a | P i '
, , , uadro Es ecifico de Car os12057 DAI»2 cºm“ º ”É º "3 ª'tº' Encarregado de Máquinas Gabinetedo Secretario Encarregado de Maquinas º

,
º

, ª,dentre servidores de Provimento em Comissao
municipais
Livre provimentoem

' ' P t *i
, ad E cinco de Car os12059 DAI-2 ººm'ªªªº pelº 'º º' º' Encarregado de Máquinas Gabinetedo Secretário Encarregado de Maquinas ºu 'º ª" ,ª,dentre servidores de Provimentoem Comissao

municipais
Livre provimentoem" "t, . . . , adoE 'rodeCaros12068 DAIrZ “mªs“ "flº "ª e' º Encarregado de Máquinas Gabinetedo secretário Encarregado de Máquinas º" '

,
Spª" ": “,dentre servidores de provimentoem Comissao

municipais

5

vªgª simbolo] Prºvimentº SituaçãoAtual do Cargo
_

SituaçãoNova do Cargo
_Ref. Denominação Lotacao Dennmlnação Lotaçao

Livre provimentoem
' ' i P feito, . . . uadro ' C12057 DAIrZ ªºm'ªªªº “? º 'º Encarregado de Máquinas Gabinetedo Secretario Encarregado de Máquinas º ,Eªººº'r'cº ªº ªfªºªdentre servidores de Provimento em Comissão

municipais
Livre provimentoem
comssao i P t 't , . . ,. _

ti E ec'f'e d c12074 DAI-2 ' ª? º 'ª ª' º Encarregado de Marcenaria Gabinetedo Secretario Encarregado de Marcenaria m'ª 'º. ªº ' ' ª ª ªfªºªdentre servidores de Prowmentoem Comissão
municipais
Livre provimentoem
comlss"o | P i 't , . . , , , dro Es cir d12085 DAI-2 ª º'?“ º 'ª º' “ Encarregado de Serralheria Gabinetedo Secretario Encarregado de Serralheria quª

.
”ª 'º“ ª Cªfºfºdentre servidores de Provimentoem Comissao

municipais
Livre provimentoem
comissão eio Preieito, . . , d E ?12021 DAIAZ ”, Encarregado de Traiego Gabinetedo Secretario Encarregado de Tráfego quª 'º, ”ºº' 'nº dº Cªfºfºdentre servidores de Provimento em Comissao
municipais
Livre provimentoem
comissão eio Prefeito, , , , r '

12099 DAI-2 ”, Encarregado de Traiego Gabinetedo Secretario Encarregado de Trafego quªd “,ªªºªº'mº dª cªf'ªºsdentre servidores de Provimento em Comissão
municipais
Livre provimentoem

'são eio Prefe'to, ,
,

12100 DAI—2 ººm' ” '
Encarregado de Trafego Gabinetedo secretario Encarregado de Tráfego quªd'OFSpEC'Mºdº cªrªgºdentre servidores de Provimento em Comissao

municipais
Livre provimentoem
comissão eio Prefeito, .

'
12101 DAIVZ p. Encarregado de Tráfego Gabinetedo Secretário Encarregado de Tráfego quªd” Esªºº'nªº de Cªsºs

dentre servidores
municipais

de Provimento em Comissão
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ão Nogueira
1.274

Simbolo] , SltuaçãuAmal do Cargo SltuaçãnNova do Cargo ' ' “' '
Vaga Provtmenm . . . . ..Ref. Denominaçao Lotação Denominaçao Lobaçao R |:

Livre provimentoem
's “ i P i 't , . .

*

12102 DAIrZ “ºm' ªª“ ”? º 'º º' º Encarregado de Tráfego Gabinetedo Secretario Encarregado de Tráfego ºªªª'º,ºªººª'"ªº dª Cª,?”dentre servidores de Provimentoem Comissao
municipais
Livre provimentoem

' - | P reito, , . ,. , E ir12103 DAI-2 cºmº“ º? º 'º Encarregado de Trafego Gabinetedo Secretario Encarregado de Trafego quªdrº. ºpen "º dº Carsgs
dentre serwdores de Provimentoem Comissao
municipais
Livre provimentoem

co'"IPf't, . . . TdC11104 DAIrZ “”ªº º? º 'ª ª' º Encarregado de Traiego Gabinetedo Secretario Encarregado de Trafego ºªªd'ºvªªpªº '“ º ªfª'fªdentre servidores de Provimentoem Comissao
municipais '
Livre provimentoem
comissão eio Preie'to, , . . . , uad o '

12105 DAI-2 “, '
Encarregado de Traiego Gabinetedo Secretario Encarregado de Traiego º ' ,Eªºªº'ªººdº Cªfºfº

dentre servrdores de Provimento em Comissao
municipais »

Livre provimentoem
comissão io Prefe'i , . . . , d E ir12015 DAI-2 ”? ' º Encarregado de Trafego Gabinetedo Secretario Encarregado de Traiego quª 'º. ªº" 'º“ dª cªrª"dentre servidores de Provimento em comissão
municipais
Livre provimentoem

' " | P ( 't '
1zu1s DAI-2 ººm'ªªªº ”? º 'º º' º' Encarregado de Tráfego Gabinetedo Secretario Encarregado de Tráfego “"ª““.ªs'ªºº'ªºº ªº Cªfª“?

dentre servidores de Provimentoein Comissao
municipais
Livre provimentoem
o ' " 1 P ' 't , , . .

'
11015 DAirz . º ""”ªº º? º 'ª e' º Encarregado de Trafego Gabinetedo Secretário Encarregado de Tráfego quªdrºlªªpºª'r'ºº dºCªfª?dentre servidores de Provimento em Comissao

municipais

7

si b | I d na
vaga

m o o/ Prºvimentº SituaçãoAtira o rgo SituaçaoNova do cargo
.Ref. Denominação Lotação Denominaçao Lotaçao

Livre provimentoem
c ' " I '

, , . , . o E ir12018 DAI—Z ºm'ªªªº ”? º "“ª"” Encarregado de rraiego Gabinetedo Secretario Encarregado de Tráfego º“ 'º, “ªº 'º“ dª ºª'ªí”dentreservidores . , . . de Provimento ern Comissao
municipais
Livre provimentoem'- IPrefe'n, . ,. d E ir dc12077 DAI-2 ººm'ªªªº "? º " Encarregado de Pintura Gabinetedo Secretario Encarregadode Pintura quª 'º. ”ªº '“ º ªfªªiªdentre servidores do Provimentoem Comissao
municipais
Livre provimentoem'ãIPf', . . ,. Eirdc12076 DAI-2 “”""“ º º'? º 'º “'º Encarregado de Pintura Gabinetedo Secretario Encarregado de Pintura quªdrº. ”ªº 'ª" ª ª_"ª'fª
dentre servidores de Provimentoem Comissao
municipais
Livre provimentoem

' a 1 P t *

, , , , . E T d12075 DAi-Z cºm“ º º? º 'ª ª“ Encarregado de Pintura Gabinetedo Secretario Encarregado de Pintura Quªd”. ”ªº 'º" ª Cªrªí”
dentre servidores de Provimentoem Comissao
municipais
Livre provimentoem

12080 DNQ
comissao pero Prefeito, Encarregado de Pintura de Gªbinete dª Sumáriº Encarregado de Pintura de QuadroEspeciiicode Cargos
dentre semidores Veiculos veicuios de Provrmento em comissao
municipais
Livre provimentoem

12031 BAH comissao pelo Preieito, Encarregado de Pintura de Gabinetedº Sumáriº ncarregadode Pintura de QuadrovEspeCilico de cargos
dentre servidores Veiculos Veiculos de Provimentoem Comissao
municipais
lere provimentoem

' ' E r d d T '
11975 BAH comissao pelo ncarregadode urma de

Gªbinete dº Secretáriº Encarrega o e urrna de QuadroEspecinco de Cargos
Prefeitº,:ienlre servidores
municipais

Limpeza Pública Limpeza Pubiica de Provimento em Comissão
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RECEBIDO
Comissão de Constituição. Justlça
e Leglsiaç o Participativa

RF
Ima Gasparoffo "

. 11.272

No Noor. IA Nobre Vor—0%marPara Relªtar.
Saiu da Comiulo eleô Constituiçlo, Juuiça .
Logiihçâo PliniciEm !Q'I

v

P nte
Obs. O prazo para «| "estação é de 8 dias.
no? lmrmos do 5 3' d nigo 63 do R. |.

— » m...“; cmmm“ML DE SAO

HSPAu-LOÍ

&

!

SETOR CªO PRCCES-;0 LEGiSLAT IVO

& EM ªlgzºlª & AO kW.—3)

' POR 333239

0,SAÍDADAMO/B AS R5 Hco ASS/_:«M

REDIS TRÃBUIDO
M Nobre Vereador IA Nobre Von-dor.

ENL ºAuzg .

Sala da Comnssao de nstituiçâo. Justiça .
LegisI-ãºªlmmyam.! % lg)

Presi
Obs. O prazo

szggfwe
& estação é de & dino,

nos termos do igo 63 do RI
ECEBIDO NA PROCURALORM

SETOR DO Him;

ÍR?
ª ,
ã EMM-Limª A0— A&M

: FORM
“ÉÉÍDAJO/ÁQ/UYÁS 17, H 00 Ass. M

Seguem) juntado(s), nesta data, documento(s)

e papel de informação rubricado(s) sob folha(s)

Q'L ,Em Lís/pl Iªª'|

S'?" :.. .: Lim Gas arotto' '-
. ....JGPÁZ
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CÁMARA MUNICIPAL DE

Papel para informação, rubricado como folha nº 92

do processo nº 01—0437 de 2018, em 28/01/2019

Redistribujdo
Ao Vereador / A Vereadora

M o kom! war LÁ o
Para relatar.
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e
Legislação Participativa.

Em 1963 lºcªl (ª

Presid/eme/
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RECEBADO NA PROCURADORIA DA CAMARAMUNICIPAL DE SÃO PAULO

SETOR DO PROCESSO LEGlSLATlVO

WJ— HSEM

RÍEÍÉÍBÚ 3523

Mjõº <> to

SAÍDA: ªwªy: 55 ªkª?
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